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RESUMO

FERNANDES, P. F. T. Escalas da forma urbana - estudo morfológi-
co na Avenida Rio Branco. 2017. 231 f. Trabalho Final de Graduação. 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2017.

O trabalho realiza um estudo morfológico e programático para a área 
delimitada pelo perímetro do Projeto de Intervenção Urbana (PIU) Rio 
Branco. Por meio de aproximações sucessivas, lida com diferentes esca-
las e com a relação entre elas, buscando compreender os fatores deter-
minantes da forma urbana.

A aproximação de escala permitida pelo PIU, bem como a abrangência 
de seu escopo, possibilitam que o estudo morfológico e programáti-
co se apresente como uma entrada de pesquisa e a metodologia da 
Morfologia Urbana é utilizada para se compreender a forma urbana lo-
cal e os processos que a moldaram. 

Posteriormente, o processo inverso é realizado, por meio de ensaios 
projetuais para quatro quadras do perímetro. O desenho é utilizado 
como instrumento de pesquisa em busca de soluções mais inclusivas 
e coerentes com as preexistências, que ativem as relações latentes ao 
invés de negligencia-las. O raciocínio projetual é descrito a fim de elu-
cidar os fatores levados em conta, os quais podem embastar propostas 
de leis e projetos urbanos.

Palavras chave: projeto de intervenção urbana, morfologia urbana, for-
ma urbana, desenho urbano





ABSTRACT

FERNANDES, P. F. T. Urban form scales - a morphological study 
at Avenida Rio Branco. 2017. 231 f. Trabalho Final de Graduação. 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2017.

This work consists in a morphological and programmatic study for the 
area delimited by the perimeter of the Projeto de Intervenção Urbana 
Rio Branco (PIU). Through successive approximations, it deals with 
different scales and with the relation between them, in an attempt to 
understand the determining factors of the urban form.

The scale approximation made possible by the PIU - as well as the 
amplitude of its scope - allows the morphological and programmatic 
study to be presented as a research input and the Urban Morphology 
methodology is used to comprehend the local urban form and the 
processes responsible for shaping it.

Subsequently, the inverse process is done through design studies for 
four blocks inside the perimeter. Design is used as a research tool 
to achieve more inclusive and coherent solutions when it comes to 
preexistences, in a way that latent relationships would gain momentum 
instead of being left idle. The project reasoning is described in order to 
elucidate the factors taken into account, so that this work might support 
future proposals for urban projects and laws.

Key words: projeto de intervenção urbana, urban morphology, urban 
form, urban design
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INTRODUÇÃO

	 O que determina a forma urbana? Esta é principal pergunta 
deste Trabalho Final de Graduação, que realiza um estudo morfológico 
e programático para o perímetro do Projeto de Intervenção Urbana (PIU) 
Rio Branco. Por meio de aproximações sucessivas, lida com diferentes 
escalas e com a relação entre elas, buscando compreender os fatores 
determinantes da forma urbana.
	 O percurso deste trabalho não foi linear. Começou do anseio 
de estudar, através do desenho de arquitetura, maneiras de ocupar a 
cidade que sejam mais interessantes do ponto de vista urbanístico.
	 A relação entre o espaço público e o privado sempre foi uma 
questão central na arquitetura e no urbanismo. Na construção de São 
Paulo, porém, ela se manifestou na forma de negação de um pelo outro, 
resultando em uma cidade com grandes problemas sociais e urbanísti-
cos. Algumas iniciativas atuais indicam o fortalecimento de um movi-
mento contrário a esta ocupação usualmente implementada. O espaço 
público - e sua relação com o privado - tornou-se o protagonista de 
resoluções públicas e de ações populares de ocupação e apropriação. 
É uma corrente brasileira que adere a iniciativas mundiais de mesmo 
cunho, que em suas aproximações revelam a necessidade de se rein-
ventar as cidades contemporâneas. 
	 Se queremos uma cidade mais inclusiva e com espaços públi-
cos receptivos, não podemos continuar construindo-a da mesma manei-
ra e a arquitetura e o urbanismo devem fornecer respostas. Tendo isso 
em mente, busquei um objeto de estudo que me permitisse explorar 
soluções, principalmente do ponto de vista da arquitetura, por envolver 
uma escala com que gosto de trabalhar. Foi, então, que cheguei no 
Projeto de Intervenção Urbana da Rio Branco.
	 O Projeto de Intervenção Urbana (PIU) é um instrumento de 
ação sobre o território que permite uma aproximação na escala de in-
tervenção, apresentando-se como uma alternativa interessante para o 

planejamento e a reordenação da cidade. Apesar de estar contemplado 
em legislações anteriores, foi no Plano Diretor Estratégico de 2014 que 
adquiriu mais protagonismo e, desde então, em torno de dez PIUs já 
foram propostos.
	 É por conta desta possibilidade oferecida pelo PIU que escolhi 
trabalhar com o PIU da Av. Rio Branco, somado o fato de ele lidar com 
uma região com qualidades e deficiências que enriquecem a discussão: 
o bairro de Santa Ifigênia, mais especificamente os quarteirões lindeiros 
à Avenida Rio Branco, entre o Largo do Paissandú e a Avenida Duque 
de Caxias. Trata-se de um local com grande potencialidade de trans-
formação, frente à quantidade de terrenos e imóveis subutilizados, e 
que, por isso já foi objeto de diversos objetos de intervenção. Ao mes-
mo tempo, apresenta problemas sociais manifestados nas ocupações 
irregulares por movimentos de luta à moradia e na alcunha atribuída à 
região: Cracolândia. São questões que precisam ser enfrentadas de ma-
neira cuidadosa, inclusive para que o patrimônio arquitetônico e cultural 
sejam respeitados.
	 Conforme estudava o bairro, o PIU e os projetos propostos an-
teriormente para a área, principalmente por dar enfoque na interação 
entre edifício e cidade, a maioria das reflexões convergiam para um 
assunto: a forma urbana. Do ponto de vista das edificações, é na volu-
metria que ocorre a manifestação mais concreta de uma legislação ou 
de um projeto urbano. A implantação no terreno, com recuos ou não, 
a relação com os vizinhos e com a quadra, o gabarito, o uso, para além 
de decisões de projeto, são manifestações atreladas à regulamentação 
da cidade - por meio do Zoneamento, da Lei de Uso e Ocupação e do 
Código de obras - ou à determinações de um projeto urbano específico. 
Sendo este o caso, pode-se acrescentar o modelo financeiro do mesmo, 
grande parte das vezes associado à contrapartida para se poder contar 
com mais área construída, via outorga onerosa.
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	 Enquanto pensamos no espaço intralote, estamos paralela-
mente construindo nossas cidades. Para cada escolha referente à forma 
do edifício há um resultado no espaço público. Há recuo frontal? O uso 
é misto? O gabarito é muito alto? Foi aberto algum percurso na quadra? 
Uma cidade construída por edifícios de uso misto, sem ou com poucos 
recuos, é bastante diferente daquela composta por edifícios isolados ao 
centro do lote e de uso exclusivamente residencial.
	 Ao estudar a forma das edificações e da cidade, encontrei res-
paldo na Morfologia Urbana, campo de pesquisa com metodologias 
próprias, ainda pouco presentes no Brasil. Uma obra se destaca no 
território nacional, Fundamentos de Morfologia Urbana, das pesquisa-
doras Staël Pereira Costa e Maria Manoela Gimmler Netto. Encontrei 
nesta uma fundamentação para o meu trabalho, que foi organizado 
com base na metodologia apresentada pelas pesquisadoras.
	 Tal metodologia embasou, principalmente, a primeira parte do 
trabalho. Por meio de uma análise que reúne fatos históricos, políticos, 
econômicos e culturais, são investigados os processos que moldaram a 
forma urbana no perímetro em questão.
	 Na segunda parte, o processo é inverso: por meio de ensaios 
projetuais, em algumas quadras são experimentadas volumetrias conve-
nientes para se lidar com as deficiências e potencialidades encontradas 
no local. É um trabalho, portanto, que lida com diferentes escalas da 
forma urbana.
	 O estudo morfológico e programático é apresentado como 
uma possível entrada para o PIU, dentre as tantas que ele possibilita. O 
objetivo final não é fornecer uma resposta, não é propor uma solução 
para o PIU. O trabalho busca demonstrar a variedade de condicionan-
tes da forma urbana que deveriam ser levadas em consideração na 
elaboração de uma lei ou de um projeto urbano em vistas de se cons-
tituir relações de colaboração entre os espaços públicos e privados. 
Apresenta-se, portanto, como uma contribuição.



Imagem 01: Foto 
aérea de 2004 com 
o perímetro do PIU 
destacado. Fonte: 
Geosampa.
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PARTE I
Reúne os estudos morfológicos desenvolvidos para a compreensão 
dos processos que moldaram a forma urbana local. Primeiramente, é 
apresentada a metodologia utilizada e, em seguida, o estudo organizado 
em períodos morfológicos.
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SOBRE MORFOLOGIA URBANA

Morfologia: 1 estudo da forma, da configuração e da estrutura exter-
na da matéria 2 estudo da configuração e da estrutura externa de um 
órgão ou ser vivo (…) 3 GEOMORFOLOGIA 4 GRAM LING estudo da 
constituição das palavras e dos processos pelos quais elas são construí-
das a partir de suas componentes, os morfemas (…) m. social SOC es-
tudo comparativo dos sistemas estruturais de diferentes comunidades.
(HOUAISS; VILLAR, 2001, p.1961)

	 A definição acima foi retirada do Dicionário Houaiss da Língua 
Portuguesa, que já foi considerado o mais completo dicionário bra-
sileiro. O termo morfologia, definido, resumidamente, como o estudo 
da forma, é atribuído para as áreas da botânica, da Geomorfolgia, da 
Lingüística e, por último, das ciências sociais. Não é feita nenhuma 
menção quanto à Morfologia Urbana.
	 Tal fato pode ser visto como um reflexo da pequena quanti-
dade de estudos desenvolvidos na área da Morfologia Urbana no Brasil. 
Há diferentes linhas de pesquisa - paisagismo, desenho urbano, sintaxe 
urbana, planejamento urbano - que a abordam de alguma maneira, 
porém são poucos os casos em que ela aparece como metodologia 
central dos estudos. É uma situação bastante diferente da observada 
em países europeus, onde a Morfologia Urbana é bastante ampla e ex-
plorada.
	 Neste contexto, o trabalho das pesquisadoras Staël de 
Alvarenga Pereira Costa e Maria Manoela Gimmler Netto se destaca por 
colocar a Morfologia Urbana no centro de estudos realizados na UFMG, 
onde há, inclusive, laboratórios de pesquisa focados neste campo de 
estudo.
	 Este trabalho encontrou na citada metodologia uma ferramenta 
bastante pertinente para realizar a leitura urbana que se objetivava. Por 

este motivo, está embasado no livro Fundamentos de Estrutura Urbana, 
de autoria das pesquisadoras. Além de dissertar sobre a definição da 
metodologia, o livro demonstra sua aplicação em um estudo de caso, 
com base em duas vertentes: a Escola Inglesa e a Escola Italiana.

	 As autoras iniciam a definição da Morfologia Urbana da mes-
ma forma que este capítulo: trazendo trechos de dicionários, com con-
teúdos muito semelhantes ao apresentado acima. Se morfologia é o 
estudo da forma, Morfologia Urbana seria, então, o estudo da forma 
das cidades. Entretanto, ao longo do desenvolvimento deste campo de 
estudo, outras noções foram acrescentadas ao conceito. Introduziu-se a 
variável tempo, isto é, a noção de processo. Desta forma, a Morfologia 
Urbana configurou-se como “o estudo da forma urbana, consideran-
do-a um produto físico das ações da sociedade sobre o meio, que vão 
edificando-o, ao longo do tempo” (PEREIRA COSTA, GIMMLER NETO, 
2014, p.31).
	 O termo é muitas vezes utilizado para se referir a questões da 
forma urbana e sob uma visão bidimensional. As autoras reforçam que 
os métodos da morfologia urbana contêm um “papel interativo, tridi-
mensional, tripartite de forma, função e desenvolvimento” (idem, p.24). 
Há, então, duas entradas: a análise formal e a temporal; o estudo da 
forma, de sua variação no tempo e dos processos que a moldaram.

	 “(…) pode-se verificar que a forma urbana surge como um reflexo 
das ações políticas, sociais e econômicas ao longo do tempo e que esses 
aspectos são relevantes na análise do seu reflexo atual, a paisagem con-
temporânea. Este procedimento a reconhece como decorrente de um 
longo processo de adaptação e ajustes, efetuados pelos agentes da sua 
transformação” (idem, p.24).
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estudos da Morfologia Urbana, é também essencial que os agentes 
deste processo sejam identificados. De uma forma ampla, o agente de 
transformação das cidades é a sociedade.
	 Por se referir ao solo edificado, tem como objeto de estudo as 
construções, as edificações, os parcelamentos e os espaços livres. O ato 
de parcelar o território, organiza-lo em quadras, quarteirões e lotes, jun-
tamente com o ato de implantar uma edificação no solo urbano, são a 
manifestação de uma intenção e uma demanda da sociedade. Intenção 
esta que, ao longo da evolução humana, foi regida por leis e aspectos 
regulatórios para uso e ocupação do solo.
	 Cita-se como um exemplo os loteamentos residenciais típicos 
das cidades brasileiras no século XX, decorrentes de códigos de obras 
dos anos 1930 a 1950. O traçado ortogonal, com lotes regulares ocupa-
dos por uma edificação de um a dois pavimentos e com recuos frontal, 
laterais e de fundo, refletem a preocupação referentes à insolação e 
ventilação, atreladas à ideologia do sanitarista em voga na época.
	 Outro exemplo citado pelas autoras é o dos assentamentos 
precários em áreas periféricas da cidade. Neste caso, trata-se de um 
caso de omissão, pois raros são os controles exercidos pelos órgãos 
públicos, que se restringem à consolidação do parcelamento e do siste-
ma viário para a provisão de infraestrutura. E isso ocorre somente após 
longos períodos de sua existência.

	 Dessa forma, percebe-se que a forma urbana traduz o registro da 
história das ações civis e públicas e que delas pode-se apreender qual 
ideologia norteou a ocupação do solo ao longo do tempo. Nesse sen-
tido, a forma urbana é consolidada por meio de camadas históricas so-
brepostas. Essa visão da cidade como um acúmulo de camadas e como 
receptáculo da história corresponde ao que se denomina de “palimpses-
to” (idem, p.32).

	 A noção das cidades como um palimpsesto foram introduzi-
das por Michael Robert Günter Conzen, cujos trabalhos são a principal 
base teórica da Escola Inglesa. Segundo ele, a forma urbana seria a con-
solidação de camadas históricas que vão se sobrepondo, muitas vezes 
apagando as anteriores. E, segundo as autoras, a Morfologia Urbana 
proporciona os instrumentos necessários para se “dissecar as camadas 
da forma urbana e os diversos aspectos estruturantes das ações da so-
ciedade ao longo do tempo, para se estabelecer um determinado pro-
duto, a forma urbana e o seu dinamismo” (idem, p.32).
	 A Escola Inglesa de Morfologia Urbana tem como essência 
de suas análises o reconhecimento da paisagem urbana como produ-
to da ação social e estuda como esta ocorreu algo longo do tempo. 
Portanto, a análise morfológica deve incluir a avaliação física do local, 

Fonte:http://www.lavanguardia.com/local/barcelona/20160905/4167150975/asi-es-primera-su-
permanzana-poblenou-barcelona.html

Fonte: https://noomuu.wordpress.com/2017/01/12/dejar-huella/

Imagens 02 e 03: 
Duas cidades cujas 

formas urbanas foram 
condicionais por 

processos bastante 
diferentes: a forma 

urbana de uma grande 
área de Barcelona é 

resultado do projeto 
urbano de extensão 

da cidade, elaborado 
em 1860 por Cerdá. 

Por outro lado, a 
forma urbana de Siena 

desenvolveu-se mais 
espontaneamente, 

tendo como principal 
condicionante a 

organização de suas 
construções em 

função dos percursos 
e dos espaços 

públicos, ocupação 
típica das cidades 

italianas.
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- da forma urbana, tendo como objeto de análise a construção privada, 
esta metodologia mostrou-se pertinente.
	 Entretanto, também foram levados em conta aspectos da 
metodologia da Escola Italiana, conforme fosse julgado relevante. 
Construiu-se, assim, uma metodologia própria, em função das carac-
terísticas da região e dos objetivos do trabalho. Conforme as próprias 
autoras afirmam no livro, são “infinitas possibilidades de pesquisa ofere-
cidas pela aplicação do método” da Morfologia Urbana (idem, p.25).

mas também as transformações urbanas e as dinâmicas sociais que o 
moldaram, tendo como objeto o sistema viário, as quadras, os lotes e as 
edificações.
	 Sua metodologia organiza o estudo em períodos morfológicos, 
intervalos de tempo em que processos econômicos, políticos e sociais 
produziram um certo padrão de ocupação. Cabe à análise construir o 
processo evolutivo para buscar nas formas existentes os elementos que 
as originaram e as modificaram, interpretando-as.
	 A evolução da forma urbana ao longo do tempo também está 
no centro da metodologia da Escola Italiana de Morfologia Urbana, 
que tem no trabalho de Saverio Muratori o seu precursor. Neste caso, 
porém, a análise tem como ponto de partida os tipos que compõem a 
cidade, sendo tipo o “modelo que se manifesta em cada momento e 
em cada cultura, intrínseco a um determinado povo” (idem, p.154).
	 A metodologia estrutura-se na ampliação de escalas, partindo 
de um elemento isolado até se chegar na concepção geral. O ponto 
de partida é o tipo, unidade básica de uma cidade. A primeira etapa 
envolve a identificação do tipo e das suas possíveis diversificações e 
transformações sucessivas. A segunda, busca as séries, produto de com-
binações orgânicas ou seriais do tipo. Em seguida, amplia-se para as ro-
tas e os pólos que elas unem, ao longo das quais as séries estão implan-
tadas. As rotas, por sua vez, vão se subdividindo para formar conjuntos 
com características semelhantes, constituindo os tecidos urbanos. A úl-
tima etapa refere-se à ocupação do território pelos tecidos, em função 
do relevo deste.
	 Apesar das semelhanças, a metodologia de cada escola estru-
tura-se em aspectos bastante diferentes, o que tem relação com a ori-
gem e o trabalho de seus precursores. M. R. G. Conzen foi um geógrafo 
alemão comprometido com o estudo da formação da paisagem urba-
na por meio de sua evolução formal. O enfoque nos processos e seus 
agentes é, portanto, uma consequência natural de seu trabalho. 
	 Já Saverio Muratori foi um arquiteto italiano que desenvolveu 
projetos urbanos e arquitetônicos para diversas cidades italianas, adotan-
do como inspiração tradições vernaculares em um momento em que a 
academia voltava-se para o modernismo. As cidades italianas tradicio-
nais trazem uma relação entre o espaço público e o privado bastante 
particular, na qual o último se organiza em torno do primeiro muito em 
função dos percursos e dos usos públicos, e não com base em uma or-
ganização racional de vias, quadras e lotes. A metodologia italiana é um 
reflexo desta realidade.
	  A forma urbana do perímetro estudado neste trabalho é fruto 
de um traçado projetado e implantado racionalmente, sobre o qual os 
edifícios foram sucessivamente construídos. Desta forma, encontrou-se 
maior amparo na metodologia da Escola Inglesa. Além disso, como o 
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PERÍODOS MORFOLÓGICOS

	 Conforme apresentado anteriormente, em função das carac-
terísticas da área estudada e dos objetivos deste trabalho, encontrou-se 
um maior respaldo na metodologia da Escola Inglesa de Morfologia 
Urbana. Frente a isso, foi desenvolvido um estudo do perímetro do PIU 
Rio Branco e do bairro em que ele se insere, Santa Ifigênia, organizado 
em períodos morfológicos. Foram incluídos fatos históricos, políticos, 
econômicos e sociais relevantes para a análise da região, por vezes rela-
tivos à cidade como um todo ou, então, de importância específica para 
a mesma. Também foram incluídas leis que de alguma forma impac-
taram a forma urbana local. Alguns destes fatos foram atribuídos como 
marcos iniciais dos períodos, assim como prevê a metodologia usada. A 
organização geral dos mesmos, porém, foi estruturada conforme julga-
do conveniente, constituindo-se uma metodologia própria.
	 Paralelamente, realizou-se uma análise das construções que 
compõem o bairro, buscando em suas formas aspectos que auxiliassem 
na construção da narrativa deste local.

Prólogo: colina histórica

	 De sua fundação em 1554 até as primeiras décadas do século 
XIX, a cidade de São Paulo não se estendeu para além do “triângulo” or-
ganizado em torno das igrejas e ordens coloniais Carmo, São Francisco 
e São Bento - conhecido hoje por Centro Histórico ou Centro Velho de 
São Paulo. Em seus arredores, havia somente chácaras, cortadas pelos 
caminhos que levavam ao interior.
	 No final do século XVIII começaram a aparecer as primeiras 
pontes, que representaram uma grande mudança para esse núcleo 
urbano de difícil acesso, localizado em um planalto delimitado pelas 

várzeas dos rios Anhangabaú e Tamanduateí. Facilitaram enormemente 
o caminho dos tropeiros e bandeirantes e, posteriormente, permitiram 
a expansão da cidade.
	 Entre elas, destaca-se a (primeira) ponte de Santa Ifigênia, 
construída no começo do século XIX. Em um de seus relatos sobre a 
cidade, o botânico francês Auguste de Saint-Hilaire, um dos muitos vi-
sitantes recebidos por São Paulo naquele momento, discorre sobre a 
ponte:

	 Existem em São Paulo três pontes principais, duas sobre o 
Hinhangabahú, e a terceira sobre o Tamandatahy. (...) A mais linda das 
três é a pela qual se vai da cidade propriamente dita ao bairro de Santa 
Ifigênia; tem cerca de 150 passos de extensão e dezesseis de largura; a 
metade da mesma que se encontra mais próxima da cidade estende-se 
em declive, a outra metade é quase plana; os parapeitos não deixam de 
ter certa elegância (TOLEDO, 1981, p. 34).

	 Saint-Hilaire cita o principal destino da ponte, o bairro de Santa 
Ifigênia, que com sua fundação deu início à ocupação a oeste da várzea 
do Anhangabaú - a futura “Cidade Nova”.

I. 1809 - 1866: os princípios de Santa Ifigênia

	 Um fato marcante no desenvolvimento do bairro de Santa Ifigênia 
foi a criação da Freguesia de mesmo nome, em 1809. Este foi definido, 
então, como marco inicial do primeiro período morfológico deste estudo.
	 O bairro não mantém nenhuma construção datada deste perío-
do. Contudo, o seu traçado guarda reflexos de acontecimentos do 
período até os dias atuais.
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Imagem 04: “Planta 
da Cidade de São 

Paulo”, de 1810, 
onde já aparecem 

as primeiras vias 
do futuro bairro de 

Santa Ifigênia. O 
perímetro em estudo 
foi destacado. Fonte: 

Arquivo pessoal 
Eduardo Colonelli.
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Imagem 05: “Mapa 
da Cidade de 
São Paulo e seus 
Subúrbios”. Ocupação 
da várzea oeste do rio 
Anhangabaú mantém-
se praticamente a 
mesma de 1810. O 
perímetro em estudo 
foi destacado. Fonte: 
Arquivo pessoal 
Eduardo Colonelli.



26  l 	 Em 1809, foi criada a Freguesia de Santa Ifigênia, a primeira 
a ser desmembrada da Sé. Ligada à irmandade de Santa Ifigênia e de 
Santo Estebão, tinha como núcleo a igreja construída em 1783, que viria 
a ser substituída pela atual construção em 1912.
	 No momento da criação da Freguesia, São Paulo vivia uma 
pequena expansão territorial, resultante do crescimento econômico 
movido pela identificação da cidade como centro comercial da provín-
cia (SANTOS NETO, 2000). A região da Freguesia de Santa Ifigênia re-
cebeu, então, o seu primeiro loteamento, realizado pelo então juiz de 
demarcação de terras Marechal Arouche de Toledo Rondon.
	 No Planta da Cidade de São Paulo de 1810, este novo traçado 
já aparece indicado. De características mais regulares, transmitia “uma 
impressão de continuidade e organização diferentes da cidade colonial, 
mais orgânica e espontânea” (SANTOS NETO, 2000). Vias existentes até 
os dias atuais foram abertas neste momento, como a Rua Santa Ifigênia 
e outras três iniciadas no Tanque do Zunega, atual Largo do Paissandú: 
a Rua dos Bambus, a Rua do Meio e Rua São João, atuais Avenida Rio 
Branco, Rua do Boticário e Avenida São João.
	 Ainda que este traçado conferisse ao bairro características mais 
urbanas, Santa Ifigênia não figurava como um núcleo urbanizado da ci-
dade. No mapa de 1841, é possível observar que em relação a 1810 
nada foi alterado no desenho da cidade à oeste do Anhangabaú. Seu 
título - Cidade de São Paulo e seus Subúrbios - confirma a circunstância 
do bairro no contexto da cidade. Além disso, em ambos os mapas é 
notável a ocupação diferenciada fora do triângulo, bem menos densa e 
marcada pela presença de estruturas consideradas incompatíveis com o 
centro da cidade, entre elas o Hospital Militar, atual edifício dos Correios 
no Vale do Anhangabaú; o “Hospital de Doidos” e posteriormente “de 
Variolosos”; e o Campo dos Curros, local de touradas e cavalhadas e 
onde se encontra a Praça da República atualmente.
	 São Paulo começaria a se transformar mais profundamente so-
mente com a ascensão do café e, principalmente, com a chegada da 
ferrovia ligando Santos a Jundiaí, em 1867. A cidade passa, então, por 
grandes transformações urbanísticas, econômicas, étnicas e políticas, 
deixando de ser a cidade dos tropeiros. A população cresce, um surto 
de industrialização se desenvolve e a cidade se expande.

II. 1867 - 1929: a “Cidade Nova”

	 O segundo período morfológico tem como marco inicial a 
criação do bairro Campos Elíseos, momento muito importante para o es-
tudo da região por ter significado a consolidação do vetor de expansão 
à oeste do Anhangabaú, isto é, a consagração da “Cidade Nova”. Ao 

Imagem 06: Desenho 
de Charles Landseer 

de 1826, feito 
provavelmente a partir 

da Rua do Paredão, 
atual Rua Xavier de 

Toledo. Da direita 
para a esquerda, vê-se 

as torres de algumas 
igrejas: São Francisco, 

Carmo, Matriz, Rosário 
e Igreja do Colégio. A 
araucária no primeiro 
plano encontra-se no 
Vale do Anhangabaú 

e à sua esquerda 
encontra-se a Ponte 

Lorena. Fonte: 
TOLEDO, 1981.

Imagem 07: Desenho 
de 1827 de Debret, 
da Ponte de Santa 
Ifigênia a partir do 
triângulo histórico 

e observando a 
futura “cidade 

nova”. A construção 
maior à direita era 
o Hospital Militar, 
onde atualmente 

encontra-se o edifício 
dos Correios. Fonte: 

TOLEDO, 1981.



l  27longo deste, foram realizadas diversas obras que levaram infraestrutura 
urbana para Santa Ifigênia e que desenharam grande parte do traçado 
que o bairro mantém até hoje. Tiveram como base o Código de Posturas 
de 1886, responsável pela regulamentação da construção da cidade, de 
seus edifícios e, também, das condutas para a boa convivência.
	 Restam poucas construções deste momento, sendo a maioria 
delas edificações de estilo eclético com um pavimento e de uso comer-
cial. Há algumas do final do período que já possuem mais pavimentos 
- no máximo cinco - e que provavelmente abrigavam lojas no térreo e 
domicílios nos demais pavimentos.
	
	 A chegada da ferrovia mudou por completo a dinâmica da ci-
dade de São Paulo. Nos bairros sob sua influência, estabeleceu todo um 
novo universo de relações sociais (SANTOS NETO, 2000). Novos bairros, 
inclusive, foram criados junto às fábricas que se instalavam nas proximi-
dades dos trilhos, trazendo um contingente populacional significativo. 
Em Santa Ifigênia, as transformações mostraram-se na abertura de di-
versas vias, entre elas as ruas do Triunfo, Vitória, dos Gusmões, General 
Osório e Duque de Caxias - nomes escolhidos em homenagem à vitória 
brasileira na Guerra do Paraguai. Foi neste momento que o bairro con-
quistou os limites que mantém até hoje: ao norte, a Estação da Luz; a 
leste, o rio Anhangabaú; e ao sul, a Rua São João - atual Avenida.
	 As transformações também ocorreram no centro, onde o movi-
mento de pessoas e diligências aumentou cada vez mais. De 1860 a 
1890, a população de São Paulo quadruplicou e a área do velho centro 
sofreu um adensamento significativo. 

	 Era o tempo dos grandes sobrados de taipa de pilão, construídos 
sobre o alinhamento das ruas e os limites naturais dos lotes, e dos pri-
meiros de tijolos, ainda com as mesmas características. Era um adensa-
mento óbvio, ao redor dos poucos chafarizes, que garantiam o abaste-
cimento de água à cidade. Algumas chácaras, em áreas periféricas junto 
aos mananciais, garantiam suprimento particular, para as famílias mais 
ricas (SÃO PAULO, 1992, p.21).

	 Se a realidade da cidade era a descrita acima até o final do sé-
culo XIX, o início das operações da Cia. Cantareira de Água e Esgotos, 
em 1882, criou as condições para a expansão da cidade. Os chafarizes 
não seriam mais a principal fonte de água, que agora chegaria pelos 
canos aos domicílios. Entre 1880 e 1890, a chácara do Bom Retiro foi 
loteada e urbanizada. Também foram loteados os sítios que originariam 
Santa Cecília e Barra Funda. Entre 1881 e 1883, foram abertas em São 
Paulo mais de cinquenta ruas. Surgia a Cidade Nova.
	 A nova conjuntura estimulou não somente a criação de bairros 
operários. Com a inauguração das linhas férreas, a viagem da fazenda 

até a capital fica mais rápida e confortável, o que permite que os aris-
tocratas do café fiquem períodos mais longos na cidade e até cogitem 
se mudar para ela. Começam a estabelecer residências na cidade, que 
podem ser construídas com materiais vindos da Europa e trazidos até o 
planalto na volta do trem. São Paulo torna-se a cidade do café, onde a 
presença dos cafeicultores é obrigatória para negócios, comercialização 
e intermediações bancárias e financeiras.
	 O bairro que recebeu a elite cafeeira foi Campos Elíseos. Em 
1878, os alemães Frederico Glette e Victor Nothmann compraram e 
lotearam a chácara Mauá na região do Campo Redondo, criando este 
que foi o primeiro bairro planejado da cidade. Seu nome é uma referên-
cia à via Champs Elysées em Paris, local de residência de famílias abas-
tadas, assim como o bairro que surgia em São Paulo. Inicialmente, com-
preendia uma área pequena, delimitada pelas ruas Duque de Caxias e 
do Triunfo - hoje Avenida Duque de Caxias e Alameda Cleveland -, e 
pelas alamedas Nothmann e Barão de Limeira.
	 O loteamento com traçado regular, vias largas e terrenos es-
paçosos foi ocupado por casarões de estilo eclético. Possuía uma lo-
calização privilegiada, não muito distante do centro e próximo das 
Estações da Luz e da estrada de Ferro Sorocacaba, inaugurada em 1875. 
Além disso, estava sendo implantada a primeira linha de bonde de São 
Paulo, o que facilitou o acesso ao centro. Representou uma inovação em 
termos de urbanismo em São Paulo:

	 O traçado era aproximadamente regular, não apresentando largu-
ras de ruas excepcionais, para a época. Seu padrão foi o do Código de 
Posturas, com ruas de 16 metros de largura, o mesmo seguido no bairro 
do Chá, como em ruas da Vila Buarque. A principal inovação foi o surgi-
mento de residências com recuos em relação ao alinhamento das ruas e 
nas laterais, valorizados obrigatoriamente com jardins de gosto francês. 
O bairro não era exclusivamente residencial e seus lotes não tinham di-
mensões homogêneas. Existiam casas de menor porte e instalações para 
comercio e para industrias. Mas isto não diminuía o seu prestígio. (…) Os 
proprietários das glebas vizinhas, como Eduardo Prates, abriram outras 
ruas em seus terrenos e deram continuação a algumas, aproveitando o 
sucesso da iniciativa de Glette. Campos Elíseos marca o início da primei-
ra grande fase de investimentos imobiliários em São Paulo (SÃO PAULO, 
1992, p.21).

	 O Código de Posturas citado é de 1886 e trazia determinações 
de ordem diversa. Regulamentava as obras de expansão da cidade e 
também das edificações que eram construídas. Além disso, impunha re-
gras para a boa convivência entre os habitantes de São Paulo. Adiante, 
ele será explicado mais detalhadamente.
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Há poucas construções remanescentes deste período morfológico dentro do 
perímetro estudado. Entre as existentes, identificou-se três tipologias: 
(1) construções de apenas um pavimento e uso comercial; (2) construções de 
dois pavimentos, que provavelmente abrigavam lojas no térreo e residências 

(1) 1919

(2) 1919

(3) 1919

(4) 1926

Fonte das imagens: 
Google Street View.

acima, mas que hoje são somente de uso comercial; (3/4) e construções com até 
cinco pavimentos e de uso misto, comércio no térreo e residências no restante. 
Todas ocupam a totalidade de seus lotes, sem recuos, e a maioria é de estilo 
eclético.
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Imagem 08: “Planta 
da Cidade de São 

Paulo”, de 1881. 
Levantada pela Cia. 

Cantareira e Esgotos. 
Já inclui o traçado 
inicial do bairro de 

Campos Elíseos, 
ainda desocupado. O 
perímetro em estudo 
foi destacado. Fonte: 

Arquivo pessoal 
Eduardo Colonelli.
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Imagem 09: “Planta 
da Capital do Estado 
de São Paulo e seus 
Arrabaldes”, de 
1890. Santa Ifigênia 
e Campos Elíseos 
já consolidados e 
rodeados por novos 
bairros. O perímetro 
em estudo foi 
destacado. Fonte: 
acervo pessoal 
Eduardo Colonelli.
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	 Em 1910, o bairro já se encontrava consolidado, com ocupação 
completa e infraestrutura inteiramente executada e em funcionamento. 
Além da água encanada e da linha de bonde, contava com rede de es-
gotos, iluminação pública, gás domiciliar e calçadas largas e arborizadas. 
Suas ruas eram pavimentadas, uma iniciativa da administração municipal. 
Tratava-se de um novo cenário urbano, de feições européias, o que lhe 
conferia prestígio. Ao mesmo tempo, o bairro só pode usufruir de todas 
essas inovações justamente por abrigar a elite. Tal averiguação denuncia 
o que se tornaria uma prática usual no planejamento da cidade: a pro-
visão de infraestrutura por parte do poder público para os bairros de 
maior poder aquisitivo, ou seja, atendendo ao interesse da elite e do 
incipiente mercado imobiliário.
	 Durante o desenvolvimento do bairro, uma cisão entre o espaço 
da elite - que coincide com a área dotada de infraestrutura - e o espaço 
dos setores menos favorecidos da sociedade já se delineava. Enquanto 
nos Campos Elíseos concentravam-se as casas das famílias mais abas-
tadas, nos terrenos alagadiços a baixo custo ao lado, mais próximos 
do Anhangabaú, reuniam-se habitações precárias, casas de cômodos 
para aluguel e moradias simples. Nos primeiros anos da República, 
foram identificados na região 65 cortiços com cerca de 1.320 moradores 
das mais diversas nacionalidades e condições econômicas, além de 46 
casinhas, 47 hotéis-cortiço, 48 sobrados-cortiço e 49 cômodos nos fun-
dos das vendas usados como aposentos de aluguel (BASTOS; SALLES, 
2008).
	 Santa Ifigênia já nasceu como local da diversidade, abrigando 
ao lado da elite os “indesejados” da cidade. Ao lado de casarões, abriga-
va os cortiços e muitos estabelecimentos comerciais. Entre as poucas 
construções remanescentes deste período, encontram-se edificações 
sobretudo de estilo eclético, com um pavimento e de uso comercial ou 
com mais pavimentos - no máximo cinco - e de uso misto, comercial no 

térreo e residencial no restante. São um testemunho dessa multiplici-
dade característica do bairro no período em questão.
	 Outro indício de sua diversidade, neste caso relativa aos seus 
habitantes, é o nome do bairro, vindo de uma santa cultuada majori-
tariamente por negros. A identidade negra do bairro foi reforçada com 
a mudança da Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos 
da Praça Antonio Prado (criada após sua retirada) para o Largo do 
Paissandú, em 1903. Neste momento, a cidade passava por uma serie 
de reformas urbanas, cujo objetivo era o descongestimento das vias e o 
embelezamento, para conferir-lhe ares europeus. A retirada da igreja de 
sua antiga localização tem relação com esta intenção: sua presença tra-
zia ao encontro das ruas Quinze de Novembro e São Bento uma grande 
concentração de negros, o que acreditava-se desvalorizar a região; re-
posicionar a igreja em local mais afastado do centro e criar uma praça 
em substituição parecia a solução ideal.
	 Nas primeiras décadas do século XX, o centro ainda era a princi-
pal área de interesse na cidade e, por isso, concentrava os investimentos 
públicos e privados. Diante disso, durante os anos 1910 e 1920, foram 
realizadas as citadas intervenções urbanas com o objetivo de descon-
gestionar e embelezar a cidade. O grande crescimento populacional 
congestionou as ruas da cidade, situação que se intensificou após a 
Proclamação da República e a acentuação do crescimento econômico 
e social derivados dela. Houve, então, pressão de setores da sociedade 
para desafogar o centro e, também, para expandir a cidade para as chá-
caras do entorno, onde novos loteamentos estavam sendo criados.
	 Diversas vias foram abertas ou alargadas por toda a cidade. 
Também foram arborizadas, com espécies européias como o plátano. 
Soma-se a estas obras outras de reforma, ajardinamento e criação de 
praças, das quais se destacam a arborização do Parque da Luz (1898); a 
criação do Largo dos Guaianazes, atual Praça Princesa Izabel, e da Praça 

Imagem 10 e 11: 
Campos Elíseos 

visto do Jardim da 
Luz em 1887 e 1897, 

respectivamente. 
Fonte: SÃO PAULO, 

1992, p. 27.



l  33

da República, ambas no período de 1902-1904; o alargamento da Praça 
da Sé, o que implicou na demolição da igreja e na construção da catedral; 
os projetos paisagísticos do Parque Anhangabaú, da Praça do Patriarca e 
do Parque Dom Pedro, realizados durante o período de 1911 a 1917.
	 No bairro de Santa Ifigênia e arredores, foram alargadas as ruas 
Santa Ifigênia, Vitória, Conceição (atual Cásper Libero), Estação (atu-
al Mauá), entre outras. As reformas também se manifestaram na con-
strução da nova Igreja de Santa Ifigênia, em 1912, e na construção do 
novo viaduto, em 1913. Destaca-se, porém, o alargamento da Rua São 
João, realizado entre 1911 e 1918. Diversos edifícios foram demolidos 
para dar lugar à nova avenida de 30 metros, configurando esta obra 
como a primeira intervenção de maior porte na região central da ci-
dade. Ela viria a ser uma materialização da divisão vivenciada pela ci-
dade anos depois: os bairros à oeste da avenida se tornariam a “Cidade 
Nova” e Santa Ifigênia e Campos Elíseos apenas mais dois bairros de 
uso diversificado (SANTOS NETO, 2000).
	 A diretriz de demolição das construções para ampliação das vias 
foi bastante aplicada. Como consequência, foram eliminadas casas de 
pessoas de baixa renda, cortiços e prostíbulos do Centro Velho, fazendo 
com que prostitutas, antes reunidas na Rua Libero Badaró, se deslocas-
sem para as ruas Timbiras, Ipiranga e Amador Bueno, em Santa Ifigênia. 
No novo local, residiam nos hotéis e casas de cômodos próximos às es-
tações ferroviárias. A presença das prostitutas fez com que aumentasse o 
número de bares, hotéis e casas de cômodos e restaurante. Também se 
tornaram mais frequentes as festas frequentadas por “malandros”, o que 
consagrou a fama do bairro. Até os anos 1930, estes estabelecimentos 
dividiam espaço com escolas, residências de alto padrão, cortiços, lojas 
de luxo e de comércio miúdo na Rua Santa Ifigênia, salas de cinema e de 
teatro, conferindo caráter de transição à região. No entanto, esta mistu-
ra, juntamente a outros resultados do crescimento econômico e social vi-

venciados pela cidade, acabariam por mudar o seu padrão de ocupação. 
	 Com a industrialização de São Paulo, o fluxo nas estradas de fer-
ro se intensificou e, por questões logísticas, indústrias e vilas operárias 
se instalaram nas proximidades das estações de trem. A movimen-
tação de pessoas, taxis e cargas aumentou significativamente. Hotéis, 
pensões e outros estabelecimentos surgiram para atender a esta nova 
demanda crescente, que se intensificou anos depois com a inauguração 
da Estação Rodoviária em 1961. Morar em um local com movimento 
intenso de pessoas e automóveis não era interessante para a elite. Ao 
mesmo tempo, novos bairros voltados para a aristocracia eram criados, 
como o Higienópolis e Paulista, trazendo consigo a promessa de isola-
mento de tudo o que havia de impuro na cidade.
	 A crise de 1929 também teve impacto significativo em Campos 
Elíseos e Santa Ifigênia. O preço internacional do café apresentou grande 
queda, assim como a economia cafeeira em São Paulo. Muitos casarões 
foram vendidos ou transformados em hotéis e hospedarias, uso que ago-
ra era importante na região. Outros foram demolidos ou transformados 
em cortiços, sendo muito comum a subdivisão dos terrenos, acarretando 
no crescimento do número de habitações coletivas a baixo custo.
	 Neste momento, São Paulo se expandia, novos centros resi-
denciais e comerciais eram criados e o centro, assim como os bairros em 
questão, iniciou um processo ascendente de esvaziamento e abandono.

O Código de Posturas de 1886

	 As intervenções nesse período eram de cunho sanitarista, mar-
cadas por intervenções pontuais, mas que já apresentaram as primeiras 
formas de controle da produção privada e de convívio humano (SILVA, 
2014). Com ênfase na estética e na técnica, tinham como referência as 
grandes reformas sanitaristas realizadas am cidades europeias como 

Imagem 12: Campos 
Elíseos com a 
infraestrutura ainda em 
formação. Fonte: SÃO 
PAULO, 1992, p. 34.
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Imagem 13: “Planta 
Geral da Cidade 

de São Paulo”, de 
1905. O primeiro 

loteamentos da Cia.
City, Villa America, já 
aparece indicado. O 

perímetro em estudo 
foi destacado. Fonte: 

Arquivo pessoal 
Eduardo Colonelli.
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Imagem 14: “Planta 
Geral da Cidade de 
São Paulo mostrando 
todos os arrebaldes 
e terrenos arruados”, 
de 1924. Diversos 
loteamentos da Cia.
City já aparecem 
consolidados. O 
perímetro em estudo 
foi destacado. Fonte: 
Arquivo pessoal 
Eduardo Colonelli.



36  l Viena e Paris, no século XIX. Visavam a melhora da qualidade urbana 
da área central, onde a população mais abastada vivia, mas também 
abriam frentes de investimento ao levar infraestrutura aos novos lotea-
mentos. No Brasil, foram regulamentadas através de códigos de obras 
e posturas, elaborados para lidar, principalmente, como questões de 
ordem sanitária. Mais do que controlar a construção da cidade, traziam 
normas relativas às posturas para se viver nela.
	 O Código de Posturas de São Paulo é de 1886 e reunia de-
terminações de ordem variada. Estipulava, por exemplo, a dimensão 
das novas vias, largos e praças: “todas as ruas que se abrirem terão a 
largura de 16 metros. As praças e largos serão quadrados, tanto quanto 
o terreno permitir”. Também regulava a forma das novas construções, 
ao definir dimensões mínimas para as aberturas e para a altura dos pavi-
mentos. Por questões técnicas, ainda não era possível construir edifícios 
de muitos pavimentos e, por isso, a altura das construções era regula-
da apenas para uniformizar o gabarito das principais vias, com base no 
padrão europeu. Quanto às posturas, reunia medidas disciplinares do 
trânsito, limpeza e convívio social. Listava obrigações dos habitantes da 
cidade, como numerar as propriedades, caiar as casas no segundo tri-
mestre de cada ano, manter limpas e desobstruídas as valas de esgotos 
das ruas. E também as proibições, como correr a cavalo pelas ruas da 
cidade, atar animais a portas e janelas, gritar e/ou proferir injúrias ou 
indecências em lugares públicos, vestir-se indecentemente, lavar-se de 
dia no rio, “colocar sobre a janela vasos com flores, caixões e outros 
objetos que possam cair à rua e ofender a quem passar”. Transgressões 
estavam sujeitas a penalidades como multas, indenização e prisão.
	 Por último, o Código trouxe restrições que simbolizaram o 
princípio da regulamentação do espaço. Proibia usos incômodos como 
fábricas e matadouros dentro do limite da área urbana e, também, a 
construção de casas populares e operárias no “perímetro da cidade”, 
onde a elite vivia e onde o mercado imobiliário começava a se desen-
volver. O Código consagrou o início da segregação espacial.
	 O Código de Posturas não trazia regras para a cidade, ou seja, 
ainda não incorporava uma visão abrangente de planejamento urbano. 
Ainda assim, trouxe mecanismos e condutas que influenciariam o modo 
de regular a cidade até hoje.

III. 1930 - 1956: os novos bairros e a verticalização do centro

	 O terceiro período morfológico não apresenta um único marco 
inicial, mas uma conjunção de fatores que marcam o começo de seu 
desenvolvimento. Em 1929, a crise mundial afetou a economia cafeeira 
de São Paulo, o que traria efeitos para o padrão de ocupação de Santa 

Ifigênia. Em 1930, Getúlio Vargas assume a presidência, inaugurando 
um novo período no país, no qual a maneira de se planejar as cidades 
também foi alterada. O Plano de Avenidas de 1930 já se encontra inseri-
do na nova forma mais totalitária de se enxergar a cidade. Todos estes 
fatores explicam a expansão horizontal da cidade e a sua verticalização 
no centro.
	 Nesse contexto, Santa Ifigênia perde uma parte específica de 
sua população e vivencia sua verticalização, que deixou muitos testemu-
nhos até os dias atuais. A atuação do mercado imobiliário e o Código de 
Obras Arthur Saboya, de 1934, estão entre os fatores que compuseram 
a equação da cidade que se constituía.

	 Em 1930, Getúlio Vargas tornou-se presidente do Brasil, pondo 
fim à República Velha. As mudanças políticas e econômicas que em-
preendeu “estabeleceram um novo tipo de compromisso público, em 
que o Estado passou a ser caracterizado como uma instituição, buscan-
do incidir sobre o modo como eram elaboradas e decididas as inter-
venções e legislações urbanísticas nos centros urbanos” (SILVA, 2014, 
p.36). Estabeleceu-se todo um aparato estatal, do qual faziam parte 
órgãos de planejamento que viriam a elaborar as primeiras propostas 
de legislações urbanísticas, de zoneamento e de Plano Diretor para as 
cidades brasileiras. Inaugura-se uma prática do planejamento urbano 
de visão mais totalitária da cidade, além de fundamentada em termos 
econômicos e de desenvolvimento urbano - e não mais exclusivamente 
em termos de forma e estética urbana.
	 As diretrizes desse planejamento trouxeram consigo influên-
cias estrangeiras. De um lado, embasaram-se em princípios do urbanis-
mo americano, por meio das parkways, do zoneamento funcional e das 
versões americanas das cidades-jardim de Howard (LEME, 1999). De 
outro, absorveram os ideais surgidos com a ascensão do modernismo 
no Brasil.
	 Em São Paulo, concretizaram-se no Plano de Avenidas, elabora-
do em 1930 pelos engenheiros Francisco Prestes Maia e João Florêncio 
Ulhôa Cintra. Se as intervenções realizadas na cidade nas décadas an-
teriores traziam os trilhos dos transportes coletivos como eixos indu-
tores do desenvolvimento, este novo plano colocava o automóvel como 
padrão de mobilidade. Tomando a totalidade da cidade como objeto 
de ação, propunha um sistema viário que desse suporte à expansão 
horizontal da cidade e auxiliasse no descongestionamento do centro. 
Prestes Maia idealizava um projeto mais amplo de cidade, porém sua 
concretização se restringiu à circulação.
	 O sistema viário consolidado com base nas diretrizes do Plano 
de Avenidas influenciaria em duas direções o esvaziamento progressivo 
vivido por bairros centrais, como Santa Ifigênia. Por um lado, o siste-
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	 Os edifícios presentes no bairro de Santa Ifigênia e erigidos 
neste período morfológico comprovam o que acontecia. Os primeiros a 
acumular maior número de pavimentos datam dos anos 1930, porém foi 
na década de 1950 que eles se multiplicaram pelo bairro. Seguindo as 
regras do Código, são todos sem recuos frontal e laterais e, quanto mais 
recentes, mais altos. Nota-se, também, mudanças nas soluções técnicas e 
estéticas ao longo do período, referentes ao fortalecimento do modernis-
mo no país. De qualquer forma, as construções deste momento ainda 
guardam uma variedade de estilos e de tipologias, sendo possível encon-
trar edifícios de oito pavimentos com características modernas construí-
dos pouco tempo depois de edifícios com quatro pavimentos e estilo 
eclético, uma tipologia mais referente ao começo do século.
	 Este levantamento dos edifícios de Santa Ifigênia demonstra 
que o abandono dos bairros centrais ocorreu, na realidade, apenas por 
parte da elite, que se mudou para os bairros que eram inaugurados. 
Muitos edifícios residenciais ainda eram construídos para receber uma 
população de perfil econômico inferior que, como dito anteriormente, 
já começava a se fazer presente.
	
	 Em 1953, medidas foram tomadas para afastar as casas de pros-
tituição que se reuniam no Bom Retiro, bairro que concentrava o “sub-
mundo” da cidade. Muitas foram para Santa Ifigênia, onde já existia uma 

ma proposto de perimetrais e radiais organizava-se em torno da área 
central, que no plano englobava o centro velho e o novo em um único 
núcleo. Uma consequência foi a acentuação dos ruídos e da poluição 
do ar, contribuindo para a degradação ambiental. Por outro lado, dire-
cionou a expansão urbana na direção sudoeste - primeiro em direção à 
Avenida Paulista e, posteriormente, à Faria Lima e Marginal Pinheiros -, 
privilegiando a estruturação e a acessibilidade à região e, assim, propi-
ciando a ocupação da população de alta renda e dos setores econômi-
cos mais dinâmicos.
	 Na região de Santa Ifigênia, o resultado mais sensível da exe-
cução do Plano se manifestou com a passagem da segunda perimetral, 
em 1954, que englobou a Rua Mauá e a nova Avenida Duque de Caxias, 
esta última fruto da união das ruas Duque de Caxias e Maria Teresa e, tam-
bém, de uma série de desapropriações de demolições. Conjuntamente, 
foi efetuado o projeto de remodelação da Praça Princesa Isabel.
	 Novas avenidas abriam caminho aos bairros que surgiam para 
abrigar a elite. Na virada para o século XX, surgiu o primeiro deles, 
Higienópolis. Na sequência vieram os loteamentos nos arredores da 
Avenida Paulista e, consolidando o vetor de expansão sudoeste, o bair-
ro Jardim America, primeiro realizado pela Companhia City.
	 Os novos bairros, sobretudo aqueles da Companhia City, ga-
rantiam o ambiente em que a elite queria morar: longe do movimen-
to do centro e com qualidade ambiental, sanitária e visual. Ainda não 
havia uma regulamentação municipal que orientasse e restringisse 
as construções erigidas nesses novos loteamentos e, diante disso, a 
própria Companhia City impôs um conjunto de regras, entre elas, limi-
tes para o gabarito, afastamentos laterais e recuos de fundo e de frente 
- criando uma ocupação semelhante à primeira de Campos Elíseos. 
Posteriormente, a Prefeitura incorporou parte dessas regras, primeiro 
com o decreto municipal nº3.227, de 1929, que proibiu a construção de 
estabelecimentos não residenciais, garantindo aos bairros um padrão 
diferenciado e uma alta valorização. Depois, incorporou as regras de 
ocupação do solo no primeiro Código de Obras da cidade, de 1934.
	 O padrão criado pela Companhia City foi bastante suscetível. 
Na década de 1940, a Companhia acelerou seus negócios. Além de con-
cluir a venda de seus loteamentos no Jardim America, no Pacaembú, no 
Alto da Lapa e em Bela Aliança, iniciou o loteamento de bairros para 
além do Rio Pinheiros.
	 Enquanto isso, no centro de São Paulo, o mercado imobiliário 
tinha um foco bastante diferente, voltado para edifícios de múltiplos 
pavimentos. Diferentes setores mais abastados da sociedade investiam 
o capital excedente em empreendimentos residenciais e comerciais, 
para aluguel e para venda. E, novamente, o Poder Municipal garantiu 
isso, também pelo Código de Obras de 1934 - a ser explicado detalha-
damente adiante. Construía-se a São Paulo dos arranha-céus.

Imagem 15: 
Anúncio do bairro 
planejando pela 
Cia. City Pacaembú, 
que contava com 
“arruamento perfeito, 
leis de urbanismo, 
acesso facílimo, linhas 
de bonde e ônibus, 
água e esgotos, luz 
elétrica e gás”. Fonte: 
www.vivapacaembu.
com.br 
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(1) 1939

Fonte das imagens: 
Google Street View e 
acervo pessoal.

(2) 1939 (3) 1944

(4) 1949 (5) 1948 (6) Esq. para dir.: 1954 / 1950 / 1970 / 1970 / 1952 / 1970 / 1956 / 1970 / 1957

Observa-se uma variedade entre as construções deste período morfológico. Durante o 
mesmo, foram erguidos os primeiros edifícos de mais pavimentos (2), porém as tipolo-
gias do período anterior (1) não deixaram de aparecer. Os efeitos da verticalização do 
centro e do Código de Obras de 1934 são evidentes: no decorrer dos anos os novos 
edifícios ficaram sucessivamente mais altos. Paralelamente, nota-se o uso cada vez mais 

frequente de soluções técnicas e estéticas modernas, sendo que alguns edifícios do 
final deste período já seguem os padrões que ficariam mais comuns em seu sucessor 
(6). Há casos de edifícios mais altos em estilo eclético (3). Outros em que tipologias anti-
gas absorveram elementos modernos (4). Por conta desta variedade, não seria possível 
subdividir este período. Trata-se, portanto, de um período de transição.
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Imagem 16: 
Mapeamento Sara 

Brasil, de 1930. É 
possível observar a 
estrutura fundiária 

da região, com lotes 
compridos e bastante 

estreito em alguns 
casos. O perímetro em 
estudo foi destacado. 

Fonte: Geosampa.
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Imagem 17: 
Mapeamento Vasp 
Cruzeiro, de 1954. 
Traçado de vias 
bastante semelhante 
ao atual. Avenidas 
como a Ipiranga, 
a Rio Branco e a 
Duque de Caxias já 
aparecem duplicadas. 
Comparando-se com 
a imagem anterior, 
é possível notar 
que alguns lotes 
foram suprimidos 
ou reduzidos em 
função das obras de 
ampliação das vias. O 
perímetro em estudo 
foi destacado.
Fonte: Geosampa.
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ocupação semelhante. Foi a consagração da região como o novo sub-
mundo da cidade: o perímetro formado pelas ruas e avenidas Timbiras, 
São João, Praça Julio Mesquita, Barão de Limeira, Duque de Caxias, 
Largo General Osório e Rua dos Protestantes ficou conhecido como 
“Boca do lixo” ou “Quadrilátero do pecado”. Também nos anos 1950, 
uma indústria cinematográfica se instalou na região por conta da pro-
ximidade das estações de trem. Foi um grande acontecimento para a 
“Boca do lixo”, que passou a ser marcada pela presença do cinema in-
dependente. Chegaram a ser gravados mais de 120 filmes ao longo de 
três décadas, dos mais diversos gêneros - faroeste, aventuras, filmes 
de cangaço, melodramas -, mas foi por aqueles de pornochanchada 
que a área ficou conhecida.
	 Na década seguinte, devido à pressão popular para que o lo-
cal fosse controlado e sua criminalidade combatida, ocorreram diversos 
cercos policiais que acabaram pulverizando a ação de traficantes, mar-
ginais e prostitutas. Sua conjuntura, porém, não sofreu grandes alter-
ações e, inclusive, encontrou na criação da estação rodoviária em 1967 
e no consequente aumento de fluxo uma garantia de manutenção.

O Código de Obras Arthur Saboya e a verticalização do Centro

	 A partir de 1920, o tecido urbano da região central da cidade 
sofre poucas modificações. O mesmo não se pode dizer da sua forma: 
nesta década a cidade colonial começa a ser coberta por novos edifícios 
de concreto e tijolo, com mais de dois pavimentos (SANTOS NETO, 
2000). Inicialmente, surgiram edifícios de três a cinco pavimentos, com 
lojas no térreo e moradia nos pavimentos superiores, geralmente de 
uma única família. Entretanto, as inovações tecnológicas permitiram 
que os edifícios acumulassem cada vez mais pavimentos, sendo icônico 
o exemplo do Edifício Martinelli, primeiro arranha-céu de São Paulo. 
Projetado inicialmente com doze pavimentos, quando concluído soma-
va trinta andares.
	 A verticalização da cidade encontra-se intimamente relacio-
nada ao mercado imobiliário que se estruturava sob investimentos das 
classes dominantes.

	 O mercado imobiliário no qual investiam vinha se estruturando 
desde o final do século XIX. Impulsionado pelo crescimento demográfi-
co, a aceleração da urbanização, a diversificação das atividades produti-
vas e a maior complexidade da própria sociedade, esse mercado logo se 
afirmou como um dos principais vetores de investimento econômico de 
São Paulo (SILVA, 2012, p. 106).

	 Objetivando valorizar seus capitais imobiliários, financeiros e 
até sociais, a elite investia seu excedente no mercado imobiliário, con-
siderado um negócio estável e seguro, além de extremamente rentável. 
Inicialmente, investiam em edifícios destinados ao aluguel, situação que 
se alterou com a Lei do Inquilinato1, em 1942.
	 O modelo escolhido para os seus investimentos era o arra-
nha-céu, marca desta nova cidade que buscava se afirmar como prin-
cipal pólo industrial, terciário e financeiro do país. E a localização dos 
empreendimentos era o centro, que concentrava a infraestrutura e as 
atividades que faziam de São Paulo este pólo econômico. Fazer edi-
fícios mais altos e com mais apartamentos significava multiplicar a pos-
sibilidade de lucro, e a lei embasou os interesses dos investidores. Em 
1934, foi feito o Código de Obras Arthur Saboya, que regulamentou 
a verticalização na cidade. Inspirado no Building Code de Nova York 
- influência americana novamente marcando presença no modo de se 
pensar a cidade - o novo Código incentivou a verticalização na área 
central ao tornar mínimas as referências máximas de altura permitidas 
anteriormente. Como em Nova York, a lei exigia que os edifícios fos-
sem implantados no alinhamento da rua e nos limites do lote, definindo 
a altura dos edifícios em função da largura das ruas e permitindo o 
aumento do gabarito por meio de recuos sucessivos (SILVA, 2012). 

Imagem 18: Foto 
aérea de São Paulo 

de 1947, com a Praça 
da República em 

primeiro plano. O 
centro concentrava 
quase a totalidade 

dos edifícios altos da 
cidade. Fonte: www.
skyscrapercity.com.

1. A Lei do Inquilinato, 
assinada em 1942 

por Getúlio Vargas, 
congelou o valor dos 

aluguéis por dois anos 
e trouxe mecanismos 

que dificultavam o 
despejo. Até este 

momento, a maioria 
dos habitantes de São 
Paulo, principalmente 

aqueles que não 
compunham a elite, 
viviam de aluguel e 

os despejos eram 
bastante frequentes, 

congestionando os 
tribunais. As causas 

eram a inadimplência 
e o aumento 

descontrolado dos 
aluguéis. A lei acabou 

por reduzir a oferta 
de apartamentos para 

aluguel, já que os 
investidores preferiram 
direcionar seus capitais 

para os apartamentos 
destinados à venda.
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lado, os limites de gabarito estabelecidos eram bem mais baixos que os 
da lei americana, a fim de regular a ação dos investidores e, também, 
garantir certa homogeneidade no desenho da cidade. Tinha como base 
o desenho de quadras de volumetria maciça de matriz europeia, que 
se verticalizariam com base nas determinações americanas da ausência 
de recuo, gabarito em função da largura das ruas e pela exigência de 
revestimentos nobres no primeiro andar. É certo que não se conseguiu 
a uniformidade europeia, muito por conta da pressão dos investidores. 
Entretanto, foi obtida uma uniformidade muito maior que em qualquer 
outra parte da cidade e maior que em Nova York. Os edifícios eram 
concebidos como blocos maciços de organização tripartite, que não 
tendiam ao infinito, nem rompiam totalmente com a escala urbana - 
como ocorria na cidade americana. E, apesar de a lei se referir aos lotes 
privados, trazia consigo também uma noção de conjunto.
	 Preocupado com as questões de ventilação e iluminação dos 
cômodos internos das edificações, esse Código de Obras estipulou 
também as dimensões mínimas paras os fossos de ventilação, visto que 
não havia a necessidade de recuos laterais.
	 A lei tinha uma feição estética, ao ajudar a uniformizar uma ci-
dade construída pela iniciativa privada, amparada em uma visão liberal. 
No entanto, essas determinações eram referentes somente ao centro, 
onde a verticalização era liberada.
	 Paralelamente, a cidade crescia horizontalmente para a perife-
ria, onde se instalavam aqueles que não podiam custear um domicílio 
no centro. Ao consentir com os interesses do mercado imobiliário, o 
Código dificultou o acesso à moradia no centro da cidade por parte da 
população. Auxiliou, portanto, na estruturação de uma cidade cindida.

	 O modelo de configuração da metrópole paulista que começou a 
se estruturar no final dos anos 1930, consolidou-se no segundo pós-guer-
ra, caracterizando-se (…) pelo adensamento e a intensificação da regu-
lamentação urbanística do centro da cidade, e pela expansão dispersa e 
desprovida de controle legal das periferias. Esses dois movimentos de 
ocupação do solo urbano foram promovidos pela iniciativa privada com 
o apoio e a conivência do Estado, a partir das possibilidades legais e 
dos arranjos comerciais disponíveis ou criados pelo mercado imobiliário 

(SILVA, 2012, p.153).

IV. 1957 - 1971: a verticalização sob novos parâmetros

	 O quarto período morfológico se inicia em 1957, com a publi-
cação da lei nº 5.261. Era criado o “coeficiente de aproveitamento”, 
parâmetro usado até os dias atuais para se definir a máxima área construí-

da dos edifícios. Estimulada pelos efeito do crescimento econômico no 
pós-guerra e também pela consagração do mercado imobiliário em bases 
empresariais, a intensificação da verticalização sobrecarregou o centro da 
cidade. Técnicos da Prefeitura se reuniram para buscar soluções que desa-
fogassem o centro, sendo a lei citada o que obtiveram de mais efetivo.
	 Seus esforços, porém, não impediram a verticalização dos bair-
ros centrais, o que fica evidente a partir da análise dos edifícios referen-
tes a este período morfológico.

	 O período durante e pós segunda guerra mundial foram deci-
sivos para o Brasil. Pela primeira vez, o país se torna exportador de bens 
industriais em escala significativa e São Paulo assume a vanguarda nas 
transformações da indústria brasileira, razão do crescimento que expe-
riencia nesse momento.
	 Se a primeira guerra mundial havia dado início ao desmonte das 
cidades coloniais no Brasil, a segunda guerra viabilizou a implantação 
de uma modernidade metropolitana (FELDMAN, 2005). O crescimento 
econômico e social vividos por São Paulo se refletiram na construção 
da metrópole, fundada em dois movimentos, como apresentado ante-
riormente: verticalização no centro junto ao crescimento horizontal em 
direção à periferia. Tal circunstância tem relação com a atividade imo-
biliária, que apresentou desenvolvimento significativo.
	 A dificuldade de importação de bens e equipamentos indus-
triais durante a guerra estimularam o progresso da indústria nacional, 
gerando lucros cada vez maiores, que eram investidos na atividade 
imobiliária. Somado a isso, a Lei do Inquilinato aqueceu o mercado de 
imóveis, especialmente o de compra e venda. Por último, a compra de 
imóveis tornou-se mais acessível por meio do crescimento do crédi-
to imobiliário e empréstimos hipotecários por fundos previdenciários, 
companhias de capitalização, caixas econômicas e empresas de seguro 
impulsionados pelo superávit da balança comercial e pela inflação da 
base monetária, causados igualmente pela conjuntura da guerra (SILVA, 
2012). Todos esses fatores resultaram na consagração do mercado imo-
biliário em bases empresariais. Ocorre a profissionalização e regulamen-
tação do setor, surgindo a figura do incorporador imobiliário.
	 O novo contexto trouxe consequências distintas para cada 
setor da sociedade. Para as classes de menor poder aquisitivo, que não 
conseguiam empréstimos e não podiam pagar os aluguéis mais caros, 
a solução foi a autoconstrução nas favelas e na periferia. As classes mais 
abastadas fixaram-se nos loteamentos residenciais que eram inaugura-
dos ou nos edifícios residenciais, que, além do centro, agora ocupam 
bairros como Campos Elíseos e Higienópolis. Também surgem as qui-
tinetes, voltadas principalmente para a classe média, que queria per-
manecer no centro, mas não podia pagar apartamentos grandes.
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Fonte das imagens: 
Google Street View e 
acervo pessoal.

(4) 1964

Apesar da lei nº5.261 de 1957, a verticalização ocorreu como nunca na região. Há 
construções que seguem as novas regras (2), às vezes por meio de novas tipologias, 
como as torres sobre embasamentos (3). Porém, outros mais semelhantes ao período 
anterior, sem recuos e com múltiplos pavimentos, ainda se fizeram presentes. Alguns 
podem ter sido construídos em lotes originalmente maiores (1), mas há casos em que 

(1) 1957 (2) 1959 (3) 1962

(5) 1964 (6) 1971/1960/1970

a taxa de ocupação é de 100% e a área construída evidente maior que o permitido (6). 
Quanto às demais tipologias, os estabelecimentos de poucos pavimentos continuaram 
a ser construídos, porém agora são inteiramente de uso comercial (4 e 5). Nota-se a 
assimilação completa do modernismo. Trata-se do período que reúne o maior número 
de construções, evidenciando a importância e o interesse na região naquele momento.
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era progressivamente verticalizado e adensado. Nesse momento apa-
recem empreendimentos como o Copan, o Edifício Itália, o Conjunto 
Nacional, o Edifício Eiffel, entre outros ícones de São Paulo, todos com 
muitos pavimentos. No caso do Copan e do Conjunto Nacional, a área 
construída total chega a 12 a área de seus lotes, ao passo que o Edifício 
Itália soma 22 a área de seu terreno.
	 A verticalização sem limites começa a ser vista como um proble-
ma por técnicos da Prefeitura, preocupados com a alta densidade popu-
lacional e o consequente aumento dos congestionamentos viários na 
região central. Um deles foi Luiz Inácio de Anhaia Mello, ex-prefeito, ex-
secretário de Obras e, naquele momento, Líder da Comissão Orientadora 
do Plano Diretor do Município. Em 1957, o engenheiro consegue, então, 
aprovar a lei nº 5.261.
	 Esta lei introduziu o conceito de “coeficiente de aproveitamen-
to”, índice que estipula a área que um edifício pode ter em função do 
lote onde se encontra. Para prédios residenciais, o total poderia ser 4 
vezes a área do terreno, enquanto que prédios comerciais poderiam 
somar 6 vezes a área do terreno. A lei também definia uma área mínima 
por unidade habitacional: para cada apartamento previsto deveria exis-
tir 35 m2 de terreno. O objetivo era limitar a densidade demográfica 
em 600 habitantes por hectare. Entre as consequências advindas da lei, 
anos depois, pode-se citar a perda da uniformidade das quadras - res-
guardada pelo Código de Obras de 1934 - já que agora a altura dos 
edifícios se dava em função do tamanho dos lotes. Outra consequência, 
de impacto profundo para os habitantes do centro, foi o encarecimento 
do metro quadrado, uma vez que os apartamentos ficaram maiores e 
mais caros frente a exigida área mínima por unidade habitacional.
	 Por trás da preocupação de Anhaia Mello havia também uma 
questão ideológica, referente ao seu projeto de cidade. Assim como 
outros setores envolvidos no planejamento da cidade, Mello estava 
comprometido com o ideal das cidades-jardim e via na descentralização 
urbana a solução para os problemas de São Paulo. Defendia a criação 
de novos bairros-jardim, estritamente residenciais e providos de núcleos 
comerciais e de serviços comunitários. Ademais, apoiava o estabeleci-
mento de limites à expansão e adensamento da cidade.
	 As ruas do centro de São Paulo acumulavam longas filas de 
veículos e pedestres. A verticalização acelerada havia produzido edi-
fícios sem recuo com fossos subdimensionados, que mal levavam luz e 
ventilação às unidades. A defesa do espraiamento da cidade e do es-
paçamento entre as construções espelhou a insatisfação com o cenário 
daquele momento.

Imagem 19: Foto 
do começo dos 

anos 1970 do Vale 
do Anhangabaú 

congestionado. Ao 
fundo, o Viaduto 

Santa Ifigênia. Fonte: 
ano70.com.br.

Imagem 20: Foto de 
1972 dos Edifícios 

Itália e Copan se 
destacando de seu 

entorno mais baixo. 
Fonte: sampahistorica.

wordpress.com.



l  47	 Os quarteirões paulistanos, ao contrário dos de Barcelona ou Paris, 
por exemplo, não tem em seu miolo jardins ou áreas descobertas que 
ofereçam esse respiro. Esse afastamento de um edifício em relação ao 
outro, mesmo que criando áreas inúteis, era bem-visto (LORES, 2017, p. 
258).

	 Muitos técnicos, engenheiros, arquitetos e urbanistas partilha-
vam a opinião de Anhaia Mello. Em 1953, o Instituto dos Arquitetos do 
Brasil publicou um editorial na revista Acrópole sob o título “Urbanismo”. 
Nele, o IAB defendia a organização da cidade em um zoneamento, que 
trairia consigo um limite de densidade demográfica para cada zona 
(LORES, 2017). A visão do engenheiro também norteou o projeto do 
Plano Diretor de São Paulo de 1957, elaborado pelo engenheiro-ar-
quiteto Carlos Brasil Lodi.

	 É curioso notar que, apesar da lei nº 5.261 de 1957, há na região 
estudada muitos edifícios com oito, dez ou até mais pavimentos construí-
dos posteriormente a ela. Especula-se algumas explicações para tal. Em 
primeiro lugar, a pesquisa averiguou que era comum que empreende-
dores aprovassem edifícios residenciais como se fossem hotéis, possi-
bilitando que utilizassem coeficiente de aproveitamento 6 ao invés de 4. 
O estudo realizado também encontrou torres deste período que não ocu-
pam a totalidade de seus lotes, como até então era muito comum. Todas 
elas não apresentam recuos frontal ou laterais, mas há em seus fundos 
uma área consideravelmente grande, hoje ocupada por “puxadinhos”, 
mas que provavelmente não se encontravam ocupadas originalmente. 
Quanto maior for a área de terreno e menor a taxa de ocupação, mais 
altos resultam os edifícios. A estrutura fundiária da região, com lotes com-
pridos, favorece este tipo de ocupação: edifícios residenciais que ocupas-
sem todo o lote e sem recuos resultariam em apartamentos pouco ilumi-
nados e ventilados. Construir torres alinhadas à calçada e com os fundos 
do terreno desocupados, seria, então, uma boa alternativa.
	 Há situações, porém, em que nenhuma destas justificativas se 
aplicariam, pois se tratam de edifícios com taxa de ocupação de 100% 
e com área construída maior que 6 vezes a área de seus lotes. Nestes 
casos, especula-se que os terrenos onde foram implantados eram origi-
nalmente maiores e que, ao longo do tempo, foram irregularmente 
ocupados por outras construções ou até subdivididos e revendidos. 
Conclui-se desta análise, que a lei de 1957 não foi suficiente para bar-
rar a verticalização dos bairros centrais de São Paulo. Pelo contrário, 
nota-se que os edifícios ficaram mais altos em comparação àqueles 
do período anterior, principalmente porque era do interesse dos em-
preendedores que a verticalização ocorresse e, desta forma, os mes-
mos encontram mecanismos para viabilizá-la. Nota-se, também, que o 
modernismo parece ter sido assimilado por completo, o que se mani-

festa nas soluções técnicas, estéticas e na escolha das tipologias.
	 Ao lado destes edifícios de múltiplos pavimentos, há muitas 
construções do período com apenas dois ou três pavimentos, todas de 
uso comercial. Uma vez que este uso sempre se fez muito presente no 
bairro, construções com esta tipologia nunca deixaram de ser erguidas. 
Além disso, a restrição de área construída não foi algo que dificultou a 
sua produção.
	 Entre torres residenciais e lojas de poucos pavimentos, este é 
período morfológico reúne a maior quantidade de edificações.

V. 1972 - 1996: Planos Diretores e Leis de Zoneamento

	 A nova conjuntura estabelecida com o Golpe Militar de 1964 
trouxe entre suas decorrências a obrigatoriedade de todos os mu-
nicípios terem um Plano Diretor. O primeiro da cidade de São Paulo é 
de 1972 e trouxe vinculado a ele a Lei de Uso e Ocupação do Solo, es-
truturando a maneira que a cidade é planejando até os dias atuais. Por 
isso, atribui-se a este acontecimento o marco inicial do quinto período 
morfológico deste estudo.
	 Para o bairro de Santa Ifigênia, foram atribuídas zonas com ver-
ticalização permitida, como é possível se observar na análise das edifi-
cações deste período. Inclusive, este reúne na década de 1970 a maior 
quantidade de construções feitas na região.

	 Apesar dos esforços da Prefeitura para a aprovação de um 
Plano Diretor para a cidade de São Paulo na década de 1950, este aca-
bou não saindo do papel. Entretanto, diversos conceitos presentes em 
seus esboços percorreriam anos e influenciariam leis posteriores. Entre 
elas, encontra-se a lei nº 7.805, a Lei de Zoneamento de 1972, primeira 
a normalizar o uso e a ocupação do solo. 
	 As condições para sua criação estão vinculadas ao contexto 
do Regime Militar (1964-1985), quando o Governo Federal elaborou um 
sistema de planejamento que concentrava os recursos e os processos 
decisórios em seus mãos. Do ponto de vista econômico, montou um 
financiamento específico para o setor habitacional, o Sistema Financeiro 
Habitacional (SFH). Por meio do Banco Nacional de Habitação (BNH), 
custearia a construção habitacional de baixa renda. Do ponto de vista 
legislativo, organizou as definições do ordenamento territorial urbano 
em torno dos Planos Diretores municipais, que seriam custeados e ori-
entados tecnicamente pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 
(SERHFAU), vinculado à instituição financeira anterior. Somente os mu-
nicípios que elaborassem seus planos diretores estariam aptos a rece-
ber recursos federais.
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Fonte das imagens: 
Google Street View e 
acervo pessoal.

(6) 1994

Durante este período morfológico, ainda foram construídas muitas torres com múlti-
plos pavimentos (1 e 4) e uso misto - comércio no térreo e domicílios no restante - so-
bretudo nos anos 1970 e no começo dos anos 1980. Entretanto, nos anos seguintes, a 
quantidade de novas construções foi sendo sucessivamente reduzida e a maioria delas 
trata-se de estabelecimentos comerciais de poucos pavimentos (3, 5 e 6).
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	 Diante disso, a Prefeitura de São Paulo contratou um consórcio 
multinacional de empresas para desenvolver o PUB - Plano Urbanístico 
Básico.

	 Após exaustivo diagnóstico socioeconômico, físico-territorial e ad-
ministrativo, o plano propôs uma estrutura urbana baseada no modelo 
norte-americano, com altas densidades concentradas no Centro, repre-
sentando 4% da área total do município, e os outros 96% restantes da ci-
dade, distribuídos em bolsões residenciais de baixa e média densidades, 
servidos por uma um malha viária de 815 km de vias expressas (NOBRE, 
p.3). 

	 Em 1972, baseado nas recomendações do PUB, o Grupo 
Executivo de Planejamento da Prefeitura (GEP) institucionalizou o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado - PDDI e, vinculado a ele, a Lei de 
Uso e Ocupação do Solo, ou Zoneamento. A cidade foi organizada em 
oito zonas e para cada uma delas foram atribuídos os usos permitidos 
e o máximo coeficiente de aproveitamento. Para 4% da área da cidade 
foi atribuído o coeficiente máximo de 1; para 86%, o coeficiente de 2; 
e para 10%, correspondentes à área central, o coeficiente de 4. Além 
disso, foram definidos os recuos frontais, laterais e de fundo, as taxas de 
ocupação, os tamanhos mínimos de lote e a largura mínima da testada.

	 O coeficiente de aproveitamento poderia ser aumentando em 
determinadas zonas, desde que houvesse redução da taxa de ocupação 
do lote. O cálculo seria realizado por meio da Fórmula de Adiron, regu-
lamentada pela lei nº 8.001 de 1973. Esta foi uma maneira encontrada 
de ceder às pressões do setor imobiliário, descontente com a redução 
dos coeficientes de aproveitamento e, ao mesmo tempo, garantir as 
condições de isolamento e ventilação. Este mecanismo, inspirado no 
zoneamento de Nova York de 1969, teve como consequência a verticali-
zação, já que o empreendedor sempre irá buscar o máximo coeficiente 
de aproveitamento (NOBRE).
	 A distribuição de zonas pelo território evidencia uma clara in-
tenção de descentralização, estimulando o desenvolvimento de núcleos 
de atividades centrais espalhados pela cidade (HEPNER, 2010). Isso se-
ria feito por meio da distribuição das Z3, Z4 e Z5. Enquanto as Z5, que 
permitiam uma ocupação mais intensa do solo, ficaram restritas ao cen-
tro e ao entorno da Avenida Paulista, as Z3 e Z4 foram espalhadas ao 
longo de eixos, esperando que se tornassem subcentros fornecedores 
de comércio e serviços aos bairros. Contudo, por se organizarem em 
torno de locais já dotados de infraestrutura, serviram mais para confir-
mar uma tendência de uso que se desenvolvia que para promover uma 
reestruturação. Elas apareceram em bairros como Higienópolis, Bela 
Vista, Jardins, Cerqueira César, Pinheiros, Lapa, Santana e Santo Amaro. 
Ou seja, em bairros com maior concentração de renda. O resultado do 
Zoneamento acabou sendo o reforço do esvaziamento do centro e da 
expansão para o setor sudoeste, onde ocorria a produção imobiliária 
para a alta renda. Mais uma vez, o planejamento e a infraestutura respal-
dando a expansão dos espaços de elite.
	 No zoneamento de 1972, o bairro de Santa Ifigênia foi subdivi-
dido em três zonas distintas: as áreas mais antigas foram enquadradas 
como Z5 e Z3, permitindo usos residenciais e comerciais; as de ocu-
pação mais recente - região do Largo General Osório -, com uso pre-
dominantemente residencial, Z2. Entretanto, dentro do perímetro estu-
dado, há apenas zonas Z5 e Z3.
	 Uma vez que as Z5 e Z3 permitiam um coeficiente máximo 
de 4, é natural que entre as construções deste período morfológico 
figurem edifícios mais altos. Entretanto, assim como no período ante-
rior, a análise realizada encontrou exemplos com mais pavimentos do 
que se esperava. E as especulações são da mesma natureza, havendo 
neste caso a Fórmula de Adiron como variável adicional. Há exemplos 
de edifícios com taxa de ocupação reduzida cujos empreendedores 
devem ter lançado mão do artifício para obter maior coeficiente de 
aproveitamento. Há também casos onde tanto a taxa de ocupação 
quanto o coeficiente de aproveitamento são altos, provavelmente fru-
to de um processo irregular de subdivisão do lote.

Imagem 21: Notícia 
de 1972 do jornal 
O Estado de São 
Paulo sobre a Lei 

de Zoneamento de 
1972. Fonte: acervo.

estadao.com.br



l  51	 Seguindo novamente o padrão do período anterior, muitas edi-
ficações de poucos pavimentos com lojas e/ou serviços foram construí-
das neste momento. Nos anos 1970, ainda foram erguidas muitas torres 
de uso misto, com lojas no térreo e apartamentos residenciais no restan-
te. É desta década, inclusive, a maioria dos edifícios existentes hoje na 
região, que fazem deste o período morfolgico que reúne o segundo 
maior número de construções. Porém, nos anos 1980 e sobretudo nos 
anos 1990, foi consideravelmente menor a quantidade de novas cons-
truções. E a maioria dos projetos adotou a tipologia de poucos pavi-
mentos e uso comercial. Embora as Z5 e Z3 permitissem o uso residen-
cial, isso não foi suficiente para atrair novos empreedimentos, uma vez 
que o mercado imobiliário não possuía interesse na região. A vocação 
comerial, por outro lado, sempre foi muito presente.

	 As propostas do PDDI enfrentaram dificuldades para sair do pa-
pel. De um lado, a crise do petróleo conduziu o Estado Brasileiro a uma 
crise econômica, impedindo grandes investimentos no processo de ur-
banização. No caso de São Paulo, implicou a não execução das vias ex-
pressas previstas no PDDI, tonando o zoneamento incoerente, na medida 
em que havia sido estabelecido para um modelo urbano que nunca che-
gou a ser de fato executado. Por outro lado, a atuação do BNH acabou 
não cumprindo com seus objetivos iniciais, uma vez que os recursos do 
banco foram utilizados pelas incorporadoras na construção de diversos 
prédios de apartamentos de classe média, estimulando a verticalização, 
que se espalhou por todo do Centro Expandido (NOBRE). Soma-se ain-
da os problemas apresentados pelo próprio zoneamento. Por exemplo, 
novas zonas tiveram que ser criadas para resolver especificidades não 
previstas inicialmente. Ao longo dos anos, ele foi constantemente modifi-
cado, muito em função dos interesses do mercado imobiliário.
	 Em meados da década de 1980, era patente a necessidade de 
revisão do Plano Diretor e do Zoneamento e, por consequência, novos 
instrumentos começaram a ser criados para contornar suas limitações. 
Entre eles pode-se citar as Operações Urbanas, conceito surgido duran-
te o desenvolvimento do novo Plano Diretor, na gestão de Mario Covas 
(1982-1985). O instrumento foi idealizado com base na Parceria Público-
Privada, meio encontrado para minimizar os gastos públicos.
	 A gestão seguinte, de Jânio Quadros (1986-1988), engavetou 
a proposta, mas criou um novo instrumento: a Operação Interligada, 
que possibilitava a doação de um certo número de Habitações de 
Interesse Social por parte da iniciativa privada como contrapartida de 
modificações dos índices urbanísticos e nas categorias de uso. O novo 
instrumento já aparece incorporado no Plano Diretor de 1988, que, no 
entanto, se mostrou incompleto ao apresentar diretrizes para a cidade 
sem embasá-las em alguma proposta de modelo urbano.

Imagens 22 e 23: 
Zoneamento na região 
de Santa Ifigênia. 
Mapa elaborado 
com dados extraídos 
da dissertação 
de mestrado de 
Alexandre Hepner, 
2011. Fonte da tabela: 
HEPNER, 2011.
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52  l 	 De 1988 a 1996, foram feitas 115 propostas com base nas 
Operações Interligadas, a maioria delas em áreas Z2 - Zonas de uso 
predominantemente residencial de baixa densidade, isto é, áreas 
com maior concentração de renda. Contudo, o instrumento foi pos-
teriormente proibido por conta de uma ação de inconstitucionalidade 
movida pelo Ministério Público, por estar em desacordo com a Lei de 
Zoneamento.
	 A primeira Operação Urbana seria instituída apenas na dé-
cada seguinte, na gestão de Luiza Erundina. Em 1991, foi aprovada a 
Operação Urbana Vale do Anhangabaú, primeiro instrumento a pos-
sibilitar a cobrança de outorga onerosa. Contudo, apenas 13% do es-
toque acabou utilizado, pois a aplicação do coeficiente além do permit-
ido pela lei não constituiu estímulo suficiente para atrair investidores ao 
Centro, que, como mostrado anteriormente, desde a década de 1970 
vinham direcionando seus investimentos para o setor sudoeste.
	 Ainda na mesma gestão, foi elaborada uma nova proposta de 
Plano Diretor, que estabeleceu o coeficiente de aproveitamento 1 para 
a cidade toda, definindo zonas adensáveis e não adensáveis. Nas zonas 
adensáveis, os promotores imobiliários que quisessem construir acima 
do coeficiente básico, poderiam comprar potencial construtivo adicional 
mediante outorga onerosa. O dinheiro obtido desse recurso comporia o 
Fundo de Urbanização, que seria utilizado na promoção e recuperação 
da habitação de interesse social inserida nas ZEIS – Zona Especial de 
Interesse Social. A proposta foi arquivada pela gestão seguinte, de Paulo 
Maluf (1993-1997), que deu prioridade à instituição da Operação Urbana 
Faria Lima.

VI. 1997 - 2017: tentativas de “revitalização”

	 O reconhecimento da necessidade de reverter o processo de 
abandono vivido pelo centro de São Paulo resultou na elaboração de 
diferentes propostas para a área. Como marco inicial para o período 
atribui-se a Operação Urbana Centro, de 1997, primeiro grande proje-
to realizado neste sentido. Posteriormente, diversas outras propostas 
foram apresentadas, que se apresentaram algum resultado positivo, 
não o suficiente para resolver estruturalmente os problemas do centro 
de São Paulo. Destaca-se entre elas o Projeto Nova Luz e o Projeto de 
Intervenção Urbana Rio Branco, propostas de maior relevância para o 
perímetro estudado.

	 Os processos descritos até aqui demonstraram porque o centro 
de São Paulo foi sucessivamente abandonado pela elite e substituído 
por uma população com menor poder de demanda para com o poder 

público. Como resultado, o mercado imobiliário também foi perdendo 
o interesse na região e, paralelamente, o Poder Público deixou de dar 
atenção ao centro. Isso explica o abandono vivido por este, manifestado 
na degradação de suas construções e na omissão em relação ao seus 
problemas sociais.
	 Desde os anos 1970, foram propostos projetos para “renovar” 
e “revitalizar” o centro da capital. Entre eles, destaca-se o “Plano de 
Renovação Urbana de São Paulo”2, elaborado pelo escritório de Rino 
Levi sob encomenda da administração de Figueiredo Ferraz (1971-1973), 
e o “Plano de Revitalização do Centro”3, realizado durante a gestão 
de Olavo Setúbal (1975-1979). O primeiro foi arquivado e o segundo 
não obteve os resultou esperados. Contudo, foi nos anos 1990 que a 
Prefeitura e o Governo do Estado passaram a direcionar maior atenção 
ao centro da cidade e desenvolveram diferentes propostas objetivando 
um maior impacto. 
	 Nos anos 1990, o centro expandido da capital apresentava 
crescimento populacional negativo, ao passo que a periferia recebia um 
número cada vez maior de habitantes de baixa renda, muitas vezes em 
áreas ambientalmente sensíveis. Reconhecendo esta situação, a gestão 
da prefeita Luiza Erundina (1989-1993) desenvolveu projetos de trans-
formação do espaço público, feitos com o objetivo de qualificar este 
território que recebia - e ainda recebe - diariamente uma grande quan-
tidade de trabalhadores. Ademais, foi apresentada a Operação Urbana 
Vale do Anhangabaú, que, como citado anteriormente, conseguiu atrair 
pouco investimento privado.
	 Enquanto isso, o Governo do Estado voltou-se para a região da 
luz e arredores e instituiu o “Polo Luz Cultural”, projeto que tinha como 
estratégia central o investimento em equipamentos culturais, que fun-
cionariam como pólos difusores da requalificação urbana. Entre 1995 e 
2002, foi feita a reforma da Pinacoteca do Estado, a implantação da Sala 
São Paulo no Complexo Cultural Júlio Prestes, a criação do Museu da 
Língua Portuguesa e do Museu da Energia, a recuperação do Jardim da 
Luz, além do restauro da Estação da Luz, do Mosteiro da Luz, do Museu 
de Arte Sacra, da Igreja de São Cristovão e da Estação Pinacoteca, an-
tiga sede do DOPS. O programa foi suscetível na criação de uma nova 
imagem para esta área da cidade, porém não atraiu novos moradores 
nem novos investimentos, como era esperado.
	 Investimentos no setor cultural também estavam entre os as-
pectos centrais da Operação Urbana Centro (OUC), de 1997, primeira 
proposta de maior peso a englobar uma área mais ampla do centro. 
Esses e outros investimentos seriam viabilizados pelo montante obtido 
com outorga onerosa, isto é, arrecadado como contrapartida da iniciativa 
privada para que esta pudesse contar com uma área construída adicio-
nal nos empreendimentos realizados dentro do perímetro da operação. 
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reverter o processo 

de deslocamento dos 
interesses imobiliários 
para o setor sudoeste 

da cidade. Assim 
como aquelas que a 

sucederam, a iniciativa 
não obteve sucesso 
nesse sentido. Além 

disso, as intervenções 
realizadas 

desconsideraram a 
população residente. 

Um ponto positivo 
foi a abertura de vias 

exclusivas a pedestres.
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de se construir além do previsto pelo zoneamento não foi suficiente para 
atrair grandes investimentos para a OUC.
	 Dentro do perímetro estudado neste trabalho há apenas dois 
empreendimentos realizados no período morfológico em questão e, 
frente a área total construída que possuem, provavelmente foram cons-
truídos no escopo da OUC.
	 Poderia se pensar que a razão de terem sido construídos ape-
nas dois edifícios tem relação com o fato de se tratar de uma área já 
consolidada e, por isso, com poucos lotes subutilizados ou desocupa-
dos para se construir. Entretanto, a análise realizada encontrou muitos 
terrenos que abrigam estacionamentos. A explicação acaba se respal-
dando, novamente, na falta de interesse do mercado imobiliário na 
região, que acabou por tornar mais viável a instalação de estaciona-
mentos que a construção de algo novo.
	 Mudar essa conjuntura e atrair o mercado imobiliário para a 
região estava entre os objetivos do Projeto Nova Luz, criado em 2005. 
Este projeto de renovação urbana propunha uma série de intervenções 
no espaço público, que seriam financiadas pela iniciativa privada via 
Concessão Urbanística. Em contrapartida, esta poderia desapropriar e 
demolir construções existentes para realizar empreendimentos e, poste-
riormente, explorar os espaços do mesmo. O instrumento da Concessão 
Urbanística foi bastante contestado e acabou sendo a principal razão 
de arquivamento do projeto. Por conta da relevância que teve nas dis-
cussões sobre a requalificação da área de Santa Ifigênia, o Projeto Nova 
Luz será explicado com mais detalhes adiante.

	 Em 2001, foi instituído o Estatuto da Cidade, trazendo consigo 
novos conceitos para elaboração de políticas urbanas no Brasil, com base 
nas diretrizes para cumprimento da função social da propriedade e da ci-
dade, visando a implementação do direito à cidade através da democra-
tização da gestão urbana (SILVA, 2014). O Estatuto trouxe para a discussão 
muitos instrumentos que vinham sendo discutidos e os legitimou.

	 Os instrumentos disponibilizados para exercer tal tarefa buscavam 
enfrentar, entre outras demandas, os vazios urbanos e imóveis ociosos, 
controlar o processo de desenvolvimento e expansão urbana, regularizar 
as ocupações e assentamentos populares irregulares e aumentar a ca-
pacidade dos governos locais em disponibilizar terra urbanizada para a 
produção de habitação de interesse social (SILVA, 2014, p.23).

	 Posteriormente, eles acabaram incluídos no Plano Diretor 
Estratégico de São Paulo, de 2002. Por ter sido um dos primeiros do país 
a regulamentar estes instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, este 
Plano Diretor é considerado um marco importante no ciclo de planeja-

mento urbano nacional inaugurado no século XXI. Além da proposição 
de diversas Operações Urbanas e Zonas Especiais de Interesse Social, 
estipulou coeficientes de aproveitamento mínimos, básicos e máximos 
para as diversas zonas da cidade; definiu os parâmetros de cálculo da 
outorga onerosa do direito de construir; definiu os parâmetros de cum-
primento da função social da propriedade; instituiu a utilização dos 
instrumentos de indução ao cumprimento dessa função; estabeleceu 
o direito de preempção do município sobre diversas áreas; instituiu o 
consórcio imobiliário e a concessão urbanística, entre outros.
	 O Plano Diretor de 2002 foi inovador em suas propostas, porém 
a maioria não saiu do papel e a implementação dos instrumentos pre-
vistos não ocorreu efetivamente. Diante disso, os relatores do Plano 
Diretor Estratégico de 2014 o tiveram como uma oportunidade de bus-
car meios para coloca-los de fato em prática.
	 O novo Plano Diretor Estratégico foi aprovado em 2014 e, junta-
mente com a revisão dos instrumentos previstos no plano anterior, apre-
senta os mecanismos de implementação de forma mais detalhada, além 
de acrescentar outros novos. Para citar algumas de suas determinações, 
propõe novas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) destinadas à 
produção de moradia para famílias de baixa renda e inclui mecanismos 
como a Cota Solidariedade, ambas com o objetivo de reduzir o défi-
cit habitacional. A fim de reduzir as desigualdades e os longos deslo-
camentos na cidade, propõe maior densidade construtiva nos eixos de 
transporte coletivo e, para isso, organiza a cidade em Macroáreas. Nos 
edifícios ao longo destes eixos, limita o número de vagas, para deses-
timular o uso de carros. Neste sentido, também trabalha com a inte-
gração do transporte coletivo a meios não motorizados de transporte, 
como o uso da bicicleta em ciclovias. Quanto ao uso, estimula que estes 
edifícios misturem outros usos ao residencial, uma forma de criar “facha-
das ativas” na cidade. Incorpora, também, uma agenda ambiental e cria 
o Fundo Municipal dos Parques para viabilizar novos parques na cidade, 
além de ampliar as Zonas Especiais de Proteção Ambiental (Zepams).
	 Entre outros instrumentos e estratégias incluídos no PDE de 
2014, destaca-se os Projetos de Intervenção Urbana, que já figuravam 
entre as proposições do Plano Diretor anterior, mas que neste mais re-
cente adquiriram posição de maior destaque. Como apresentado pela 
Prefeitura no portal Gestão Urbana, “os PIUs são estudos técnicos que 
têm por objetivo promover o ordenamento e a reestruturação urbana 
em áreas subutilizadas e com potencial de transformação, preferencial-
mente localizadas na Macroárea de Estruturação Metropolitana (MEM), 
definida pelo Plano Diretor Estratégico do município”4. Estes estudos, 
feitos com a participação da população, tem como resultado um pro-
grama de intervenções, a ser implementado por meio dos instrumentos 
previstos no PDE.

4. Fonte: http://
gestaourbana.
prefeitura.sp.gov.
br/estruturacao-
territorial/piu/
entenda/. Acesso em 
2 nov. 2017.
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Fonte das imagens: 
Google Street View e 
acervo pessoal.

Há somente dois edifícios construídos neste período morfológico dentro do perímetro 
estudado, ambos de uso exclusivamente residencial, conforme o usual deste momen-
to. As demais indicações no mapa referem-se a estacionamentos, prováveis resultados 
de demolições feitas neste momento. O primeiro deles (1) segue a ocupação - sem re-
cuos - e a volumetria de seus vizinhos, embora adote as soluções estéticas recorrentes 

(1) 1960/2014/1971 (2) 2016

(2) 2016

neste período. O segundo (2) já segue mais o padrão das construções atuais, tanto em 
relação à ocupação e à volumetria, quanto às soluções estéticas. Destaca-se a ocu-
pação de seus primeiros pavimentos pela garagem do edifício, única ocorrência den-
tro do perímetro. Ambos possuem área construída relativamente alta, provavelmente 
possibilitada pela compra de potencial construtivo via outorga onerosa da OUC.
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	 Em 2016, foi apresentado um dos primeiros PIUs desenvolvidos 
dentro deste novo escopo: o PIU Rio Branco, objeto de estudo deste 
trabalho. Como seu perímetro, foi estipulada uma área nos arredores da 
Avenida Rio Branco que já havia sido objeto de tantos outros projetos, 
alguns citados acima. A SP Urbanismo - uma das instituições à frente 
dos PIUs - chegou a elaborar um diagnóstico e um programa de interes-
se público, que foram apresentados para consulta popular. Entretanto, 
com a mudança de gestão na Prefeitura em 2017, o PIU Rio Branco 
parece ter sido arquivado.
	 Em maio de 2017, a região da “cracolândia” foi palco de inter-
venções da Polícia Militar e da Guarda Civil Metropolitana realizadas 
com objetivo de desmontar o esquema de tráfico de drogas estabeleci-
do no local. Dias depois, a Prefeitura apresentou o Programa Redenção, 
cujos objetivos são a “requalificação da região da Luz” e o “atendimen-
to individualizado dos usuários de drogas”, por meio de uma “ação 
complexa, que envolve ações de zeladoria e  as seguintes secretarias 
municipais: Saúde, Habitação, Assistência e Desenvolvimento Social, 
Segurança Urbana e Urbanismo e Licenciamento”5. No âmbito do 
planejamento urbano, estrutura sua ação em torno do Programa Centro 
Aberto, do PIU Campos Elíseos e da PPP Habitacional prevista na região 
sob o escopo do Casa Paulista, um programa do Governo do Estado 
para a construção de habitação social. Além disso, cita o PIU para con-
cessão do Terminal Princesa Isabel, já em processo de consulta popular. 
O PIU Rio Branco não aparece incluído. Em seu lugar, é apresentado o 

PIU Campos Elíseos, de perímetro maior e colocado entre as ações de 
longo prazo. Desde então, nada novo foi apresentado sobre o mesmo. 

Operação Urbana Centro - 1997

	 Em 1997 foi criada a Operação Urbana Centro (OUC), abrangen-
do as áreas do Centro Velho, do Centro Novo e também bairros históri-
cos como Glicério, Brás, Bexiga, Vila Buarque e Santa Ifigênia.
	 As Operações Urbanas criam perímetros de exceção dentro do 
zoneamento da cidade, em locais onde se entende que investimentos do 
mercado imobiliário e do setor privado poderiam promover mudanças 
desejadas para uma dada região. No caso da OUC, objetivava-se estimu-
lar a produção de novas edificações, a regularização de imóveis e a re-
construção e reforma de imóveis existentes para sua adequação a novos 
usos, tendo como objetivo final a requalificação da área central da cidade.
	 A exceção é possibilitada pela outorga onerosa, isto é, pelo pa-
gamento de uma contrapartida para que se possa construir mais do que 
o estabelecido inicialmente. O valor arrecadado é, então, usado para 
custear um programa de obras elaborado para o perímetro em questão. 
No caso da OUC, não foi apresentado um programa prévio de obras e a 
aplicação dos recursos arrecadados é decidida pela Comissão Executiva 
da Operação Urbana Centro.
	 Quanto ao coeficiente de aproveitamento, na OUC ele poderia 
ser elevado, dependendo do uso, a um máximo de 6. Resultou em pouco 
interesse, apresentando quantidade de propostas de compra de poten-
cial construtivo muito inferiores às de regularização da área construída e 
às de transferência do potencial construtivo. Este resultado é muito dife-
rente do obtido em outras Operações Urbanas onde já havia uma con-
centração de investimentos imobiliários, como por exemplo a Operação 
Urbana Faria Lima. Desprende-se desta observação que a forma como as 
Operações Urbanas são moldadas faz com que sejam suscetíveis apenas 
onde já há interesse do mercado imobiliário e, nesse caso, acabam acen-
tuando as disparidades entre diferentes regiões da cidade.
	 De qualquer forma, a OUC trouxe determinações interessantes, 
como a não computação de áreas destinadas à fruição pública ou a 
programas de uso cultural e educacional, criando um incentivo ao uso 
misto. Caso um teatro, um museu ou uma creche, por exemplo, façam 
parte do programa de um edifício residencial, o incorporador não terá 
que computar a área destes usos e, ainda, poderá contar com uma outra 
alternativa de retorno financeiro.
	 É igualmente interessante a possibilidade de transferência de 
potencial construtivo. Se o agente privado doar ao poder público um 
terreno para a sua conversão em área pública, o potencial construtivo 
relativo ao lote não será perdido e poderá ser transferido para outro 

Imagem 24: Perímetro 
da Operação Urbana 

Centro com indicação 
das intervenções 
previstas para os 

espaços públicos. 
Fonte: gestãourbana.

prefeitura.sp.gov.br.

5. Fonte: http://
gestaourbana.

prefeitura.sp.gov.br/
noticias/conheca-as-

diretrizes-urbanisticas-
do-projeto-redencao-

regiao-da-luz/. Acesso 
em 2 nov. 2017.



l  57imóvel. Algo semelhante pode ser feito por proprietários de bens tom-
bados, que podem transferir seu potencial construtivo e utilizar os re-
cursos financeiros obtidos para o restauro e a conservação do imóvel. 
No entanto, há um problema na estruturação deste mecanismo, pois 
não envolve a obrigação de que o potencial construtivo adquirido seja 
transferido para imóveis dentro do perímetro da Operação Urbana. Os 
investimentos privados podem, portanto, ser direcionados para outras 
áreas externas a ela.
	 Na mesma chave enquadra-se o mecanismo do remembra-
mento de lotes, permitido na OUC. Trata-se de um mecanismo interes-
sante em uma região onde os lotes são pequenos e impossibilitam 
maiores empreendimentos. Além de permitir o remembramento, quan-
do este envolver a união de três ou mais lotes que atinjam um mínimo 
de 1.000m², tem-se o direito a uma área construída adicional, livre de 
contrapartida. Este mecanismo evidencia que a OUC é fundamental-
mente baseada na participação do setor privado, de forma que tudo o 
que ocorre nela, inclusive o seu desenvolvimento urbano, dependem 
do interesse e da ação de privados. Contudo, como mostrado anterior-
mente, o interesse dos agentes privados nem sempre convergem para 
as áreas onde o Estado vê a necessidade de intervenção. Ademais, nada 
garante que os projetos que empreenderem serão de fato interessantes 
para a região e atenderão aos objetivos da Operação Urbana. Na reali-
dade, trata-se de um problema não exclusivo à OUC, na medida em 
que todas operações urbanas, da forma como estão estruturadas, ba-
seiam-se na criação de exceções para se atrair o investimento privado.
	 O Plano Diretor Estratégico de 2014 absorveu as Operações 
Urbanas vigentes, que se inserem na Macroárea de Estruturação 
Metropolitana (MEM), território estratégico de transformação onde po-
dem incidir instrumentos urbanísticos específicos. A respeito da OUC, 
determinou que a mesma deverá ser revista, “uma vez que não está 
adequada às diretrizes previstas no Estatuto da Cidade (Lei Federal 
nº 10.257/2001) para as Operações Urbanas Consorciadas, tais como: 
elaboração de EIA-RIMA; a previsão de solução habitacional da área 
e entorno no escopo da Operação Urbana; definição de instrumen-
tos, mecanismos, procedimentos e programa de intervenção pública a 
serem adotados, bem como a previsão de emissão da quantidade de 
CEPAC proporcional ao estoque de potencial adicional de construção 
para a área de abrangência”.

Nova Luz - 2005

	 A primeira versão do Projeto Nova Luz foi apresentada em 
2005, durante a gestão de José Serra. Ela compreendia um perímetro 
menor - entre as Avenidas Rio Branco e Cásper Libero - e propunha in-

tervenções de outra natureza, cujo objetivo final era a coordenação de 
diversos programas e projetos já em curso na área central. Os recursos 
viriam em parte da Operação Urbana Centro e de investimentos diretos 
do Poder Público em infraestrutura e qualificação espacial. A iniciativa 
privada também exerceria um papel importante como agente na trans-
formação da região, uma vez que se previa isenção fiscal para empresas 
ligadas à tecnologia que se instalassem na região. Esperava-se que fun-
cionariam como catalisadores do desenvolvimento urbano.
	 Esta versão foi substituída pela proposta final do projeto 
em 2009, que previa um outro modelo de viabilização, fundado na 
Concessão Urbanística. A justificativa da Prefeitura quanto à escolha 
deste instrumento era de que ele viabilizaria a requalificação da área 
sem envolver recursos públicos. A totalidade dos investimentos viria da 
iniciativa privada, que arcaria com todos os custos de concretização do 
projeto - inclusive as desapropriações - e obteria retorno financeiro por 
meio da exploração dos espaços dos novos empreendimentos.
	 Em julho de 2011, a Prefeitura apresentou o “Projeto 
Urbanístico Específico (PUE) da Nova Luz”, documento que reune o de-
talhamento das propostas. Sob coordenação da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano (SMDU), o PUE foi elaborado pelo 
Consórcio Aecom/Nova Luz, vencedor de uma licitação para produzir 
os relatórios de impacto ambiental e de viabilidade econômica, o de-
senho e o planejamento urbano, os projetos de infraestrutura e o plano 
de urbanização da ZEIS 3 contidas no perímetro.

Imagem 25: “Planta 
de intervenção” do 
Projeto Nova Luz. 
Em amarelo foram 
indicados os imóveis 
a serem renovados. 
Fonte: www.prefeitura.
sp.gov.br.



58  l 	 O Projeto Urbanístico Específico é introduzido como um “pla-
no de uso e ocupação do solo”, estruturado em duas ações: proposta 
e projeto de intervenções no espaço público e definição de regras de 
ocupação para o espaço privado. Coloca como objetivos: 

	 Preservação e recuperação do patrimônio histórico; incremento da 
área destinada para o uso residencial, propiciando o aumento da den-
sidade demográfica com objetivo de permitir que mais cidadãos possam 
usufruir das vantagens locacionais deste setor da cidade; consolidação 
da área destinada a habitação de interesse social, indicada como ZEIS 
3 no Plano Diretor Estratégico, com a produção de mais de 1.500 uni-
dades habitacionais - esta ação constitui uma importante oportunidade 
de garantir a consolidação de um novo núcleo habitacional de interesse 
social na área central da cidade; criação de uma rede de espaços públi-
cos capazes de recepcionar melhor os usuários da região assim como 
moradores e trabalhadores.

	 Para as intervenções no espaço público, apresenta os proje-
tos detalhados, que incluem alternativas de acabamentos para pavi-
mentação, iluminação, paisagismo e mobiliário urbano. Para o espaço 
privado, organiza os usos e os padrões de ocupação pelo espaço, que 
“somados às normas da legislação urbanística determinam a volumetria 
final proposta pelo projeto”.
	 O PUE traz um levantamento completo da área, com estudos 
e propostas relativas aos fluxos, usos, volumetria, densidade, aspectos 
ambientais, identidade local, entre outros. Também expõe estratégias 
para implantação, cronograma e orçamento.
	 O projeto se mostra bastante interessante por colocar a criação 
e o melhoramento dos espaços públicos como centro da requalificação 
da área. Além de reorganizar a circulação e ampliar espaços de lazer, 
essas áreas públicas conectariam os projetos âncora, edifícios ou es-
paços públicos de grande importância e poder de atração responsáveis 
pela estruturação dos setores funcionais em que a área foi organizada.
	 Contudo, chama a atenção a quantidade de demolições pre-
vistas para dar lugar ao projeto: 55% da área de cobertura do perímetro 
seria demolida. Qualquer edifício com poucos metros quadrados cons-
truídos em relação ao potencial construtivo possível ao lote foi incluí-
do na lista de demolições. Diante disso, uma consequência possível do 
projeto seria a completa descaracterização do bairro.
	 A principal polêmica quanto ao Projeto Nova Luz, porém, gi-
rou em torno do instrumento escolhido para sua implementação, a 
Concessão Urbanística. A justificativa para a sua escolha traz uma con-
tradição, pois ela foi feita sob o citado argumento de que o Poder 
Público não teria que disponibilizar recursos para a execução do projeto. 
Entretanto, a própria lei específica da Concessão Urbanística, de 2009, 

Imagens 26 e 27: 
Maquetes eletrônicas 

do Projeto Nova 
Luz de todo o 

perímetro e da 
Avenida Rio Branco, 

respectivamente. 
O resultado 

retratado distancia-
se enormemente 

da realidade da 
região. Fonte: www.

jaimelerner.com.



l  59prevê contrapartidas do poder concedente, neste caso a Prefeitura. Após 
a publicação do PUE, a própria Prefeitura acabou admitindo que teria 
que desembolsar uma parte dos recursos. Além disso, há uma polêmica 
em torno do próprio instrumento, pois ele dá margem à interpretação 
de que a desapropriação pode ser utilizada para gerar lucros a uma em-
presa privada, quando a Constituição Federal define que esta deve ser 
usada somente em casos de utilidade pública ou interesse social.
	 A Concessão Urbanística baseia-se na participação direta da 
iniciativa privada, que recebe o direito de intervir no perímetro com 
base no projeto detalhado. O problema é que seu retorno financeiro re-
side na valorização da área e na exploração dos novos empreendimen-
tos. Este modelo de intervenção acaba não garantindo a permanência 
de seus atuais habitantes. O projeto faz menção a artifícios para garantir 
a permanência destas pessoas, porém não apresenta um plano comple-
to e detalhado relativo a isso. A realocação não é colocada como uma 
premissa básica do projeto.
	 As diversas manifestações contrárias ao projeto se con-
cretizaram em iniciativas judiciais a fim de barrá-lo. Em uma delas, a 
Associação de Comerciantes da Santa Ifigênia (ACSI) entrou com uma 
ação de inconstitucionalidade, referente ao modelo de Concessão 
Urbanística. Em outra, a Defensoria Pública apresentou uma Ação Civil 
Pública, por meio da qual alegou a falta de participação popular duran-
te as discussões do Conselho Gestor das Zonas Especiais de Interesse 
Social, algo que por determinação legal deve ocorrer. Ambas não foram 
suficientes para suspender definitivamente o projeto.
	 Por fim, o Projeto Nova Luz acabou cancelado em 2011 pela 
gestão de Fernando Haddad. A suspensão foi definida após uma reunião 
com representantes do Consórcio Aecom/Nova Luz, na qual os mesmos 
expuseram que a proposta original, fundada na forma de Concessão 
Urbanística, havia se mostrado tecnicamente inviável do ponto de vista 
econômico-financeiro. O grupo ainda recomendou que o projeto fosse 
reavaliado na forma de Parceria Público-Privada.

Conclusão

	 Como apresentado ao longo deste estudo, o abandono da 
região de Santa Ifigênia e de Campos Elíseos se deu apenas por par-
te da elite, que foi substituída por uma população de menor poder 
aquisitivo. E este abandono ocorreu por conta do desenvolvimento de 
vetores de expansão na direção sudoeste, sob respaldo do Estado, por 
meio da aprovação de leis e da provisão de infraestrutura. 
	 Uma das consequências foi a associação do bairro à de-
gradação, que ignora sua intensa atividade comercial. Ignora também 

uma considerável quantidade de habitantes na região, como os levan-
tamentos realizados nesta pesquisa acabaram por mostrar. Até hoje, 
trata-se de uma região bastante diversa e cheia de tradições. Sua com-
posição populacional permanece heterogênea: aos habitantes antigos 
da região, dentre os quais a presença negra ainda é forte, se mistur-
am imigrantes angolanos, nigerianos e latino americanos, além de mi-
grantes brasileiros, sobretudo nordestinos. Também é marcada por uma 
população flutuante, que ocupa os inúmeros hotéis e cortiços existentes. 
Tal diversidade se reflete na variedade de estabelecimentos e cenas cul-
turais que se configuram. Em meio ao comércio intenso da região, en-
contram-se restaurantes das mais diversas culinárias, abrigos de refugia-
dos e até uma mesquita. A presença musical é bastante forte e marcada 
também pela variedade. O samba historicamente faz parte da cultura 
local e marca presença nas lojas de instrumentos de percussão na Rua 
General Osório e nas rodas de samba que acontecem semanalmente. 
Também marcam presença clubes de Samba Rock, lojas de vinil e clubes 
underground frequentados por jovens.
	 Por ser local das minorias, o bairro sempre foi marcado pela 
pobreza, o que em si não traz decadência. Entretanto, a população mais 
pobre tem menos capacidade de demanda para com o poder públi-
co e o resultado é o abandono dos espaços públicos de onde vivem. 
Abandono este que, sob a atribuição do título de Cracolândia à região, 
é usado de justificativa para intervenções de cunho autoritário.
	 Entre história, cultura e problemas, há moradores que se iden-
tificam com o local, há um senso de pertencimento. Eles enumeram a 
diversidade, a prostituição, a igreja, o samba, o cinema, a Boca do lixo, 
como aspectos do bairro onde vivem, a Santa Ifigênia.
	 A análise realizada encontrou um traçado e construções 
do início do século XX que narram os princípios da “Cidade Nova”. 
Encontrou estabelecimentos comerciais das mais diversas épocas 
que narram a forte vocação comercial que o local sempre apresentou. 
Encontrou edifícios que narram a verticalização vivenciada pelo centro 
de São Paulo nos anos 1950, 1960 e 1970. E encontrou no estado de 
conservação do conjunto de suas edificações, a narrativa do abandono 
vivenciado pelo bairro de Santa Ifigênia. Por contarem a história deste, 
são construções de grande valor e devem ser preservadas.
	 Os levantamentos realizados neste trabalho - apresentados 
adiante - indicaram a grande quantidade de estacionamentos, de ter-
renos subutilizados e de imóveis ociosos existentes na região. Portanto, 
há a possibilidade de se empreender novas construções. Há, também, a 
possibilidade de se desenvolver iniciativas para a ocupação dos imóveis 
ociosos. Por fim, não é necessário descaracterizar o bairro de Santa 
Ifigênia para que sua requalificação seja realizada.





PARTE II
O PIU Rio Branco é apresentado como uma oportunidade para se 
estudar a forma urbana local, por meio de ensaios projetuais. Para 
isso, primeiramente é analisado o seu Diagnóstico, complementado 
posteriormente por um levantamento detalhado desenvolvido em 
função dos objetivos desde trabalho. As conclusões depreendidas 
fundamentam as diretrizes para os ensaios projetuais, que antes de serem 
uma proposta para o PIU são uma contribuição para projetos como este.





l  63

OS PROJETOS DE INTERVENÇÃO URBANA - PIUs

	 Os Projetos de Intervenção Urbana não são uma novidade 
no planejamento da cidade de São Paulo. Entretanto, foi partir do 
Plano Diretor Estratégico de 2014 (Lei Nº 16.050, de 31 de julho de 
2014) que eles adquiriram papel de destaque, tornando-se um dos 
principais meios legais de intervenção sobre o território. Além do PIU 
Rio Branco, outros já foram propostos, todos ainda em fase de elabo-
ração: PIU NESP (Novo Entreposto de São Paulo), PIU Vila Leopoldina, 
PIU Tietê, PIU Arco Jurubatuba e PIU Terminais Municipais de Ônibus 
Capelinha, Campo Limpo e Princesa Isabel.
	 No Artigo 134 do PDE 2014, o PIU é descrito da seguinte forma:

“Com o objetivo de promover transformações estruturais o Município 
deverá desenvolver Projetos de Intervenção Urbana para promover o or-
denamento e a reestruturação urbana em áreas subutilizadas e com po-
tencial de transformação, preferencialmente localizadas na Macroárea de 
Estruturação Metropolitana, para maior aproveitamento da terra urbana 
e o consequente aumento nas densidades construtivas e demográficas, 
implantação de novas atividades econômicas e emprego e atendimento 
às necessidades de habitação e de equipamentos sociais para a popu-
lação” (PDE, 2014, p.86).

	 Também são apresentadas informações gerais sobre o PIU, 
entre elas os seus objetivos, obrigações, produtos e formas de im-
plantação. O papel de destaque fica evidente no documento, mas é 
reforçado com a publicação do Decreto 56.901, de 29 de março de 
2016, que “Dispõe a elaboração de Projeto de Intervenção Urbana, nos 
termos do artigo 134 da Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano 
Diretor Estratégico – PDE”. Neste documento, o formato e todo o pro-
cesso de desenvolvimento e de aplicação dos Projetos de Intervenção 
Urbana é detalhado e esclarecido.

	 O PIU reúne os estudos técnicos urbanísticos, econômicos, 
sociais e ambientais para o desenvolvimento da região, apresentando 
ao seu término um programa de intervenções e parâmetros urbanísti-
cos específicos, além de propostas econômico-financeiras e de gestão 
democrática que viabilizem sua implantação. Deve ser elaborado pelo 
poder público com participação popular e é implementado por meio 
dos Instrumentos de Ordenamento e Reestruturação Urbana definidos 
no PDE, como as Operações Urbanas, as Áreas de Intervenção Urbana 
(AIU), Áreas de Estruturação Local (AEL) e Concessão Urbanística. 
Sua execução pode ser promovida pelo poder público, pela iniciativa 
privada ou por ambos.
	 Partindo de premissas do PDE, tem como objetivo central a 
viabilização de mudanças estruturais em áreas subutilizadas, porém es-
tratégicas e com potencial de transformação. Elas podem ser territóri-
os definidos pela Macroárea de Estruturação Metropolitana ou outros 
com papel de estruturador urbano, isto é, fundamentais para o reor-
denamento social e econômico da cidade. São áreas que necessitam 
projetos urbanos que garantam a integração e a qualidade e a das in-
tervenções a serem realizadas para a renovação de suas infraestruturas.
Pode aparecer em diferentes escalas territoriais, desde estudos para a 
transformação de grandes setores da cidade até para a implantação de 
pequenos projetos específicos.
	 Seu processo de desenvolvimento e aplicação é conduzido 
por diferentes etapas pela SP Urbanismo e pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SMDU, sempre intercaladas por períodos de 
consulta pública. Segue os seguintes passos6:

1º A SP Urbanismo elabora um diagnóstico da área a receber a inter-
venção, com caracterização dos seus aspectos socioterritoriais, e um 
programa de interesse público da futura intervenção, considerando a 

6. Fonte: DECRETO 
Nº 56.901 de 30 
de março de 2016. 
Prefeitura do 
Município de São 
Paulo, 2016.
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ou de vizinhança esperado, possibilidade de adensamento construtivo 
e populacional para a área e o modo de gestão democrática da inter-
venção proposta.

2º O diagnóstico e programa de interesse público são posteriormente 
divulgados para consulta por no mínimo vinte dias.

3º Após a consulta pública e a análise das sugestões recebidas, o proces-
so administrativo é encaminhado à Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano - SMDU, para que seja analisada a adequação da propos-
ta à política de desenvolvimento urbano do município e promulgada a 
autorização para elaboração do PIU.

4º Após a autorização, a SP Urbanismo fará a publicação de documen-
tos necessários ao seu desenvolvimento, que devem trazer as seguintes 
informações: o perímetro da intervenção; as características básicas da 
proposta; as fases da elaboração do projeto, obrigatoriamente com me-
canismos que assegurem o caráter participativo dessas atividades. 
Está autorizada a promoção de chamamento público para manifestação 
de interesse na apresentação de projetos, devendo constar no edital a 
forma de participação social e os critérios de avaliação das propostas 
apresentadas.

5º É elaborado o conteúdo final do PIU, que deve conter:

I – proposta de ordenamento ou reestruturação urbanística para o 
perímetro delimitado, com a definição de programa de intervenção, 
fases de implantação, parâmetros urbanísticos e instrumentos de gestão 
ambiental necessários;
II – modelagem econômica da intervenção proposta, considerando 
especialmente os mecanismos de financiamento e fonte de recursos 
necessários;
III – definição do modelo de gestão democrática de sua im-plantação, 
privilegiando o controle social e os instrumentos para monitoramento e 
avaliação dos impactos da transformação urbanística pretendida sobre o 
desenvolvi-mento econômico e social da área objeto de estudo;
IV – elementos complementares necessários, nos termos do artigo 136 
da Lei no 16.050, de 2014.

6º A SP Urbanismo encaminha a forma final do PIU à SMDU, para que 
seja disponibilizado para consulta pública pelo período mínimo de vinte 
dias.

7º Ao termino da consulta pública a SMDU deverá: elaborar e divulgar 
um relatório com as contribuições recebidas e as razões para sua incor-
poração ou não ao texto; encaminhar o PIU à Chefia do Poder Executivo, 
com sugestão de elaboração do projeto de lei ou edição de decreto ou 
com sugestão de arquivamento da proposta.

Fonte: gestãourbana.
prefeitura.sp.gov.br.
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	 Em abril de 2016, a Prefeitura de São Paulo publicou o docu-
mento “Minuta de consulta pública para programa de interesse público. 
Projeto de Intervenção Urbana Rio Branco”, apresentando à população 
a primeira fase do processo de elaboração de um PIU, cujos produtos 
são o Diagnóstico e o Programa de Interesse Público. O documento é 
composto por uma parte textual e um anexo de mapas, a serem apre-
sentados e analisados mais adiante.
	 Logo no primeiro parágrafo é introduzido o principal objetivo 
deste PIU: a reestruturação urbana local. Para justifica-lo, o texto segue 
com a “motivação para a realização do projeto” e o insere nos objetivos 
da Prefeitura para com o centro como um todo - o repovoamento e 
a requalificação -, estruturados principalmente em torno da Operação 
Urbana Centro e do Plano Diretor Estratégico de 2014. As estratégias  
gerais de intervenção encontram-se organizadas em duas direções: no 
aumento da mobilidade urbana através da plena oferta de transporte e 
de uma adequada rede de espaços públicos, manifestada na região na 
requalificação do Corredor Inajar / Rio Branco; e na transformação dos 
imóveis não edificados ou subutilizados na região, visando a reinserção 
no mercado de um estoque considerável de terrenos e imóveis, fazendo 
cumprir a função social dos mesmos. 
	 Em seguida, é apresentado um histórico de propostas para a 
região e o quadro normativo com o qual o PIU pode contar. Até aqui, 
todas as informações referem-se ao centro como um todo. A oportuni-
dade de aprofundamento nas especificidades locais viria depois, no 
Diagnóstico e o Programa de Interesse. Contudo, isso não ocorre.
	 O Diagnóstico encontra-se embasado nos mapas apresenta-
dos em anexo ao documento. É realizada uma leitura de cada mapa, 
sem haver, no entanto, uma análise das informações desprendidas. 
Não há conclusões ou indicativos de diretrizes a partir dos mesmos. Em 
seguida, o Programa de Interesse traz os objetivos, as diretrizes e os 
resultados esperados, também de maneira pouco específica. Trata-se, 
portanto, de um documento que, com a exceção de algumas poucas 
informações, traz dados que poderiam subsidiar projetos desenvolvidos 
para qualquer outro local do Centro de São Paulo.
	 Considerando que o PIU envolve um processo de várias etapas, 
é natural que a primeira seja bem menos específica que o produto final. 
Além disso, a consulta popular é muito importante em sua estruturação 
e tornar este documento mais vago é uma alternativa para que ele se 
consolide apenas após as consultas públicas. Por outro lado, determi-
nações mais específicas poderiam orientar as contribuições e torna-las 
mais precisas.
	 O Centro apresenta problemas comuns como um todo, mas 
cada bairro que o compõe é fruto de processos diferentes e ocupado 

de uma maneira específica, o que precisa ser levado em consideração. 
Senão, os novos projetos podem acabar sendo apenas uma reprodução 
de seus antecessores, aos quais inclusive não é atribuída uma justificati-
va para o insucesso, que poderia orientar seus posteriores.
	 Talvez, o que falte para este PIU seja o estabelecimento de um 
escopo mais específico, que poderia nortear diretrizes mais precisas. O 
trunfo da regulamentação dos Projetos de Intervenção Urbana encon-
tra-se em sua abertura para diferentes entradas. Qual seria a entrada 
deste?

Anexo: dados extraídos do Programa de Interesse Público7

Objetivos

3.1.1 - Estimular à produção habitacional, preferencialmente aquela de 
interesse social e mercado popular, voltada para a população de baixa 
e média renda, de modo a aproximar a moradia do emprego através do 
repovoamento da região central; 
3.1.2 - Incentivar o maior aproveitamento dos imóveis existentes, 
prioritariamente aqueles que não cumprem a função social da proprie-
dade, considerando a infraestrutura instalada na região, a necessidade 
de aumento da densidade populacional, a diversidade e a mescla de 
usos do solo; 
3.1.3 - Garantir a permanência da população residente e do comércio 
instalado no local;
3.1.4 - Fortalecer o caráter de centralidade metropolitana, incentivando a 
vitalidade cultural e as dinâmicas da região; 
3.1.5 - Valorizar o patrimônio histórico, cultural e religioso com a proteção 
e recuperação de imóveis e locais de referência da população, estimu-
lando usos e atividades compatíveis com a sua preservação; 
3.1.6 - Melhorar a qualidade de vida dos moradores e usuários perma-
nentes, promovendo a valorização da paisagem urbana, a melhoria da 
infraestrutura e da sua qualidade ambiental e o caráter de lazer e per-
manência dos espaços públicos locais; 
3.1.7 - Requalificar e reabilitar áreas deterioradas ou subutilizadas, ocu-
padas de modo precário ou por atividades econômicas irregulares, inte-
grando-as às demais atividades da região. 

Diretrizes

3.2.1 - Utilização, preferencialmente combinada, dos parâmetros de ocu-
pação e incentivos urbanísticos em vigor da Operação Urbana Centro 
(Lei no 12.349/1997); 
3.2.2 - Utilização, quando oportuna e preferencialmente combinada, dos 
institutos (i) da desapropriação para fins urbanísticos para superação 
das barreiras fundiárias à transformação urbana, (ii) do parcelamento, 
edificação e utilização compulsórios (PEUC) dos imóveis não edifica-

7. Fonte: Minuta 
de consulta pública 
para programa de 
interesse público. 
Projeto de Intervenção 
Urbana Rio Branco. SP 
Urbanismo. Prefeitura 
do Município de São 
Paulo, 2016, p. 31. 
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perímetro, (iii) do retrofit total, através da aplicação do art. 382 da Lei 
16.050/2014, onde em caso de demolição total de imóvel para reforma 
ou retrofit, poderão ser utilizados os parâmetros urbanísticos originais 
para a nova edificação e (iv) do consórcio imobiliário de interesse social, 
através da aplicação das premissas relativas a Lei Municipal 16.377 de 01 
de fevereiro de 2016; 
3.2.3 - Incremento obrigatório dos usos habitacionais, inclusive de in-
teresse social, combinados a usos não residenciais no mesmo lote, com 
estímulos aos usos culturais e educacionais; 
3.2.4 - Estímulo ao remembramento de lotes e à interligação de quadras 
mediante o uso dos espaços aéreo e subterrâneo dos logradouros públi-
cos, com prioridade a produção de empreendimentos que contribuam 
para a cota de solidariedade; 
3.2.5 - Composição das faces das quadras, de modo a valorizar os imóveis 
de interesse arquitetônico e a promover a harmonização do desenho ur-
bano e a ativação das fachadas em relação ao espaço público; 
3.2.6 - Adequação dos espaços públicos às demandas de uso dos habi-
tantes e usuários locais, com possibilidade de abertura de praças e de 
passagens para pedestres, como fruição pública, no interior das quadras; 
3.2.7 - Disciplinamento do espaço destinado ao transporte individual e 
a qualificação dos espaços destinados ao transporte coletivo e ao trans-
porte não motorizado; 
3.2.8 - A conservação e restauro dos edifícios de interesse histórico, ar-
quitetônico e ambiental, mediante instrumentos apropriados, principal-
mente pela Transferencia do Direito de Construir (TDC); 
3.2.9 - Modelo de gestão democrática através da criação de um conselho 
gestor ou participativo de implantação do PIU, composto paritariamente 
pelo poder público e pela sociedade, que, a depender da escala de in-
tervenção e o tipo de validação a ser apresentado pelos estudos, poderá 
compartilhar responsabilidades com o Conselho Municipal de Política 
Urbana, nos termos do artigo 329 da Lei 16.050/2014. 

Resultados esperados

3.3.1 - Viabilidade da transformação: o perímetro definido apresenta 
significativo potencial de transformação, com diversos lotes com baixo 
aproveitamento ou construídos, porém subutilizados, muitos já demar-
cados como ZEIS e PEUC, possibilitando uma salutar diversidade de 
tipologias e usos mistos, principalmente entre o nível da rua e dos pavi-
mentos além da composição de diferentes faixas de renda da população 
moradora; 
3.3.2 - Habitação social e adensamento: há um significativo potencial de 
adensamento no perímetro do PIU Rio Branco, de forma a equipará-lo a 
outras porções da região central como Bela Vista, República e Liberdade, 
onde as densidades são da ordem de 240 habitantes/ha e 180 empregos/
ha. O adensamento construtivo a ser incrementado neste perímetro, ba-
seado no potencial de transformação de terrenos e nos parâmetros da 
OU Centro, é da ordem de 120.000 m2 de área construída total. Parte 
deste adensamento deve ser destinado às habitações de interesse social 

e de mercado popular, como forma de garantir a diversidade almejada e 
a permanência da população residente e do comércio local. Outra parte 
deste adensamento deve ocorrer pela transformação dos imóveis não 
edificados ou não utilizados, bem como pela reconversão dos edifícios 
degradados ou subutilizados; 
3.3.3 - Impacto de vizinhança: como impactos positivos, o aumento da 
densidade populacional é de extrema importância para uma maior vi-
talidade da área, melhorando aspectos diversos como a utilização dos 
espaços públicos e da infraestrutura de transportes, aumento da segu-
rança, fortalecimento da identidade local, aparecimento de atividades 
econômicas de conveniência, entretenimento e lazer. Por outro lado, 
como impactos negativos a serem investigados e mitigados, espera-se 
um aumento da demanda por serviços públicos, notadamente de saúde 
e educação e dos conflitos de vizinhança decorrentes da incomodidade 
de determinados usos não residenciais aos moradores; 
3.3.4 - Relação entre o espaço público e o privado: a partir das premissas 
do Plano Diretor Estratégico e da Lei da Operação Urbana Centro é espe-
rado que os novos empreendimentos no perímetro, seja por novas con-
struções ou retrofit em imóveis ociosos, possam conectar as atividades de 
uso privadas aos espaços públicos existentes. Aumentar a fruição pública 
entre os lotes, minimizar o número de vagas de estacionamento, princi-
palmente em sobresolos e garantir a ativação das fachadas ao longo da 
Avenida Rio Branco são, portanto, resultados a serem observados.
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2.1.1 - Inserção na MEM e OU Centro

	 O Plano Diretor Estratégico da cidade de São Paulo de 2014 
(Lei Nº 16.050, de 31 de julho de 2014) organizou-a em áreas importantes 
para o seu desenvolvimento, as chamadas Macroáreas de Estruturação 
Metropolitana. Tratam-se de áreas em processo de transformação de 
seus usos e ocupação, bem como de transformações econômicas. 
Concentram oportunidades de emprego por se tratarem de regiões 
cortadas por grandes vias estruturais e infraestruturais, com legados 
industriais, novas atividades produtivas e concentração de atividades 
terciárias.
	 Dentro desta classificação, o perímetro do PIU Rio Branco se 
insere na categoria Central, para a qual os objetivos relacionam-se ao 
fortalecimento do caráter de centralidade municipal. Entre elas, desta-
ca-se:

- adensamento da região, pela atração de moradores e pela provisão 
de mais unidades habitacionais; estimular a provisão de habitação de 
interesse social para pessoas de baixa e média renda; estimular tipo-
logias que promovam a mistura de usos e de pessoas de diferentes 
rendas;
- requalificação e reabilitação de áreas deterioradas e subtilizadas;
- proteção e recuperação do patrimônio histórico, cultural e religioso, 
estimulando usos compatíveis com sua preservação;
- otimização da infraestrutura de transporte coletivo existente, prevendo 
sua articulação com meios não-motorizados, além da qualificação urba-
na de seu entorno;
- revisão e atualização da Operação Urbana Centro.

	 O perímetro do PIU não somente possuí características de cen-
tralidade como necessita de mudanças para reforçá-las e aproveitá-las. 
A área possuí grande oferta de transporte público e de comércios e 
serviços, porém é baixo o número de pessoas que desfrutam desta dis-
ponibilidade se considerado o quão maior poderia ser a quantidade de 
residentes. Pode-se classificá-la como uma área subutilizada, pois são 
inúmeros os imóveis residenciais e comerciais desocupados (ver adiante 
o mapa de ocupação dos edifícios - B1), inclusive históricos. Também 
não se pode ignorar a quantidade de estacionamentos na região, que 
ocupam lotes onde poderiam ser erguidos edifícios de uso misto.
	 O diagnóstico da SP Urbanismo parece entender esta necessi-
dade, uma vez que os objetivos que colocam para a região são bastante 
semelhantes aos apresentados para a Macroárea Central.

Análise do Diagnóstico

	 Conforme apresentado anteriormente, o texto do Diagnóstico 
do PIU Rio Branco encontra-se inteiramente embasado nos mapas 
anexados a ele. Tendo em vista que no documento é realizada apenas 
uma apresentação de dados extraídos deste material, e somado o an-
seio por um processo de imersão individual no estudo da região, foi 
desenvolvida uma análise dos mapas fornecidos.
	 Posteriormente, o Diagnóstico será aprofundado em mapas 
desenvolvidos no escopo deste trabalho, voltados para o estudo da for-
ma urbana local. Alguns deles já são mencionados na análise a seguir 
- seus títulos são acompanhados de códigos referentes ao agrupamento 
temático feito para organizá-los.
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70  l 2.2 - Adensamento, equipamentos e habitação de interesse 
social

2.2.1 - Densidade populacional

	 O mapa apresentado mostra que a densidade populacional 
dentro do perímetro estudado é alta se comparada à da região, com 
maior ocorrência entre 200 e 250 e acima de 250 hab/ha. São números 
igualmente mais altos que a densidade média de São Paulo: 73,98 
hab/ha (IBGE, 2010). Seguem a ocorrência predominante do distrito 
da República, que se aproxima à tendência dos distritos mais densos à 
oeste, como Santa Cecília, Consolação e Bela Vista, em detrimento de 
seus distritos vizinhos à leste, como Sé, Pari e Bom Retiro - distritos com 
tradição histórica industrial e, por isso, ocupados por muitos galpões. 
No entanto, a área mais a leste do próprio distrito da República (e às 
margens à direita da Av. Rio Branco) apresenta densidade mais baixa, 
aproximada à dos últimos.
	 A Av. Rio Branco e a Rua Santa Ifigênia marcam essa transição 
dentro do distrito da República, uma vez que são diferentes os padrões 
em suas margens opostas. Os mapas de cheios e vazios (série de mapas 
C2) realizados no levantamento aprofundado - a ser apresentado adi-
ante - confirmam esta divisão feita pelas avenidas: à oeste delas a den-
sidade construtiva também é maior, isto é, os prédios são mais altos, ao 
passo que à leste das vias as construções são mais horizontais, resultan-
do em uma densidade construtiva e demográfica menor8.
	 Entretanto, nesta pesquisa também foram levantados dados 
acerca da ocupação e da conservação dos edifícios, os quais evidenci-
am a considerável quantidade de imóveis desocupados, subutilizados e 
em estado de abandono. Conclui-se que, apesar de comparativamente 
alta, a densidade poderia e deveria ser maior, principalmente se con-
siderado seu caráter de centralidade e sua oferta de infraestrutura e de 
empregos.

2.2.2 - Equipamentos

	 Há no perímetro da PIU apenas dois equipamentos, ambos 
educacionais e de pequeno porte. Quanto ao entorno próximo, obser-
va-se a pequena concentração de equipamentos de todas categorias 
(assistência social, esportes, cultura, educação, saúde e feiras livres), 
com exceção dos museus, que aparecem em grande quantidade.
	 Novamente, por se tratar da área central de São Paulo, contan-
do com acesso facilitado e grande circulação de pessoas, este número 
deveria ser maior. A necessidade ainda se multiplica quando considerada 
a intenção de trazer mais pessoas para morar na região.

2.2.3 - Habitação de interesse social

	 Dentro do perímetro do PIU Rio Branco, o mapa apresenta qua-
tro pontos de cortiço à leste da avenida. A quantidade de habitações 
precárias pode ser ainda maior segundo o levantamento aprofundado 
(ver adiante mapa de ocupação dos edifícios - B1).
	 Há também indicação de cinco pontos de ZEIS 5 nas proximi-
dades do Largo do Paissandú e um de ZEIS 3 na Rua Aurora. Fora do 
perímetro, porém bem próximo a ele, há uma grande área de ZEIS 3, em 
local atualmente com baixa densidade populacional e construtiva.
	 Tais dados confirmam características da região central e in-
tenções para com ela. Primeiramente, indicam a degradação de suas 
construções. Também apontam sua subutilização, pois as ZEIS 3 e 5 são 
demarcadas somente em locais com imóveis subutilizados, como será 
explicado a seguir. Destacam, por último, sua vocação para moradia e, 
por meio de definição de ZEIS, a intenção de trazer mais residentes de 
baixa e média renda.

2.3 - Zoneamento e Uso do solo

2.3.1 - Zoneamento

	 Com base na Lei de Zoneamento PL272/2015 (Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo), a região em questão é pre-
dominantemente classificada como Zona de Centralidade (ZC), haven-
do algumas ocorrências de ZEIS 3 e ZEIS 5.
	 O Artigo 36 do PDE 2014, explica que as Zonas de Centralidade 
são aquelas que reúnem atividades típicas de áreas centrais, sendo car-
acterizadas pela coexistência de usos residencial e comercial, mas com 
predominância do último. Reforça, portanto, a vocação já sinalizada pela 
classificação da área como Macroárea de Estruturação Urbana Central.
	 Já o Artigo 44 discorre acerca das Zonas Especiais de Interesse 
Social (ZEIS), porções do território destinadas ao fornecimento de mora-
dia digna à população de baixa renda, por intermédio de melhorias ur-
banísticas, recuperação ambiental e regularização fundiária de assen-
tamentos precários e irregulares ou por meio de novas Habitações de 
Interesse Social (HIS) e Habitações de Mercado Popular (HMP).
	 As ZEIS 3 são áreas com concentração de imóveis desocupa-
dos, subutilizados e/ou deteriorados, muitas vezes encortiçados, e com 
disponibilidade de serviços, de ofertas de emprego e de equipamentos 
e infraestruturas urbanas. Já as ZEIS 5 são lotes ou conjunto de lotes 
desocupados ou subutilizados em áreas também com esta disponibili-
dade citada. A demarcação de ambas está condicionada pelo interesse 
público e/ou privado em promover empreendimentos de HIS.

8. Sabe-se que área 
construída e altura dos 

prédios nem sempre 
são indicativos de 

maior densidade, mas 
no caso apresentado o 
padrão dos imóveis, a 
inexistência de recuos 

e a grande diferença 
construtiva entre as 

áreas comparadas 
podem confirmar essa 

coincidência.











l  752.3.2 - Uso do solo predominante

	 Predominam no território estudado as classificações de 
“Comércio e Serviços” e “Residencial + Comércio / Serviços”, confir-
mando uma tendência do distrito da República e, de forma mais ampla, 
da região central de São Paulo. Novamente confirmam a vocação resi-
dencial e, principalmente, comercial da região central - e da Macroárea 
de Estruturação Urbana Central.

2.4 - Patrimônio histórico

	 São destacados dezoito edifícios classificados como Zonas 
Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC), a maioria na Rua Santa 
Ifigênia e/ou próximo do Largo do Paissandú - e do distrito da Sé, onde 
é grande a concentração de ZEPEC.
	 O Artigo 61 do PDE 2014 descreve as ZEPEC como porções 
do território destinadas à preservação e valorização de bens de valor 
histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico, todos en-
tendidos nesta legislação como patrimônio cultural. Podem ser estes 
bens edifícios e seus lotes, conjuntos urbanos, espaços públicos, sítios 
arqueológicos, entre outros. Todos os imóveis tombados, seja pela ins-
tância Municipal, Estadual ou Federal, são classificados como ZEPEC.
	 O objetivo com a demarcação destas áreas é promover a 
preservação, conservação, restauro e valorização do patrimônio cul-
tural, salvaguardando assim também a memória e identidade locais. 
Incentiva-se a melhoria de suas infraestruturas e a abertura para o públi-
co e a fruição urbana por meio da atribuição de usos compatíveis com 
sua preservação, sejam eles voltados para o turismo, para a economia 
criativa ou para o desenvolvimento sustentável.
	 As ZEPEC classificam-se em quatro categorias, de acordo com 
as respectivas resoluções de tombamento ou instrumentos de proteção 
instituídos por órgão municipais, estaduais e federais: Bens Imóveis 
Representativos (BIR), Áreas de Urbanização Especial (AUE), Áreas de 
Proteção Paisagística (APPa) e Áreas de Proteção Cultual (APC). Todas 
as ZEPEC contidas no perímetro do PIU são BIR, isto é, bens construí-
dos, as edificações e seus respectivos lotes com valor algum valor cul-
tural.
	 A presença destas demarcações aponta para a existência de 
uma história, tradição e memória locais, que necessitam ser preservadas 
e consideradas em qualquer intervenção a ser planejada.

2.5 - Potencial de transformação

2.5.1 - Imóveis notificados para parcelamento, edificação e utilização 
compulsória - PEUC

	 Há na área delimitada pelo PIU quatorze imóveis sujeitos ao 
PEUC. São indicados ao parcelamento, edificação e utilização com-
pulsórios os imóveis não edificados, não utilizados ou subutilizados. 
Após notificação da Prefeitura, os proprietários tem um ano para 
apresentar uma resposta, ou seja, apresentar uma solução para o par-
celamento, a edificação ou a utilização do imóvel. Caso isso não seja 
feito, ele estará sujeito ao pagamento de IPTU progressivo.
	 Os mapas de ocupação (B1) e conservação dos edifícios (B2) 
resultantes do aprofundamento do levantamento indicam que esse 
número poderia até ser maior, frente a quantidade de imóveis aban-
donados, subutilizados e em mal estado de conservação. Estes mapas, 
juntamente com os demais produtos do levantamento, também trazem 
informações interessantes sobre os imóveis sujeitos ao PEUC: seis deles 
são estacionamentos; não há uma tipologia ou uso que predomine nos 
restantes; três são patrimônio histórico; três estão desocupados; e dois 
são construções novas, o que indica já uma possível reação ao PEUC.

2.5.2 - Lançamentos imobiliários

	 O levantamento confirma uma característica do centro de São 
Paulo: as construções são predominantemente de períodos anteriores 
a 1985 - marco temporal estabelecido no mapa -, com pouquíssimas 
exceções. Dentro do perímetro, há indicação de lançamento de um 
empreendimento após 2013, três entre 2007 e 2013 e fora, mas bem 
próximo à área, um entre 2001 e 2007. Este levantamento não obteve os 
mesmos dados do mapa do último período morfológico, apresentado 
anteriormente. De qualquer forma, confirma padrões de ocupação dos 
edifícios mais recentes.
	 Os novos empreendimentos são mais presentes à oeste do 
que à leste da Av. Rio Branco, ou seja, concentram-se mais no bairro da 
República do que no bairro de Santa Ifigênia. Provavelmente este dado 
se deve à visão de degradação que se tem do último, uma reprodução 
do que ocorre desde a origem dos bairros: Santa Ifigênia sempre foi o 
local da diversidade cultural, da mistura, enquanto que a República foi 
e está novamente se tornando uma região boêmia, também bastante 
diversa, mas com presença garantida da classe intelectual mais abasta-
da. Trata-se de um dos bairros centrais que mais recebeu moradores no 
recente movimento de retorno ao centro.
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	 Destaca-se a passagem pela Av. Rio Branco do corredor de ôni-
bus Inajar/Rio Branco, de 14,6 km de extensão e que conecta o bairro de 
Vila Nova Cachoeirinha na região noroeste ao centro da cidade. Na Av. 
Ipiranga, há a previsão de um corredor onde hoje há uma faixa exclusiva.
	 Trata-se de uma região com grande oferta de transporte público, 
havendo outros corredores de ônibus (Av. São João e Av. Consolação), 
estações de metrô (as mais próximas República, São Bento, Luz e Santa 
Cecília), estação de trem (Luz) e cinco terminais de ônibus (Pq. Dom 
Pedro II, Mercado, Bandeira, Amaral Gurgel e Princesa Isabel), além de 
mais dois previstos.

2.7 - Drenagem e meio ambiente

2.7.1 - Parques e áreas verdes

	 O trecho estudado da Av. Rio Branco começa no Largo do 
Paissandú e termina na Praça Princesa Isabel. Não são estas as únicas 
áreas verdes na região, que apresenta quantidade relativamente alta 
delas, destacando-se a Praça da República e o Parque da Luz.
	 O mapa também traz as ciclovias existentes e em planejamen-
to, sendo uma das últimas na Av. Rio Branco. O fato de serem apresen-
tadas junto ao mapa das áreas verdes ao invés do mapa de transportes 
denota o enquadramento das ciclovias como uso recreativo e não como 
meio de transporte. 
	 As áreas verdes não são poucas, porém são todas elas públi-
cas e ocupam inteiramente os quarteirões onde estão. Não se trata de 
uma constatação ruim, o problema se encontra quando observamos o 
mapa de cheios e vazios (C2). Os demais quarteirões são quase que in-
teiramente ocupados por construções no nível da rua, sobrando poucos 
espaços de respiro. Além disso, são todos imóveis privados e fechados 
em si mesmos, sem haver a oportunidade de fruição por meio deles. 
Do ponto de vida urbanístico seria muito mais interessante que os pe-
destres pudessem cruzar os quarteirões, ou pelo menos adentrá-los por 
meio de usos públicos intralotes, o que favoreceria o fluxo de pedestres 
e a vitalidade da cidade.

2.7.2 - Drenagem, verde e meio ambiente

	 O local em estudo encontra-se inserido na bacia hidrográfi-
ca principal do Córrego da Luz, que inclusive a corta na altura da Rua 
dos Gusmões. Segundo dados do Geosampa, não há no perímetro ou 
próximo a ele áreas com risco de enchentes.







0 400 800 m

PIU Rio Branco

Bacias hidrográficas

principais

intermediárias

Pracas e Canteiros

Parques municipais

existentes

em planejamento

Setores da Macroárea de Estruturação

Estações CPTM

Ferrovia

Hidrografia

Quadras prediais

Quadras viárias

FONTES: Mapa Digital da Cidade - MDC, 2004; Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo - PDE, 2015; FCTH, 2012. Elaboração: 
Urbanismo, 03/2016.

SP Urbanismo, 03/2016.

SP Urbanismo, 03/2016.

2.7 DRENAGEM, VERDE 
E MEIO AMBIENTE
2.7.2 Bacias hidrográficas





l  85

LEVANTAMENTO DETALHADO

	 Considerando a necessidade de uma análise mais cuidadosa e 
focada no estudo da forma urbana local, foi realizado um levantamento 
mais detalhado, que tem como unidade de estudo cada lote e cons-
trução.
	 Tal levantamento teve como produto um conjunto de mapas, 
agrupados em quatro categorias: levantamento de dados, mapas 
referentes às principais características das construções; avaliações, 
mapas que analisam a situação atual das mesmas; volumetria, mapas 
que analisam a inserção das edificações em seus lotes e a forma ur-
bana resultante; e, por último, domicílios e residentes, mapas desen-
volvidos com dados do Censo de 2010 a respeito da ocupação dos 
domicílios e seus residentes.
	 Ao final, é apresentado um mapa síntese como uma conclusão, 
que posteriormente embasou as propostas desenvolidas neste tra-
balho.

Índice de mapas

A - Levantamento de dados

A1 - Uso do solo
A2 - Tipologia
A3 - Ano das construções

B - Avaliações

B1 - Ocupação dos edifícios
B2 - Conservação dos edifícios
B3 - Potencial de transformação

C - Volumetria

C1 - Recuos
C2 - Cheios e vazios
C3 - Gabarito
C4 - Cheios e vazios da região

D - Domicílios e residentes

D1 - Domicílios particulares e coletivos
D2 - Domicílios particulares permanentes ocupados
D3 - Domicílios particulares permanentes não ocupados
D4 - Pessoas residentes
D5 - Densidade demográfica

Mapa síntese

Mapas desenvolvidos 
com dados coletados 
em visitas ao local e 
por meio do Google 
Street View, em base 
do MDC. Fonte: 
Geosampa.
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A1 - Uso do solo

	 Destaca-se a predominância do uso Comércio / Serviços na 
região estudada, intercalado com o uso misto Residencial + Comércio / 
Serviços, em menor quantidade, mas também bastante presente. Pode-
se dizer que os quarteirões à margem leste da Av. Rio Branco são quase 
inteiramente ocupados pelo uso comercial, com exceção daquele que 
faz esquina com a Av. Duque de Caxias, no qual o uso misto se faz mais 
presente. Tal predominância comercial provavelmente se deve à Rua 
Santa Ifigênia, onde é intenso o comércio de eletrônicos, que acaba 
inclusive se irradiando para as ruas transversais a ela.
	 É igualmente notável a grande presença de estacionamentos e 
de hotéis. Os primeiros aparecem de todas as formas: ocupando lotes 
sem nenhuma construção, em edifícios garagem, ocupando imóveis 
que inicialmente possuíam outro uso, dividindo espaço com comércio e 
em muitos térreos de edifícios. Já os hotéis aparecem em toda a área, 
mas concentram-se nos quarteirões próximos ao Largo do Paissandú. 
A história nos mostra que este tipo de estabelecimento sempre se fez 
muito presente na região.
	 Quatro edifícios não foram enquadrados nas categorias por 
possuírem usos especiais, o que destaca a variedade de ocupação do 
local e também de pessoas que vivem ali. São eles: dois cinemas, um 
teatro, uma mesquita com abrigo para refugiados e uma quadra po-
liesportiva coberta.
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A2 - Tipologia

	 O termo “Tipologia” foi usado aqui com sentido diferente 
daquele atribuído nos estudos da Escola Italiana de Morfologia Urbana. 
Nestes, “tipologia” refere-se aos tipos básicos de cada ocupação, de 
características bem definidas - são levados em conta elementos como 
acabamentos, quantidade de aberturas, desenho da cobertura, entre 
outros. Por envolver uma escala mais ampla de trabalho, aqui o termo é 
usado de maneira menos especifíca e refere-se a agrupamentos feitos 
com base em características mais gerais da construção, apenas o uso e 
a quantidade de pavimentos.

	 Conforme descrito no mapa anterior, predominam os estabe-
lecimentos comerciais e, em segundo lugar, aqueles de uso misto. O 
mapa de tipologia acrescenta uma informação: a altura dos edifícios, em 
sua maioria térreos ou com no máximo cinco andares (térreo + quatro 
pisos). Esta ocupação é um pouco diferente somente nos quarteirões 
mais próximos ao Largo do Paissandú e à Av. São João, seguindo uma 
tendência desta última avenida.
	 Em relação à altura dos prédios também se nota que daqueles 
poucos de uso unicamente residencial (cinco imóveis) apenas um não 
possuí mais que cinco andares. E, conforme apresentado anteriormente 
(mapa de lançamentos imobiliários - 2.5.2), são eles em sua maioria em-
preendimentos recentes.
	 Os hotéis possuem gabarito variado, mas quase a totalidade 
deles tem comércio no térreo - informação que não consta no mapa, 
mas que foi percebida durante o levantamento.
	 Dos inúmeros estacionamentos, são menos presentes aqueles 
que ocupam edifícios inteiros, sendo mais comum encontrá-los em ter-
renos sem construções e no térreo dos prédios.
	 Outra presença importante, que até levou à criação de uma 
categoria, são as adições feitas nos miolos de quadra. Tratam-se de 
construções ou coberturas que foram adicionadas nos fundos dos edi-
fícios, provavelmente alguns anos após a construção destes, ocupan-
do quase, senão toda a área livre dos lotes. Ocorrem principalmente 
nos edifícios com térreo ocupados por lojas e/ou estacionamentos. 
Das ruas estas construções são imperceptíveis, porém o impacto que 
causam é notado no mapa de cheios de vazios (C2): no nível do térreo, 
quase não há espaços livres dentro das quadras.
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A3 - Ano das construções

	 O mapa ao lado é a reunião de outros apresentados anterior-
mente, junto aos períodos morfológicos.
	 A área delimitada pelo perímetro do PIU Rio Branco repete o 
padrão do bairro de Santa Ifigênia: o recorte de tempo estabelecido 
para o terceiro período morfológico (1957 - 1971) é o que reúne a maior 
quantidade de edificações existentes na região até os dias atuais. O 
quarto período fica em segundo lugar, seguido pelo segundo. Por sua 
vez, o último (1997 - 2017) reúne a menor quantidade de construções, o 
que pode ser considerado um reflexo da perda de interesse do merca-
do imobiliário na região.
	 Em termos de décadas, foi nos anos 1950 e 1970 que a maio-
ria dos edifícios foi erguida, o que coincide com o auge da atividade 
imobiliária na região. É provável que as construções tenham envolvi-
do demolições, o que explica a menor quantidade de edificações dos 
períodos anteriores, quando ocorreu a primeira ocupação do bairro.
	

Mapa elaborado em 
base cartográfica da 

SMUL/Geosampa com 
dados do IPTU de 

2016, disponíveis no 
portal Gestão Urbana.



Sem informação

A3 - Ano das construções: Períodos morfológicos

1997 - hoje

1972 - 1996

1957 - 1971

1930 - 1956

1827 - 1929 0 100 m20



92  l

B2 - Ocupação dos edifícios

	 O mapa em questão classifica os imóveis com base em suas 
ocupações: edifícios em uso; somente com o térreo desocupado; sub-
utilizados, com ocupação inferior a 50%; quase ou totalmente desocupa-
dos; lotes vazios ou pouco ocupados; e com ocupação popular irregular.
	 É notável a quantidade de imóveis ocupados ou subutiliza-
dos na região, denotando o esvaziamento desta e, ao mesmo tempo, 
uma potencialidade de adensamento com o que já está construído ali. 
Apesar de aparecerem por todo o perímetro, há uma maior concen-
tração destes imóveis nas proximidades da Av. Duque de Caxias. Em 
oposição, a Rua Santa Ifigênia e seu comércio intenso parecem ser fa-
tores estimulantes ao uso dos edifícios, já que são poucos aqueles que 
estão quase ou totalmente ou vazios. Não há uma predominância de 
edifícios desocupados de algum determinado período.
	 Os estacionamentos são novamente lembrados, na medida em 
que ocupam grandes lotes vazios ou com poucas construções.
	 Quanto às ocupações por movimentos de luta pela moradia, 
todas elas ocorrem próximo do Largo do Paissandú e não há uma pre-
dominância em relação à tipologia dos edifícios em que estão, ou ao 
período em que estes foram construídos. A maior consonância entre as 
ocupações é o fato de terem sido realizadas pelo mesmo coletivo de 
luta pela morados (FLM - Frente de Luta pela Moradia), possível razão 
para a proximidade entre elas.
	 Mais adiante serão mostrados os mapas elaborados com da-
dos do Censo de 2010, que trazem informações sobre a ocupação dos 
domicílios especificamente.
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B3 - Estado de conservação dos edifícios

	 As categorias criadas para a avaliação do estado de conservação 
dos imóveis são: bom estado de conservação; médio, para aqueles com 
deterioração relacionada à falta de manutenção; ruim, para aqueles ain-
da em uso, mas já com sinais de abandono; e péssimo, para aqueles 
desocupados ou subutilizados e com sinais de deterioração avançados.
Estado de conservação e grau de abandono tem bastante relação, razão 
pela qual neste mapa também foi considerado se os edifícios estão em 
uso ou não. É também por isso que há muitas coincidências entre ele e 
o levantamento da ocupação dos edifícios (B2), já apresentado.
	 Os padrões se repetem: é igualmente grande a quantidade de 
imóveis em mal estado de conservação e eles se fazem presentes por 
todo o perímetro, havendo, porém, uma maior concentração nas proxi-
midades da Av. Duque de Caxias e uma menor presença na Rua Santa 
Ifigênia. O único desvio que os diferencia são os imóveis classificados 
como “médio”, pois são aqueles em uso e apenas com ausência de 
manutenção. Eles não aparecem no mapa da ocupação e são bastante 
presentes no levantamento da conservação.
	 Por fim, não há uma predominância de tipologia, uso, ou perío-
do histórico dos edifícios em mal estado de conservação.
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B4 - Potencial de transformação

	 O mapa de potencial de transformação foi elaborado como 
uma conclusão de seus anteriores e, também, como uma base para as 
diretrizes a serem desenvolvidas neste trabalho.
	 Foram criadas apenas duas categorias: potencial para cons-
trução (para receber novos edifícios) e potencial para reforma. Na pri-
meira foram enquadrados os lotes quase ou totalmente vazios e os 
imóveis com gabarito mais baixo, subutilizados, desocupados e/ou em 
mal estado de conservação, além de pouco representativos do período 
em que foram construídos. Para reforma, foram selecionados edifícios 
de diferentes tipologias, mas também subutilizados, desocupados e/
ou em mal estado de conservação e que poderiam ser reformados para 
receber outro uso.
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C1 - Recuos

	 Este mapa mostra quais construções foram realizadas sem 
recuos frontal ou laterais, com apenas algum deles liberado ou com 
ambos. Funciona assim como um levantamento da ocupação dos lotes 
pelas construções, de maneira semelhante ao mapa de cheios e vazios.
	 Os imóveis sem recuo algum predominam na região, sendo 
poucas as exceções - a maioria delas edifícios mais novos. Esta ausência 
de recuos é um reflexo da época que a maioria dos edifícios foi construí-
da. Além disso, evidencia a alta densidade construtiva da região, como 
será mostrado a seguir.
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C2 - Cheios e vazios

	 O levantamento de cheios e vazios foi realizado em diferentes 
alturas, para que fosse possível uma melhor compreensão da massa 
construída da região. Realizá-lo apenas no nível zero, da rua, já traria 
informações importantes, porém ignoraria outras igualmente relevantes, 
como a altura dos edifícios. Considerando que um pavimento tem em 
média 3 metros de altura, os valores levantadas foram: 0 m, 6 m, 15 m, 24 
m, 33 m, 42 m, 51 m, 60 m, 69 m. A altura de 6 metros foi escolhida por 
representar 2 pavimentos, de forma que apenas as construções térreas 
não apareceriam neste mapa. Os levantamentos posteriores foram todos 
feitos com 9 metros de diferença, isto é, com intervalo de 3 pavimentos, 
o que se considerou uma medida interessante para este estudo.
	 Como afirmado anteriormente, o mapa feito no nível do solo já 
traz informações bastante relevantes sobre a implantação dos edifícios 
em seus lotes. Observa-se como a área é densamente construída a esse 
nível, havendo poucos espaços vazios. Os maiores intervalos livres são 
estacionamentos ou áreas verdes públicas, ao passo que nos demais 
quarteirões são poucos e pequenos os espaços entre os edifícios. O 
mapa de recuos já trazia uma referência a isso, bem como o de tipologia 
por meio da categoria “adições feitas no miolo de quadra”.
	 O mapa seguinte, realizado a 6 metros de altura, mostra uma 
quantidade bem maior de espaços livres, evidenciando como a região 
é relativamente pouco verticalizada. Não há no mapa alguma área em 
que isso seja diferente, em todos os quarteirões é possível observar uma 
redução significativa da área construída. Esta situação muda no mapa 
de 15 metros: a redução na área construída é ainda maior, porém já é 
possível detectar uma concentração de edifícios mais altos (com mais 
de 5 pavimentos) nas proximidades do Largo do Paissandú e da Av. São 
João. Os levantamentos seguintes reforçam esta observação, na medi-
da em que as massas construídas vão desaparecendo mais rapidamente 
nas áreas próximas da Av. Duque de Caxias e da Rua Santa Ifigênia, até 
que no de 33 metros (mais de 11 pavimentos) já quase não há edifícios 
no perímetro do PIU.
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C3 - Gabarito

	 O mapa de gabaritos trata-se de uma síntese do levantamento 
de cheios de vazios, organizando-se, inclusive, nos mesmos intervalos de 
altura. Ele reforça as conclusões obtidas anteriormente. Primeiramente, 
trata-se de uma região com construções mais baixas, com significativa 
presença de imóveis térreos, de sobrados e de edifícios com no máxi-
mo 5 andares (15 metros). Também há edifícios mais altos, alguns inclu-
sive com mais de 23 pavimentos (69 metros), porém apresentam-se em 
número comparativamente menor o e com maior frequência nas proxi-
midades do Largo do Paissandú e da Av. São João.
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C4 - Cheios e vazios da região 

	 Foram desenvolvidos também mapas de cheios e vazios de uma 
área mais ampla, abrangendo os arredores do perímetro estudado. Os 
mesmos intervalos de altura foram utilizados e as conclusões são bastan-
te semelhantes, com algumas adições. Apesar de uniformemente apre-
sentar uma grande quantidade de construções baixas, quando o foco é o 
gabarito dos edifícios, o distrito da República pode ser dividido em duas 
grandes áreas, cujo limite é marcado pelo conjunto Av. Rio Branco / Av. 
São João. À leste dele a densidade construtiva é maior em várias alturas, 
isto é, há maior número de edifícios altos. À oeste, na região do bairro de 
Santa Ifigênia, as construções são mais baixas. Uma informação adicional 
é a massa construída do distrito da Sé, que se mostra mais denso ainda, 
inclusive porque a situação de poucos vazios se repete.
	 É interessante notar os grandes espaços vazios, que marcam 
a presença de áreas livres públicas de elevadas dimensões. São elas, 
em sentido anti-horário: Praça da República, Largo do Arouche, Praça 
Princesa Isabel, Praça Julio Prestes, Parque da Luz, Largo São Bento e 
Vale do Anhangabaú.
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	 Os mapas com a quantidade média de domicílios (D1), de 
domicílios ocupados (D2) e não ocupados (D3) apresentam dados rela-
tivos às quantidades e não às porcentagens. Por isso, há uma certa uni-
formidade nos padrões indicados - onde há maior número de domicílios 
haverá maior quantidade de imóveis ocupados e, também, não ocupa-
dos. Contudo, ainda assim é possível desprender análises importantes.
	 Em geral, pode-se observar que no perímetro estudado há 
mais domicílios nos quarteirões à oeste da Avenida Rio Branco, princi-
palmente naqueles próximos à Avenida Duque de Caxias. O quarteirão 
entre as avenidas Duque de Caxias e Rio Branco e as ruas Santa Ifigênia 
e dos Gusmões se destaca como exceção e acompanha a dinâmica des-
sa área mais populosa. Por outro lado, os quarteirões lindeiros à Rua 
Santa Ifigênia apresentam menor quantidade de domicílios, provavel-
mente pela forte vocação comercial local. Vale lembrar que ao lado des-
ta via - e fora do perímetro do PIU - há demarcada uma grande zona de 
ZEIS 3, ou seja, justamente onde há menor quantidade de domicílios é 
necessário trazer mais moradores.
	 Contrapondo-se os dados de domicílios ocupados (D2) e não 
ocupados (D3), observa-se que os números do primeiro são considera-
velmente maiores que do último, o que não torna as informações deste 
irrelevantes. No geral, as áreas com maior número de domicílios tam-
bém apresentam maior taxa de ocupação e desocupação. Entretanto, 
o mapa de domicílios não ocupados traz grandes áreas que possuem 
menor parcela de domicílios e, ao mesmo tempo, apresentam as maiores 

taxas de desocupação. Isso ocorre, novamente, nos quarteirões da Rua 
Santa Ifigênia e em alguns próximos ao Largo do Paissandú - a região do 
Largo, na realidade, é bastante ocupada, porém os únicos quarteirões 
próximos a ele e dentro do perímetro estudado contrastam com o seus 
arredores. No caso da Rua Santa Ifigênia, além de ser uma área de uso 
predominantemente comercial, ela é usualmente considerada mais de-
gradada, graças à presença da cracolândia, o que poderia contribuir 
para o seu esvaziamento. Quanto aos arredores do Largo do Paissandú 
e das Avenidas Ipiranga e São João, há uma alta concentração de hotéis 
e de estabelecimentos comerciais e, por consequência, menor quan-
tidade de domicílios. Porém, não se encontrou uma explicação para a 
desocupação daqueles existentes. Por outro lado, nota-se que nesses 
quarteirões localizam-se todas as ocupações irregulares identificadas 
dentro do perímetro, constatação o que reforça a forte presença de 
domicílios não ocupados (regularmente).
	 Os mapas de residentes (D4) e de densidade (D5) são reflexos 
dos anteriores e reforçam a diferença entre os quarteirões à oeste da 
Avenida Rio Branco e àqueles à leste. Partindo para uma análise mais 
ampliada, em toda a região mostrada pelo mapa é nesta área en-
tre as avenidas Rio Branco e São João, mais os arredores da Praça da 
República, que há a maior quantidade de residentes. A densidade lo-
cal é, inclusive, maior do que se esperava encontrar para um bairro da 
região central.

Domicílios e residentes

Os mapas a seguir 
foram elaborados com 

dados do Censo de 
2010, do IBGE.
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	 Todos os mapas estudados, do diagnóstico da SP Urbanismo, 
do levantamento detalhado ou do IBGE, reforçam conclusões que foram 
apresentadas ao longo desta análise. O perímetro do PIU define uma 
área com as principais características do centro de São Paulo. Comércio 
e serviços é o uso predominante da região, que divide espaço com a 
também significativa presença de moradias, muitas vezes no mesmo edi-
fício. Há uma boa oferta de transporte público, de diferentes modais. Há 
um número alto de equipamentos públicos, mas insuficiente para o que 
região representa para a cidade. A densidade construtiva é alta, prin-
cipalmente no nível da rua, onde construções se tocam por conta da 
ausência de recuos e de áreas livres dentro de seus próprios lotes. A den-
sidade populacional é comparativamente alta, mas poderia ser maior, 
tanto pela disponibilidade de espaço quanto pela vocação do local. O 
esvaziamento é notado pelos mapas de ocupação e conservação, que 
atentam para a degradação do centro, mas que também sinalizam um 
potencial para transformação. Não são conclusões particulares, mas que 
aparecem em todos projetos de intervenção já propostos para o local.
	 Talvez o que esta análise traga de conclusão mais particular 
é a existência de uma divisão no distrito da República, marcada pelo 
conjunto Avenida Rio Branco - Rua Santa Ifigênia. À oeste dele, região 
do bairro da República, as densidades construtiva e populacional são 
mais altas, assim como o gabarito dos prédios, que são de períodos 
mais recentes - o que até explica a altura dos edifícios. À leste, região 
do bairro de Santa Ifigênia, as construções são mais baixas e há menor 
quantidade de pessoas morando nelas. É um bairro histórico, que man-
teve muitas de suas tradições e construções antigas - o que talvez ex-
plique a altura reduzida delas. Também está ligado a sua história a fama 
de área degradada, habitada por minorias da população. Fama que se 
mantém até hoje e que, novamente, a coloca em oposição ao bairro do 
outro lado da Avenida Rio Branco, tradicionalmente mais rico e mais 
bem conservado. É certo que o bairro da República também passou por 
esvaziamento e degradação, mas em níveis menores e que estão sendo 
recuperados mais rapidamente.
	 Esta divisão também é notada quando analisada somente a área 
do PIU, mas é possível ainda subdividi-la em três bolsões de característi-
cas semelhantes, identificadas no mapa síntese: as proximidades do 

Largo do Paissandú e da Avenida São João (grupo 1), com construções 
mais altas, recentes, mais bem conservadas, com menor quantidade de 
domicílios e maior índice de desocupação destes; os arredores da Rua 
Santa Ifigênia (grupo 2), com construções mais baixas, majoritariamente 
comerciais, uma quantidade considerável de históricas e também com 
melhor conservação e maior ocupação; os quarteirões às margens da 
Avenida Duque de Caxias (grupo 3), com edifícios mais altos, de uso 
misto e também mais novos, porém em pior estado de conservação 
e com maiores taxas de domicílios e de ocupação. São características 
atribuídas por comparação, pois como já tratado em vários momentos, 
há uma certa uniformidade na região.
	 Uma característica que realmente não varia na área do perímetro 
é a densa ocupação dos lotes, que deixa poucos espaços vazios, situação 
favorecida pela ausência de recuos, pela horizontalidade das construções 
e pelas adições feitas aos fundos dos edifícios. O resultado são quar-
teirões quase inteiramente cobertos e intransponíveis pelos pedestres.
	 Entre semelhanças e diferenças, pode-se concluir que o local 
tem a possibilidade de passar por transformações como um todo, mui-
tas de mesmas características, outras mais particulares. As conclusões 
acima, em geral, aparecem em todos os projetos de intervenção já apre-
sentados para a área. O que faltou neles foram propostas mais concre-
tas e em escala mais aproximada, o que denuncia uma outra ausência: 
a desatenção às particularidades do local. Como apontado anterior-
mente, o próprio diagnóstico do PIU Rio Branco as deixa escapar, citan-
do apenas características e necessidades que poderiam ser atribuídas 
a muitas regiões do centro de São Paulo. Também por se tratar da área 
central da cidade, ela reúne tradições históricas, que aparecem na varie-
dade de construções, pessoas e costumes e que precisam ser levadas 
em conta de forma mais cuidadosa nos projetos. Não se trata somente 
de adensar, mas pensar em quem vai morar e quem já vive ali; construir 
edifícios de uso misto, mas com usos que tenham relação com a vo-
cação do local; construir mais equipamentos, mas que tenham relação 
com a tradição local; enfim, preocupar-se com estratégias que evitem a 
extinção de tradições locais e o afastamento dos atuais residentes, isto 
é, evitar a gentrificação. Estas observações indicam diretrizes seguidas 
na continuação deste trabalho.

Conclusões: síntese dos mapas
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ENSAIOS PROJETUAIS

	 Durante a administração do Prefeito Jânio Quadros (1986-1988), 
um projeto radical foi proposto para o bairro de Santa Ifigênia. Tratava-se 
de uma nova avenida, que começaria na esquina da avenidas Rio Branco 
e Ipiranga e cortaria todo o bairro até o Largo General Osório, cruzando 
a Rua Mauá e prosseguindo em direção ao bairro do Bom Retiro. A obra 
envolveria a desapropriação para interesse público de uma área do en-
torno e a demolição de uma série de imóveis tombados.
	 O projeto foi elaborado pela Secretaria do Planejamento do 
Município e por um grupo de empresários interessados em verticalizar e 
adensar o bairro. A ideia foi inviabilizada quando setores da sociedade 
civil se manifestaram contrariamente à destruição de edifícios históricos, 
conseguindo que o CONDEPHAAT desenvolvesse um plano de tomba-
mento de 116 edifícios e também do traçado de suas ruas feito em 1810. 
O plano acabou não concretizado por completo, porém conseguiu bar-
rar o projeto da nova avenida.
	 Anos depois, seria desenvolvido o Projeto Nova Luz que, como 
mostrado anteriormente, trazia um plano extensivo de demolições, o 
que teria como possível consequência a descaracterização do bairro. 
Novamente os habitantes e comerciantes locais se mobilizaram para 
que o projeto fosse barrado, o que efetivamente ocorreu.
	 Estas duas narrativas tão parecidas evidenciam os interesses 
para com Santa Ifigênia. Os estudos realizados neste trabalho demons-
traram a potencialidade de transformação do bairro, que conta com 
muitos imóveis ociosos e/ou com pouca área construída, o que atraí o 
interesse do mercado imobiliário. Além disso, trata-se de um dos pou-
cos bairros do centro da cidade que não tem grande parte de sua área 
inserida em envoltórias relativas a imóveis tombados.
	 Intervenções de grande porte são justificadas com a necessi-
dade de acabar com a “Cracolândia”, porém ameaçam acabar também 
com as tradições locais. Desconsideram a dinâmica existente, da qual 

fazem parte não somente os lojistas que vão diariamente até a região, 
mas também uma relativa quantidade de habitantes, que se identificam 
com o bairro. São pessoas que tem pouco poder de demanda para com 
o poder público e que, apesar de conseguirem barrar alguns projetos, 
não conseguem atrair outros mais de acordo com seus interesses.
	 Projetos que promovam transformações não são em si o proble-
ma. Há na região questões sociais que precisam ser resolvidas, manifes-
tadas na cracolândia e nas ocupações irregulares por movimentos de luta 
pela moradia, por exemplo. E há também a possibilidade - desejável - de 
adensamento, o que significaria trazer mais pessoas para morar em um 
local com boa oferta de transporte público. Os novos moradores pode-
riam ocupar os tantos imóveis ociosos, sejam eles edifícios existentes 
e desocupados ou terrenos que receberiam novos edifícios. E trariam 
maior vitalidade para um bairro cujas ruas ficam vazias pela noite.
	 As demolições em si tampouco são o problema. O levantamento 
realizado mostrou que há muitos imóveis de pouca área construída, em 
estado ruim de conservação e pouco representativos de sua época que 
poderiam ser demolidos sem prejuízo para o bairro. Podem, inclusive, ser 
benéficas para o mesmo, caso em seu lugar sejam construídos edifícios 
que abriguem novos moradores ou usos interessantes para o local.
	 O que não pode ocorrer é a descaracterização do bairro de 
Santa Ifigênia. As mudanças são bem vindas, desde que compatíveis 
com suas necessidades. É nesta chave que se buscou trabalhar com os 
ensaios projetuais.
	 As propostas desenvolvidas tratam-se, basicamente, de estu-
dos volumétricos, cujo resultado foi condicionado por estratégias que 
garantissem sua boa inserção, compatível com as necessidades do 
bairro e com as preexistências. Antes de desenvolvê-las, porém, outros 
estudos e levantamentos foram realizados, os quais forneceram estraté-
gias e diretrizes.



124  l Estudo dos parâmetros de ocupação

	 A legislação acerca do PIU permite que o projeto defina os 
parâmetros de ocupação - coeficiente de aproveitamento, taxa de ocu-
pação, recuos, gabarito máximo, entre outros - a serem adotados no 
perímetro em estudo, e os sobrepõe a qualquer outra regulamentação 
já estabelecida para a área. Apesar deste horizonte em aberto, consi-
derou-se interessante especular qual seria o resultado caso aplicadas 
as determinações das regulamentações existentes.
	 Primeiramente, buscou-se a Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo (LPUOS), de 2016. Para as Zonas Centrais (ZC), classi-
ficação em que o perímetro do PIU se enquadra, define-se os seguintes 
parâmetros:

Coeficiente de aproveitamento (CA) mínimo = 0,3
CA básico = 1
CA máximo = 2

Gabarito máximo = 48 metros

Taxa de ocupação (TO) para lotes com até 500 m2 = 0,85
TO para lotes maiores que 500 m2 = 0,70

Recuo frontal = 5 metros
Dispensado quando, no mínimo, 50% da face de quadra estiver ocupada 
por edificações no alinhamento do logradouro

Recuos laterais = dispensáveis para edifícios com menos de 10 metro de 
altura; de 3 metros para edifícios com mais de 10 metros de altura 
Dispensados quando o lote vizinho apresentar edificação encostada na 
divisa do lote
	

	 Tomou-se como base de estudo o mapa “B3 - Potencial de 
transformação”, que identificou lotes propícios para receberem maiores 
intervenções. Por meio de modelagem virtual, aplicou-se tais parâme-
tros em novas construções genéricas. O resultado chama atenção pelo 
efeito modesto que se obteve. Pouco seria alterado na morfologia atual 
da região e, considerando sua importância e potencialidade, tal solução 
não é interessante.
	 Buscou-se, então, os parâmetros definidos pela Operação 
Urbana Centro (1997). Para edifícios de determinados usos, como resi-
dencial e misto, determinou-se o coeficiente de aproveitamento máxi-
mo igual a 6. Este parâmetro também foi testado no modelo virtual e, 
apesar de mais significativos, os efeitos ainda ficam longe do adensa-
mento objetivado pelas ações propostas para a área e considerado 
como desejável neste trabalho.

	 Analisando-se ambos os resultados ficou evidente que as di-
mensões dos lotes do perímetro foram decisivas nos efeitos pouco ex-
pressivos. Há uma grande quantidade de terrenos com frente estreita e 
grande profundidade, avançando até o miolo da quadra, traçado relati-
vo ao padrão de ocupação do momento de criação do bairro, quando 
as casas térreas e os sobrados sem recuos eram as tipologias comu-
mente empregadas. Há outros de tamanho maior, provável resultado 
de remembramentos. Nos mapas a seguir, de 1954 e 2004, é possível 
observar locais onde isso ocorreu, apesar de pouco ter sido alterado 
neste intervalo de tempo.
	 O lotes com os tamanhos originais aparecem em maior quanti-
dade nas ruas internas do bairro de Santa Ifigênia, destacando-se a rua 
de mesmo nome, onde há muitos imóveis antigos - alguns tombados 
-, o que acaba por manter o desenho dos lotes. Já os remembramen-
tos ocorreram nas margens de avenidas principais como São João e 
Ipiranga.
	 O tamanho reduzido dos lotes não foi um impeditivo para a 
alta densidade construtiva do bairro, evidenciada pelos mapas de chei-
os e vazios e de recuos desenvolvidos no levantamento detalhado. O 
que ocorre muitas vezes, são as citadas adições nos miolos de quadra, 
“puxadinhos” feitos nos fundos dos lotes que levam a uma taxa de ocu-
pação de 100%.
	 Não é este o tipo de ocupação desejado pelo mercado imo-
biliário, que procura lotes maiores para implantar torres de muitos gaba-
ritos e com grandes recuos. Desta forma, a estrutura fundiária do bairro 
acaba sendo um impeditivo para a ação mais pontual deste. Os remem-
bramentos, contemplados nas determinações da OUC, apresentam-se 
como uma alternativa que, em alguns casos, é positiva por possibilitar 
projetos de maior porte. Por outro lado, se estes não forem compatíveis 
com as preexistências e resultarem em projetos segregadores, o efeito 
pode ser bastante ruim para o seu entorno.
	 O resultado pouco expressivo das modelagens realizadas de-
nuncia a insuficiência dos parâmetros atribuídos ao local para se chegar 
ao desenho desejado. Seja por conta dos valores dos índices em si ou 
da estrutura fundiária, seria interessante que outros mecanismos fossem 
disponibilizados, o que pode ser incluído no escopo do PIU Rio Branco.
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Situação atual Situação atual

Modelagem com CA = 2 Modelagem com CA = 2

Modelagem com CA = 6 Modelagem com CA = 6
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Imagem 28: 
Mapeamento Vasp 

Cruzeiro, de 1954. O 
perímetro do PIU foi 

destacado. 
Fonte: Geosampa.
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Imagem 29: Mapa 
Digital da Cidade, 
2004. O perímetro 
do PIU foi destacado. 
Fonte: Geosampa.



128  l Eixos de adensamento

	 Os estudos realizados até aqui confirmam as possibilidades e 
os objetivos estabelecidos preliminarmente para a região. Há possibili-
dade de adensamento construtivo e populacional, porém é desejável 
que se garanta que as intervenções tragam consigo somente efeitos 
positivos para o local e seus residentes e frequentadores. Somente a 
lei e um projeto de planejamento podem garantir isso e, por isso, a 
definição de diretrizes é de grande importância.
	 O mapa de eixos de adensamento foi feito com base em dois 
principais aspectos: a oferta de transporte público e a largura das vias. 
Conforme definido no novo Plano Diretor Estratégico da cidade de São 
Paulo, é interessante que as vias com disponibilidade de transporte pú-
blico tenham densidades maiores, a fim de aproximar a maior quanti-
dade possível de pessoas dos mesmos. Neste caso, há linhas de ônibus 
nas avenidas Rio Branco, Duque de Caxias, Ipiranga e São João. Além 
disso, tratam-se de vias largas, cujas qualidades paisagísticas não seriam 
afetadas pelo adensamento construtivo. A Avenida Rio Branco aparece 
individualmente em destaque não somente por ser o foco do PIU, mas 
também pela importância que tem como corredor urbano na escala da 
metrópole.
	 Também foram destacados os quarteirões próximos ou inseri-
dos em áreas construtivamente mais densas. Apesar de o adensamento 
populacional ser interessante para o perímetro como um todo, estes 
quarteirões encontram-se em um contexto urbano que permite que re-
cebam edifícios mais altos e densos sem maiores preocupações quanto 
à modificação do ambiente urbano.
	 Quanto à largura das vias, é muito importante que seja pensada 
sua relação com o gabarito das construções ao seu redor. Vias estreitas 
com edifícios de gabaritos elevados podem gerar corredores com pouca 
incidência solar e com correntes de ar, o que é ruim não somente para os 
pedestres, mas também para os espaços internos dos edifícios. Por outro 
lado, vias largas acolhem gabaritos maiores sem consequências indese-
jáveis. Não à toa, houve um momento em que a altura das construções 
era determinada em função da largura das vias onde se encontravam.
	 Como meio de investigação desta relação, foram desenhados 
cortes das duas principais vias do perímetro estudado, de características 
bastante distintas: Avenida Rio Branco e Rua Santa Ifigênia. Os cortes da 
Av. Rio Branco identificam dois momentos distintos da via, o primeiro 
com um edifício de muitos andares de um dos lados e o segundo com 
as duas margens ocupadas por construções baixas, sendo uma delas 
um estacionamento. Fica evidente o quão larga é a avenida, sustentan-
do a sensação de que prédios altos em ambos os lados não represen-
tariam um decréscimo na qualidade de paisagem local.

	 À semelhança da Av. Rio Branco, também foram estudados 
dois momentos da Rua Santa Ifigênia - mostrados adiante -, um com 
construções mais altas em cada lado e outro com construções mais 
baixas. Diferentemente da anterior, porém, trata-se de uma via mais 
estreita, implicando em um maior cuidado com as verticalizações. Ao 
mesmo tempo, após as visitas concluiu-se que sua configuração deve 
ser pensada inteiramente com base na intensa circulação de pedestres. 
Considera-se, inclusive, que seria adequado que se tornasse uma via 
exclusivamente para pessoas, conforme o desenho apresentado.

Av. Rio Branco na altura da Av. Ipiranga

Av. Rio Branco na altura da Rua dos Gusmões
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130  l Setores

	 Se o mapeamento dos eixos de adensamento indica diretrizes 
quanto à volumetria das propostas a serem desenvolvidas, o de setores 
foi elaborado para nortear e escolha de seus usos, isto é, dos programas 
de necessidades. Para isso, foram delineados perímetros na região onde 
certos padrões se repetem, sejam eles atrelados ao uso, à presença de 
um equipamento de grande porte ou à composição social.
	 O mapa de usos de solo já havia sinalizado a predominância do 
uso comercial no bairro de Santa Ifigênia. Entretanto, outra característi-
ca local marcante ainda não havia sido indicada: há agrupamentos es-
paciais de estabelecimentos comerciais em função do tipo de produto 
e serviço oferecidos. A Rua Santa Ifigênia e adjacentes são conhecidas 
por reunirem muitas lojas de eletrônicos (setor 2), mas este não é o úni-
co agrupamento que ocorre no bairro. Nos arredores do Largo General 
Osório (setor 1) há muitas lojas que vendem instrumentos musicais, ocu-
pação que pode ter relação com a presença da Escola de Música do 
Estado de São Paulo (EMESP) Tom Jobim no Largo. Além disso, a Sala 
São Paulo se encontra bem próxima dali.
	 Do outro lado da Avenida Rio Branco, os quarteirões entre a 
Avenida Duque de Caxias e a Rua Vitória, reúnem muitos estabeleci-
mentos de venda e serviços relacionados a motos (setor 5), constituindo 
um outro agrupamento referente ao tipo de comércio. 
	 Há outros agrupamentos delineados em função de seus comér-
cios, porém não são relativos ao tipo de produto e sim ao porte dos 
mesmos. Ao longo da Avenida Rio Branco, há em sua margem oeste 
estabelecimentos comerciais de grande porte (setor 4), como supermer-
cados e bancos. Trata-se de uma ocupação diferente daquela do outro 
lado da via (setor 6), onde os comércios são de menor porte.
	 Foram identificados, ainda, outros dois setores. Um deles refe-
re-se à presença marcante do Centro Paula Souza (setor 3), que ocupa 
um quarteirão inteiro e influencia as dinâmicas ao seu redor. O segundo 
delineia-se em função de sua composição social: na Rua Guaianases, en-
tre as ruas dos Timbiras e Aurora, há uma forte presença de imigrantes, 
manifestada na presença de restaurantes de culinária estrangeira e em 
uma mesquita.

Rua Santa Ifigênia, situação hipotética

Rua Santa Ifigênia na altura da Rua Vitória

Rua Santa Ifigênia na altura da Rua Aurora
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	 Quando apresentado o PIU, falou-se sobre a vantagem de se 
trabalhar com este: a possibilidade de realização de projetos urbanos 
em uma escala mais aproximada. Também foi dito que o estudo mor-
fológico e programático para a área era uma dentre as tantas entradas 
possíveis para o mesmo que, afinal de contas, é uma reunião de estudos 
técnicos com diferentes enfoques. Cabe no escopo do PIU, portanto, 
trabalhar com o desenho da forma urbana, o que é realizado nos estu-
dos a seguir.
	 Os ensaios projetuais desenvolvidos procuram levantar condi-
cionantes da forma urbana, as quais tem relação com a inserção do 
edifício no lote, com a dinâmica estabelecida com os vizinhos e com a 
quadra, com o seu uso, com soluções para a boa insolação e ventilação, 
entre outros. Buscou-se soluções que garantissem a boa qualidade dos 
espaços privados e, também, dos espaços públicos do entorno.
	 As modelagens com os parâmetros atribuídos atualmente ao 
perímetro estudado, demonstraram que os mesmos não são suficien-
tes para o cumprimento dos objetivos desejados. Por isso, não foram 
considerados nos ensaios, que buscam alternativas fora do padrão es-
tabelecido que não tragam prejuízos ao entorno, como muitas vezes 
acontece com exceções feitas à lei.
	 O mapeamento dos eixos de adensamento trouxe diretrizes 
gerais para a área, além de introduzir estratégias para se pensar a relação 
da largura das vias e o gabarito dos edifícios. O mapa de setores, por 
sua vez, trouxe padrões de ocupação que podem embasar a escolha dos 
programas, sejam eles pensados para atender à alguma carência local 
ou, então, novos usos compatíveis com as preexistências.
	 Por conta da escala que se buscava trabalhar, definiu-se a quadra 
como recorte de intervenção e foram selecionadas quatro delas, pelo 
menos uma de cada grupo determinado no mapa síntese do levantamen-
to detalhado - assim se trabalharia com cada padrão geral de ocupação.
	 Além das conclusões atreladas ao mapa síntese, foram utiliza-
dos dados dos mapas de setores e de densidades para se pensar em 
um foco de intervenção para cada quadra. Definido o foco, pensou-se 
nos programas para, então, serem iniciados os ensaios.
	 Para cada quadra foi realizado o seguinte processo: levan-
tou-se dados acerca do ano de construção, do estado de conservação 
(mapa B2 do levantamento detalhado) e da tipologia de cada edifício 
da quadra; a partir destes, pensou-se as possibilidades de demolição, 
retomando também o mapa de potencial de transformação (B3); 
levou-se igualmente em consideração o programa determinado para a 
quadra, a fim de verificar se as demolições permitiram sua implantação 
e se eram efetivamente necessárias; depois de definido quais edifícios 

seriam desconsiderados, realizou-se estudos de massas e percursos; 
por último, foi desenvolvido um desenho para a volumetria da quadra, 
que trouxesse área suficiente para o programa, que garantisse boas 
qualidades ambientais para os espaços internos e externos, que pen-
sasse em conjunto as circulações verticais e horizontais e os percursos 
intralote, que estabelecesse uma boa relação com os vizinhos, enfim, 
um desenho que aproveitasse o máximo potencial do lugar sem trazer 
prejuízos para as preexistências. Por voltar-se para a volumetria geral 
das construções, nem sempre se viu a necessidade de desenvolvimen-
to das plantas internas de cada edifício, que obviamente são impor-
tantes na definição da forma de uma construção, porém de maneira 
mais específica. O raciocínio aqui é voltado para o conjunto.

Os ensaios
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	 Esta quadra encontra-se inserida no Grupo 01 do mapa síntese, 
caracterizado pela presença de construções de gabarito elevado, em 
bom estado de conservação e com pequeno número de domicílios. O 
mapa de densidades indica que esta quadra em específico possui den-
sidade alta, porém a quantidade de residentes é pequena, como pode 
se observar no mapa com estes dados. Ademais, há demarcada dentro 
dela uma zona de ZEIS 5, isto é, um perímetro com imóveis desocu-
pados ou subutilizados que devem ser destinados à provisão de HIS. 
Nesta quadra há dois estacionamentos e três imóveis ocupados irregu-
larmente por movimentos de luta pela moradia.
	 Diante de todos estes aspectos, definiu-se como foco desta 
quadra o uso residencial. A mistura de usos é sempre positiva e, por 
isso, previu-se unidades comerciais no térreo e, caso possível, algum 
equipamento público nos primeiros andares, cujo uso poderia ser 
definido pelos novos residentes.
	 O diagrama com o ano de construção dos imóveis indica que são 
eles de períodos mais recentes. Porém, ao observar-se mais cuidadosa-
mente foi identificado um imóvel de tipologia característica do começo 
do século XX (segundo período morfológico). Estes dados de ano foram 
extraídos do levantamento do IPTU de 2016 e, por isso, é possível que a 
data mais recente atribuída a este imóvel em específico refira-se a algum 
processo de transferência do mesmo. Inclusive, por meio deste levanta-
mento também desprendeu-se a informação de que os imóveis demar-
cados como ZEIS são de propriedade da Prefeitura, o que torna possível 
um projeto que considere o remembramento dos lotes.
	 Estes mesmos imóveis enquadrados como ZEIS 5 encontram-se 
em péssimo estado de conservação e são de tipologias de poucos pavi-
mentos e  pouco representativas da época em foram construídas. Talvez 
até tivessem maior valor originalmente, porém o processo de deterio-
ração está avançado, o que pode ter descaracterizado os mesmos.
	 Conclui-se que as construções incluídas no mapa de potencial 
de transformação podem ser demolidas sem prejuízo ao bairro. Uma vez 
retiradas, há área suficiente para todo o programa pensado inicialmente.
	 O estudo de massas identificou dois agrupamentos na quadra: 
um com maior gabarito, voltado para a Av. Rio Branco e outro mais 
baixo, seguindo o gabarito do cinema da Rua do Boticário. Esta, inclu-
sive, é uma rua bastante estreita, com calçadas igualmente estreitas e, 
além disso, com construções altas em sua outra margem. Frente a isso, 
é interessante que esta segunda massa tenha gabarito controlado.
	 Quanto aos percursos dentro da quadra, com ou sem remem-
bramento de lote, as condições para estabelece-los são favoráveis, já 
que os lotes tem frentes para ambas as vias.

	 O projeto proposto traz o térreo ocupado por lojas, com volu-
me alinhado ao de seu vizinho da Av. Rio Branco e em parte recuado 
na Rua do Boticário, para se criar um espaço de remanso nesta via tão 
estreita. Optou-se por manter a fachada da construção mais antiga e 
não a construção como um todo por conta de seu estado de conser-
vação. Além disso, o volume foi fragmentando para se abrir percursos 
dentro da quadra, por onde são acessadas as torres habitacionais e o 
equipamento.
	 O embasamento, que abriga o equipamento, tem volumetria 
bastante semelhante à do pavimento térreo. Ele é composto por três 
pavimentos, garantindo o gabarito mais baixo previsto.
	 Por último, as torres residenciais são independentes e conecta-
das somente pela circulação horizontal. Optou-se por tal configuração 
para abrir espaços para a ventilação entre elas e também para que as 
unidades habitacionais tivessem mais uma fachada. A torre mais à es-
querda não apresenta recuo lateral, uma vez que seu vizinho também 
não o tem. Todas seguem o gabarito deste último, alto o suficiente para 
trazer uma boa quantidade de habitantes e não prejudicial ao entorno, 
já que estão voltadas para uma via larga, a Av. Rio Branco.

Quadra Paissandú
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	 Esta quadra encontra-se inserida no Grupo 02 do mapa sín-
tese do levamento detalhado. Este é caracterizado pela presença de 
construções mais baixas, majoritariamente comerciais, em muitos casos 
de períodos da primeira metade do século XX, e em melhor estado 
de conservação. Isto é, o padrão de ocupação dos arredores da Rua 
Santa Ifigênia, que se repetem em alguns quarteirões do outro lado da 
Avenida Rio Branco. Contudo, não é o caso desta quadra. Ela encon-
tra-se neste agrupamento pelo fato de todas as quadras ao seu redor 
atenderem a este padrão, porém uma análise em escala mais aproxima-
da mostrou a necessidade de destacá-la do Grupo 02. É por este motivo 
que ela foi selecionada como objeto de estudo para os ensaios proje-
tuais. Posteriormente, outra quadra que segue os padrões do Grupo 02 
será estudada (Quadra Vitória / Gusmões).
	 Apesar de não figurar entre as mais densas da região, a quadra 
em questão apresenta densidade comparativamente alta em relação 
àquelas ao seu redor. Por isso, o uso residencial não foi colocado como 
prioridade, apesar se ainda ser considerado desejável.
	 O mapa de setores insere a quadra no agrupamento identifi-
cado pela predominância de comércios de pequeno porte, presentes 
nela em lojas de um ou poucos pavimentos ou no térreo dos edifícios. 
Entretanto, considerou-se mais marcante a sua proximidade ao setor 07, 
caracterizado pela forte presença de imigrantes. Caminhando-se pelas 
ruas nos seus arredores, nota-se manifestações desta presença, como 
uma mesquita ou bares e restaurantes administrados e frequentados 
por imigrantes. Esta particularidade também foi um dos motivos da es-
colha por esta quadra como objeto de estudo.
	 Há na quadra dois estacionamentos de grandes dimensões e, 
por se tratar de um local bastante denso construtivamente, considerou-
se interessante transformar algum deles em uma praça pública, que aca-
bou se configurando como um dos focos da proposta elaborada. Os 
novos edifícios poderiam se organizar em torno da praça e pensou-se 
em usos que pudessem se associar a ela. Por conta da presença dos 
imigrantes, o outro foco desta proposta é um Centro de Acolhimento, 
que poderia contar com serviços de atendimento a essas pessoas, apar-
tamentos temporários e espaços de confraternização - voltados para a 
praça. Antes do desenvolvimento de desenhos outras análises foram 
feitas.
	 Os imóveis desta quadra foram construídos em diferentes mo-
mentos, havendo um para cada período morfológico - com exceção 
do primeiro, que não manteve nenhuma construção até os dias atuais. 
Destaca-se a presença de tipologias típicas do teceiro período (1930 - 
1956), como a de três sobrados dos anos de 1949 de uso misto. Apesar 

do estado ruim de conservação em que se encontram, estes e outras 
construções de importância histórica devem ser mantidas.
	 Quanto às demais tipologias, há imóveis com, em média, dez 
pavimentos e de uso misto, residencial ou comercial em meio a estabe-
lecimentos comerciais de poucos pavimentos e de desenho pouco re-
presentativo da época em que foram construídos. Foi atribuído poten-
cial de transformação a estes últimos, aos dois estacionamentos citados 
e a um depósito da Congás de pequena área construída. Para um edi-
fício garagem de dez pavimentos foi atribuído potencial de reforma, 
pois considera-se que seria interessante que recebesse outro uso, o que 
não fez parte do escopo da proposta elaborada.
	 Propôs-se a demolição de quatro imóveis, criando uma área 
que somada ao espaço dos estacionamentos possibilitou o desenho 
de quatro edifícios, além da praça. Três destes edifícios são torres sem 
recuos de uso misto, seguindo um padrão da região. Como afirmado 
anteriormente, o uso residencial não é o foco desta proposta, mas não 
é por isso que ele deixa de ser desejável. O quarto edifício é o Centro 
de Acolhimento, com espaços para atendimento e de uso comum nos 
dois pavimentos do embasamento e apartamentos temporários dispos-
tos em duas torres.
	 Todos eles têm fachadas voltadas para a praça, criando um 
desenho de térreo bastante permeável. Além disso, abriu-se um aces-
so da Avenida Rio Branco para o interior da quadra, permitindo fluxos 
inexistentes na atual configuração, com lotes sem nenhuma comuni-
cação entre si.
	 Os edifícios propostos tiveram seus alinhamentos e gabaritos 
definidos em função de seus vizinhos. Os recuos foram pensados com 
base na ocupação destes também, que não tem recuos laterais. Três 
dos edifícios propostos também não os tem. Em algumas situações, os 
vizinhos tinham poços de iluminação, que foram replicados nos novos 
edifícios, garantindo a ambos uma melhor ventilação e iluminação. Uma 
das torres com apartamentos temporários também adota esta solução, 
enquanto a outra foi implantada com um afastamento entre ambas para 
que os apartamentos contassem com melhores alternativas de inso-
lação e de ventilação.
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Vista 01
Tipologia

Vista 02



Construções de dois pavimentos, com uso comercial no 
térreo e residencial no restante

Tipologia

Torre sem recuos, com uso comercial no térreo e 
residencial no restante

Torre sobre embasamento, com uso comercial no térreo
e residencial no restante
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Torres sem recuos de uso comercial
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Vista 01
Potencial de transformação

Vista 02
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Vista 01
Situação após demolições

Vista 02
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Vista 01
Estudo de massas

Vista 02
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Alinhamentos

Planta - Pavimentos do embasamento
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Desenho proposto

Vista 02
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Vista 01 Vista 02
Aspectos considerados

Continuação da marquise

Poço de ventilação

Alinhamentos

Gabarito de referência

Fachada ativa



178  l Quadra Vitória / Gusmões

	 Esta quadra com frentes para as ruas Vitória, Santa Ifigênia e 
dos Gusmões foi selecionada como objeto de estudo por ser bastante 
representativa do grupo em que se insere no mapa síntese: o Grupo 02, 
que reúne grande número de construções de poucos pavimentos e uso 
comercial. Tal padrão de ocupação se confirma no mapa de setores, 
onde figura entre as quadras marcadas pela presença de lojas e serviços 
do ramo de eletrônicos, isto é, sob forte influência da Rua Santa Ifigênia. 
Ademais, é complementado pelo levamento de domicílios e residentes, 
que expõe a presença reduzida de ambos e, por consequência, sua 
baixa densidade populacional.
	 Uma das razões para sua baixa densidade pode ser a existência 
de um grande estacionamento, fruto de demolições e remembramen-
tos de lotes, conforme desprendido do mapeamento Vasp Cruzeiro, 
de 1954. Este lote desocupado, juntamente com outras construções de 
um ou dois pavimentos e pouco representativas de seu período, con-
figuram o potencial de transformação desta quadra. Por conta de sua 
baixa densidade populacional, o uso residencial foi selecionado como 
um dos focos do projeto.
	 Apesar de a maioria de suas construções ser de gabarito re-
duzido, a verticalização figura-se entre as estratégias de ação. Uma de 
suas frentes é na Avenida Rio Branco e, por isso, a diretriz no mapa com 
os eixos de adensamento é ocupar esta frente com edifícios mais altos 
em vias de aumentar o número de moradores junto ao transporte públi-
co. Para conciliar o gabarito baixo predominante da quadra e o novo, 
mais alto, sem que este causasse interferências no primeiro, o estudo de 
massas definiu duas orientações para a volumetria da quadra. Na Rua 
Santa Ifigênia, por se tratar de uma via mais estreita e ocupada por so-
brados ou lojas de um pavimento, definiu-se que os novos edifícios de-
veriam apresentar altura reduzida, que não ultrapassasse a dos vizinhos. 
Ao restante foi colocada a possibilidade de verticalização, tendo como 
limite o gabarito dos dois edifícios mais altos da quadra, localizados na 
Rua Vitória. Esta massa mais alta foi concentrada nas frentes dos lotes, 
deixando ao centro da quadra uma área livre.
	 Frente à extensa área disponível, uma solução de implantação 
baseada em um padrão recorrente nos dias atuais seriam torres isola-
das no lote, sob garagens e áreas condominiais cercadas por muros no 
térreo. Não é uma alternativa interessante, pois não cria fachadas ativas 
e, além disso, as construções existentes poderiam acabar sombreadas 
pelas novas torres. Por outro lado, este desenho que concentra os no-
vos edifícios no alinhamento dos lotes evita tal problema, cria fachadas 
ativas e possibilita caminhos por dentro da quadra.
	 O estudo de massas também foi elucidativo quanto ao total de 

área construída com que os novos projetos poderiam contar, que é sufi-
ciente para a associação de outro uso ao residencial. Considerou-se in-
teressante que fosse algum uso que atendesse aos novos moradores e a 
resposta veio do mapa de equipamentos do Diagnóstico do PIU (2.2.2). 
Notou-se que não há nenhuma escola de ensino infantil ou fundamen-
tal no bairro de Santa Ifigênia. Há somente duas escolas que oferecem 
cursos especializados e a escola técnica do Centro Paula Souza. Ao final, 
optou-se pela implantação de uma escola de ensino fundamental, tipo 
mais escasso na região como um todo.
	 A solução para a mistura dos usos foi dispor torres residenciais 
sobre um embasamento, ocupado pela escola e por uma galeria comer-
cial, uso tão característico desta área. O volume da escola, voltado para 
a Rua dos Gusmões, apresenta recuos laterais, abrindo acessos para 
dentro da quadra. O volume da galeria comercial, por sua vez, é voltado 
para a Av. Rio Branco e não tem um dos recuos laterais, assim como a 
construção vizinha já existente. O gabarito desta última foi a referência 
para a altura de ambos os embasamentos, que possuem quatro pavi-
mentos.
	 Além de organizar os usos, a opção pelo embasamento com as 
torres se mostrou oportuna por garantir a fachada do térreo no alinha-
mento do lote e, ao mesmo tempo, possibilitar o recuo frontal das tor-
res, diminuindo a presença destas na Rua dos Gusmões, via mais estrei-
ta. Foi uma maneira de se constituir uma transição entre as diferentes 
tipologias e alturas da quadra.
	 Conforme o estudo de massas, as torres residenciais tem o 
mesmo gabarito dos edifícios mais altos já existentes. Duas delas não 
apresentam recuos entre si, porém todos os outros recuos laterais foram 
garantidos para que os apartamentos contassem com duas fachadas.
	 A própria mistura de usos impõe desafios à forma dos edi-
fícios. Cada programa implica um determinado volume. É necessário 
conciliar a relação entre eles e, também, os acessos e as circulações 
verticais. Pensando-se nos fluxos dentro da quadra, os acessos aos edi-
fícios residenciais se dá pelo miolo de quadra e naqueles pavimentos 
onde há outros usos a circulação vertical encontra-se isolada.
	 Quanto ao edifício proposto na Rua Vitória, seu térreo foi 
dividido em dois para abrir um acesso também nesta via. Um desses 
volumes é o acesso aos apartamentos e o outro às salas comerciais 
dispostas no primeiro pavimento. Este não tem recuos laterais, assim 
como seus vizinhos. Os demais pavimentos, de uso residencial, pos-
suem recuo de um dos lados, onde o vizinho é mais baixo.
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Vista 01 Vista 02
Tipologias
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Adições feitas no miolo de quadra
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Vista 01 Vista 02
Potencial de transformação
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Vista 01 Vista 02
Situação após demolições
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Vista 01 Vista 02
Desenho proposto
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	 Esta quadra reúne características que sintetizam muitos dos pa-
drões encontrados no perímetro do PIU como um todo. Sua frente para 
a Av. Rio Branco conta com edifícios bastante altos, de doze a vinte pavi-
mentos, exemplares da verticalização do bairro entre os anos 50 e 70. 
Eles também compõem a frente para a Av. Duque de Caxias, neste caso 
alternados por estabelecimentos comerciais de poucos andares, alguns 
de tipologias da primeira metade do século XX, outros de décadas mais 
recentes. O trecho que a quadra contém da Rua Santa Ifigênia tam-
bém é bem representativo desta via, contando com sobrados históricos 
adaptados para o uso comercial, que possivelmente compunham toda 
esta frente da quadra antes de demolições serem feitas para abrigar 
um estacionamento e lojas construídas em décadas mais recentes. Por 
último, na Rua General Osório os imóveis da quadra são de gabarito 
médio, figurando entre eles exemplos dos primeiros edifícios residen-
ciais da região, dos anos 1940.
	 A quadra também é bem característica do grupo em que se 
insere no mapa síntese, assinalado pela presença de edifícios altos mais 
recentes, de uso misto e em pior estado de conservação. Este agrupa-
mento detém as maiores taxas de domicílios, de residentes e de ocu-
pação do perímetro. Analisando-a individualmente, sua densidade figu-
ra entre as mais altas da região. Frente a isso, o uso residencial não foi 
colocado em enfoque no estudo desenvolvido. 
	 Baseado no mapa de setores, conta com comércio de maior 
porte na Av. Rio Branco e com lojas do ramo eletrônico no restante, 
o que efetivamente ocorre. Trata-se de uma ocupação da qual não se 
desprende carências ou potencialidades marcantes que poderiam dire-
cionar o projeto. Por outro lado, a quadra encontra-se ao lado da Praça 
Princesa Isabel, local ocupado atualmente por dependentes químicos. 
A “cracolândia” é um problema local sério, que deve contar com ini-
ciativas para resolvê-lo. Tendo isso em vista, optou-se por desenvolver 
o programa deste ensaio nesta direção. Coloca-se como foco equipa-
mentos voltados para a assistência a essas pessoas, podendo ser um 
de saúde preventiva e outro de assistência social, como os Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS) da Prefeitura.
	 Seu formato é quase quadrado, o que faz com que seus ter-
renos sejam bastante compridos. Trata-se de uma situação propícia para 
que ocorra algo comum na região como um todo: os fundos dos lotes 
são incorporados aos edifícios por meio de extensões irregulares, que 
tornam mínima a permeabilidade das quadras. Todas essas ampliações 
presentes na quadra foram classificadas como passíveis de demolição, 
juntamente com dois estacionamentos e com lojas de apenas um pavi-
mento e de períodos mais recentes. O resultado é uma superfície bas-

tante extensa passível de receber uma intervenção, espaço suficiente 
para abrigar os equipamentos de saúde e de assistência social e mais 
outros usos.
	 Conforme o mapa de eixos de adensamento, suas duas frentes 
voltadas para avenidas são propícias a receber edifícios mais altos. E por 
ser uma quadra consideravelmente larga, verticalizar ainda mais essas 
suas duas bordas não foi considerado um problema. Apesar de não ser 
o foco do ensaio, considerou-se possível acrescentar edifícios residenci-
ais no programa de intervenção, que ocupariam essas bordas e adensa-
riam a quadra ainda mais sem trazer consequências desvantajosas.
	 A área que seria aberta no interior da quadra caso feitas as 
demolições é de metragem significativa. Tendo em vista a alta den-
sidade construtiva local, deixar este espaço livre seria muito interes-
sante. Além disso, poderia ser uma área pública para o desfrute dos 
tantos moradores da quadra. Buscando-se um uso mais específico para 
este espaço, observou-se no mapa de equipamentos do Diagnóstico 
do PIU (mapa 2.2.2) que aqueles dedicados a esportes são raros nas 
redondezas. Poderia ser implantado, então, um equipamento esportivo, 
como os Centro Esportivos administrados pela Prefeitura. E sua quadra 
poliesportiva poderia ser implantada ao centro da nova área livre.
	 Por fim, foi ainda incluído neste ensaio projetual uma creche, 
considerando que não há muitas na região e que elas serão ainda mais 
necessárias por conta do adensamento previsto. Ao final, apesar da eleva-
da área construída, foi possível organizar os novos edifícios sem demolir 
todos os imóveis destacados no mapa de potencial de transformação.
	 A abertura do miolo da quadra e a eliminação dos limites dos 
lotes trouxeram muitas possibilidades de percursos internos e a ocu-
pação do térreo foi pensada em função deles. As circulações verticais 
dos novos edifícios foram dispostas de maneira que pudessem ser aber-
tos acessos públicos. A quadra poliesportiva, ao centro da nova área in-
terna, ao lado de um playground. O equipamento esportivo foi implanta-
do em um lote na Rua Santa Ifigênia, assim como a creche, cujos alunos 
poderiam, inclusive, desfrutar do primeiro. O desenho de ambos foi mais 
detalhado para verificar se era viável que ficassem ali, ainda mais se con-
siderado que os novos volumes não poderiam contar com mais de dois 
pavimentos - com base no estudo de massas. Além disso, também foram 
pensados em função dos percursos: o acesso da creche se dá pelo recuo 
da mesma, de largura considerável para figurar como um percurso públi-
co ao centro da quadra; o equipamento esportivo foi implantado sem re-
cuos, assim como seus vizinhos e, neste caso, sua circulação horizontal é 
também um percurso público, ao longo da qual se organizam os espaços 
para atividades internas, depósitos, vestiários e áreas administrativas.

Quadra Duque de Caxias
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201  l 	 Pensando em termos de lei, a criação deste novo miolo da 
quadra poderia ser viabilizada por algum um mecanismo de contrapar-
tida, concedida às lojas que doassem seus fundos e, também, se abris-
sem ao miolo. Neste raciocínio, outros fundos de lojas poderiam ser 
abertos, criando mais fachadas ativas, ou então demolidos, aumentan-
do a área pública. Ao final, chegou-se em três desenhos de térreo: o 
primeiro sem envolver os lotes da Av. Rio Branco; o segundo com os 
mesmos incluídos, porém mantendo-se o alinhamento dos fundos; e o 
último traz estes fundos mais recuados, criando um espaço público que 
as próprias lojas poderiam usar.
	 O desenho dos térreo se concluí com as lojas do edifício 
proposto na Rua General Osório, criando mais uma fachada ativa.
	 Os dois novos edifícios de uso misto na Av. Duque de Caxias 
foram desenhados com embasamento, seguindo uma tipologia recor-
rente do lugar. Assim como seus vizinhos, os embasamentos não con-
tam com recuos e, consequentemente, possuem área suficiente para 
receber os equipamentos e, ao mesmo tempo, possibilitar o acesso pú-
blico desenhado no térreo. Desenhar edifícios com usos variados, com 
circulações verticais individualizadas para cada um destes e, ainda, pen-
sadas juntamente com os acessos públicos mostrou-se um desafio, além 
de evidenciar a importância do desenvolvimento do projeto de espaços 
públicos e privados em conjunto.
	 Estas duas últimas torres também não apresentam recuos com 
o vizinho que possuem em comum, uma vez que o mesmo não os tem. 
Este conta, porém, com poços de ventilação, que foram replicados nos 
novos edifícios para que se constituísse uma situação benéfica para am-
bos. Com este desenho de pavimento tipo, obteve-se apartamentos 
com ventilação cruzada. As torres trazem recuos em relação aos seus 
outros vizinhos, já que um deles é uma torre também recuada e o outro, 
uma construção baixa.
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Construções de três pavimentos, com uso 
comercial no térreo e residencial no restante

Tipologia

Torre sem recuos, com uso comercial no térreo 
e residencial no restante

Torre sobre embasamento, com uso comercial 
no térreo e residencial no restante

Comércio com apenas um pavimento

Sobrado típico do início do século XX, 
com dois pavimentos e uso comercial

Construções de uso comercial com
quatro pavimentos

Torre sem recuos de uso comercial
e com múltiplos pavimentos

Residência de um pavimento

Adições feitas no miolo de quadra
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Estacionamentos
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(1)
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Situação após demolições
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Estudo de massas
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Acesso ao equipamento de assitência social
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Desenho proposto
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Vista 01 Vista 02
Aspectos considerados

Fachada mantida

Poço de ventilação

Alinhamentos

Gabaritos de referência

Fachada ativa
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Quando iniciei o estudo do PIU Rio Branco, o objetivo final 
era a elaboração de uma proposta para o mesmo. Entretanto, as dis-
cussões acerca da forma urbana foram se desenvolvendo até assumir o 
protagonismo neste trabalho, uma vez que são muito pertinentes para 
os assuntos que se objetiva abordar. Ao invés de se propor soluções, 
optou-se pela realização de ensaios de investigação das condicionan-
tes da forma urbana, os quais poderiam fornecer subsídios para a ela-
boração de leis e de projetos urbanos.
	 As Leis de Uso e Ocupação do Solo, ainda que impliquem a 
organização da cidade em zonas, estabelecem parâmetros mais gerais 
para a forma das edificações. Instrumentos que criam perímetros de ex-
ceção a esta lei, como os Projetos de Intervenção Urbana, possibilitam 
que parâmetros mais específicos sejam determinados, o que é bastante 
interessante para regiões como Santa Ifigênia, onde há uma diversidade 
de padrões de ocupação, alguns históricos que precisam ser preservados.
	 Ensaios como os que foram apresentados podem, por exem-
plo, auxiliar na elaboração de mecanismos de contrapartida para que o 
Poder Público garanta certas situações nos espaços privados. Toma-se 
como exemplo a discussão abordada no estudo para a Quadra Duque 
de Caxias, que resultou no desenvolvimento de três propostas diferen-
tes para a ocupação do térreo, cada uma com uma possibilidade para 
os fundos das lojas. Estes podem ser mantidos como estão, limita-
dos por muros. Abri-los para o miolo de quadra, porém, criaria uma 
fachada ativa, o que é bastante benéfico. Poderia ser pensado algum 
mecanismo de contrapartida para estimular que as lojas fizessem isso.
	 O PDE de 2014 da cidade de São Paulo traz abordagens seme-
lhantes ao propor incentivos para empreendimentos que destinarem 
áreas para uso público ou, então, que tenham comércio ou serviços no 
pavimento térreo. Poderia se pensar outras estratégias voltadas mais 
especificamente para a forma urbana.

Imagem 30: Foto do 
Quartier Massenà, 
projeto urbano que 
tem seus parâmetros 
estruturados em 
função da forma final 
desejada. Fonte: www.
christianportzamparc.
com
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de parâmetros e índices de um projeto urbano que lide com a volu-
metria das construções. Cita-se com exemplo o projeto de Christian 
Portzamparc para o Quartier Massenà, inserido no Paris Rive Gauche. 
Este projeto concretiza conceitos que o arquiteto francês introduziu em 
sua obra A terceira era da cidade, relativos à “quadra aberta”.

A quadra aberta é por essência um elemento híbrido conciliador. 
Permite a diversidade, a pluralidade da arquitetura contemporânea. Ela 
recupera o valor da rua e da esquina da cidade tradicional, assim como 
entende as qualidades da autonomia dos edifícios modernos. A relação 
entre os distintos edifícios e a rua se dá por alinhamentos parciais, o que 
possibilita aberturas visuais e o acesso mais generoso do sol. Os espaços 
internos gerados pelas relações entre as distintas tipologias podem variar 
do restritamente privado ao generosamente público, sem desconsiderar 
as nuances entre o semipúblico e o semiprivado (FIGUEROA, 2006).

	 Este projeto foi responsável pelo primeiro parcelamento da 
área onde foi implantado. Porém, ao invés de apresentar um masterplan 
para o local, Portzamparc elaborou um conjunto de leis que permitem 
variações. Elas levam em consideração a relação dos edifícios na quadra 
e entre si, já que aspectos como os recuos e o gabarito de um novo edi-
fício são determinados em função de seus vizinhos. Por exemplo, para 
construções de mais de um andar e com recuo frontal, é exigido que 
este tenha no mínimo 10 metros, pois assim são garantidas as aberturas 
amplas dos vazios à rua, ampliando a seção da via e permitindo visuais 
ao interior da quadra. Outras regras relacionam a largura da fachada e 
o número de pavimentos de um edifício, ou então o gabarito das cons-
truções em lados opostos das ruas, que não pode ser o mesmo por 
longas extensões.
	 Há outros exemplos interessantes de projetos urbanos elabora-
dos em função da forma urbana desejada, que priorizam menos a uni-
formidade do resultado e mais a garantia de qualidades ambientais ou 
certos controles como o de densidade. Em muitos casos, a volumetria 
final do conjunto é previamente determinada e cada edifício inserido 
deve respeita-la. É o caso dos masterplans elaborados para os seto-
res de Almere, cidade holandesa que foi construída em etapas, a partir 
do zero. Cada nova expansão é organizada por um projeto que conta 
com um plano de massas pré estabelecido. Outro exemplo holandês é 
a Java Eiland, ilha artificial que recebeu um projeto de quadras orga-
nizadas em torno de espaços públicos verdes, as quais apresentavam 
trechos com volumetria fixada e outros onde certa variação volumétrica 
era permitida.
	 São exemplos que, juntamente com os ensaios deste trabalho, 
poderiam nortear soluções para o PIU Rio Branco.

Imagens 31 e 32: 
Esquema sobre a 

“quadra aberta” feito por 
Portzamparc. Abaixo, foto 
de resultados do projeto, 

na qual é possível 
observar a relação 

dos edifícios entre si e 
com as áreas livres da 
quadra. Fonte: www.

christianportzamparc.com
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Imagem 33 (à esq.): 
Modelo do projeto 
para um setor de 
Almere, desenvolvido 
pelo escritório 
holandês OMA. Fonte: 
http://images.oma.eu/

Imagens 34 e 35: 
Fotos da Java Eiland, 
em Amsterdam, das 
construções com as 
variações permitidas 
e, abaixo, do conjunto 
de quadras organizas 
em torno de áreas 
verdes públicas. 
Fonte: http://www.
architectureguide.nl/.
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